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7

Introdução

O Núcleo de Estudos Urbanos e das Cidades (NEUCIDA-
DES) é cadastrado como Grupo de Pesquisa no CNPq e, origina-
riamente, restrito ao Curso de História do Campus de Porto Na-
cional, passando a contar, posteriormente, com participantes de 
outros Cursos/Áreas, dos Campi de Porto Nacional e de Palmas 
e de outras instituições de ensino superior. Teve origem no antigo 
Projeto Cidades – Conhecendo a História do Tocantins pelos seus 
Núcleos Urbanos, que fora cadastrado na Congregação do Curso 
de História no ano de 1999, permanecendo com este nome até 
o ano de 2002, quando, iniciado o processo de federalização da 
Universidade, tornou-se multidisciplinar, recebendo o nome atual, 
sendo institucionalizado em 2008. 

Os integrantes sempre em consonância com a divulgação 
do conhecimento nas áreas de ensino, pesquisa e extensão, são 
contemplados com editais Regionais e Nacionais quer de pesqui-
sa ou de extensão. As atividades desenvolvidas pelo Núcleo têm 
proporcionado aos docentes e estagiários a importante experiên-
cia no aspecto da extensão, bem como na pesquisa e no ensino, 
resultando em produção científica: trabalhos sendo aprovados em 
eventos científicos, locais, regionais, nacionais e internacionais. 
O Núcleo apoia grupos de pesquisa formados por professores da 
UFT e de outras instituições, com grupos de estudo, discussão, pu-
blicação e suporte financeiro à execução de projetos de pesquisas 
científicas e extensão nas áreas de urbanismo, desenvolvimento 
social, cidadania, meio ambiente, planejamento e gestão, e outras, 
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voltadas ao desenvolvimento regional das cidades que integram o 
Estado do Tocantins.

Para melhor divulgar a produção científica de seus colabo-
radores, a equipe organizou uma coletânea de artigos elaborados 
por colaboradores e participantes do NEUCIDADES. Dentro da 
grande área de concentração Sociedade, cultura e meio ambiente 
adotada pelo Núcleo, as pesquisas e programas de extensão se-
guem as seguintes linhas: Cidade, cultura e meio ambiente; Memó-
ria, linguagens e representações; Planejamento e gestão urbana e 
turismo; Cidade, educação e movimentos.

Foram selecionados oito artigos que contemplam essas 
áreas, sendo assim: três na área de Cidade, cultura e meio ambien-
te; dois na área de Memória, linguagens e representações; um na 
área de Planejamento e gestão urbana e turismo; e dois na área de 
Cidade, educação e movimentos.
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1.
    A formação católica da juventude 

masculina de Porto Nacional

Benvinda Barros Dourado

 
Porto Nacional1, localizada na antiga região norte de 

Goiás (hoje, Tocantins), desde os seus primórdios, conserva estrei-
ta relação com a Igreja Católica que marcou presença na história 
local, afirmando o campo religioso como elemento simbólico im-
portante para o desenvolvimento sociocultural e educacional da 
sociedade portuense.

Os padres que serviam a Porto Nacional, a princípio, re-
sidiam em Bom Jesus do Pontal e Carmo e vinham a Porto, quase 
que exclusivamente, durante as grandes festas religiosas.

Ao lado da pujança material, Carmo foi palco 
e cenário de intensa vida espiritual, fecunda 
semente que vicejou na alma religiosa do povo 
desse extraordinário município portuense que 
hoje se orgulha de suas tradições. As bases da 
cultura espiritual de Porto foram assim consti-
tuídas no venerável arraial do Carmo (GODI-
NHO, 1988, p. 54).

1 Embora, no período de 1833 a 1890, Porto Nacional fosse denominada de Porto Imperial, 
neste texto usaremos a nomenclatura de Porto Nacional.
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A formAção cAtólicA dA juventude mAsculinA de Porto nAcionAl

Com base na lei provincial nº. 14, de 23 de julho de 
1835, a freguesia de Porto foi desmembrada da freguesia do Car-
mo e elevada a freguesia de natureza coletiva2. A divisão eclesiás-
tica recebeu o nome de Capela Curada de Nossa Senhora das 
Mercês de Porto Nacional. Nesse período, ficou suprimida a Paró-
quia de Santana do Pontal e seu território fora incorporado à nova 
Paróquia de Porto Nacional.

Em 1861, no mesmo ano em que Porto Nacional rece-
beu o título de cidade, o Bispado de Goiás foi dividido em cinco 
Câmaras Eclesiásticas ou Vigárias Gerais. Porto Nacional compu-
nha a quarta Vigária Geral de Natividade, que compreendia, ainda, 
as paróquias dos municípios de Natividade, Palma, Conceição e 
Boa Vista. 

A partir de 1886, com a chegada da Ordem de São Do-
mingos em Porto Nacional, a Igreja Católica dessa cidade passou 
a ser representada por essa Ordem Religiosa. Eram frades forma-
dos, na sua maioria, em Saint Maximin, cujo convento pertencia 
à Província Religiosa de Toulouse (Tolosa) e que teve a sua missão 
intitulada de “São Tomás de Aquino”. 

Conforme Dallabrida (2005), no processo de romaniza-
ção do catolicismo no Brasil, foram poucas as congregações ca-
tólicas, masculinas e femininas, que não se envolveram com insti-
tuições educativas. Porto Nacional, nesse campo de instituciona-
lização político-religiosa do poder, pelas instâncias educacionais e 
culturais, se configura como amostra desse processo de fusão. 

Assim, este artigo tem como objetivo tratar do proces-
so concernente a educação dispensada, principalmente, ao sexo 
masculino no nível de instrução secundária no município de Porto 
Nacional, no norte de Goiás - Tocantins, sob a égide da Igreja 
Católica, representada pela Ordem Dominicana, nas primeiras dé-
cadas da República.

2 Como hoje os municípios são precedidos pela fase chamada de “distrito”, no Império 
eram chamados de “freguesia”, um misto de organização religiosa e política, que perdu-
rou até 1890, quando o Estado e a Igreja se separaram.
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1. Estado, Igreja católica e educação em Porto 
Nacional: uma trilha socioeducativa 

 No Brasil, logo após a Proclamação da República, em 
1890, por meio do Decreto Federal 119, de 7 de janeiro des-
se mesmo ano, o Estado separou-se da Igreja, institucionalizou 
o casamento civil, secularizou os cemitérios e decretou o ensino 
leigo nas escolas públicas. Vaz (1997, p. 125) destaca que, com 
a Constituição Brasileira de 1891, criou-se no Brasil um Estado 
liberal republicano:

Criou no Brasil um Estado liberal republicano. 
Surgiu, como conseqüência, um Estado e uma 
sociedade liberal e secular, que têm para com 
a religião as seguintes diferenças: origem pu-
ramente humana, convencional, da sociedade 
e da autoridade – ou seja a sociedade e o Es-
tado não têm origem em Deus; a religião não 
é mais o fator determinante na formação do 
país, pois a unidade política se fundamenta na 
identidade de interesses políticos; a liberdade 
de consciência substitui o conceito de religião 
do Estado, que impunha a prática de uma re-
ligião; as leis civis não são mais determinadas 
pelo direito canônico, introduzindo-se o casa-
mento civil, o divórcio, e a liberdade de im-
prensa; atividades antes exercidas pela igreja, 
como o registro de casamento, a administra-
ção dos cemitérios, de asilos e de hospitais 
passam, mediante a previdência e a segurida-
de social, para as mãos do Estado; fim de imu-
nidades especiais, como o foro eclesiástico, 
todos passam a ser iguais perante a lei.

Esses acontecimentos, embora não tenham se apresenta-
do de forma tão enfática na educação, se fizeram sentir por meio 
de alguns atos governamentais, principalmente no que diz respeito 
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ao Ensino Religioso, oferecido nas instituições de ensino público. 
Seguindo as normas nacionais, o governo goiano proibiu o ensino 
do catecismo nas escolas públicas, a partir do mês de fevereiro de 
18903. Esse ato, a princípio, refletiu-se em Porto Nacional, em 
especial, se considerarmos que a ordem dominicana tinha insta-
lado, há pouco tempo, o seu convento naquela cidade (1887). 
Assim, por meio do Ofício Circular n. 44, de 19 de fevereiro de 
1890, o governador de Goiás solicitou a todas as escolas públi-
cas e, consequentemente, ao Inspetor de ensino do município de 
Porto Nacional, que cessasse as “práticas abusivas” dos frades nas 
escolas, com a finalidade de ministrar aos alunos o ensino religio-
so. Conforme a mensagem do governador, deveria ser pregada a 
mais completa liberdade de culto e o Ensino Religioso deveria estar 
a cargo dos professores de cada escola pública. Com essa orien-
tação, percebe-se que o Ensino Religioso deveria sair das mãos 
da Igreja, na modalidade de catequese, mas não exatamente, do 
currículo escolar goiano.

Diante de todo esse contexto de complexidade que se-
dimentavam as bases sociais e educativas de Porto Nacional, em 
resposta ao ofício do governador supracitado, o Inspetor de en-
sino, por Ofício de 2 de abril de 1890, afirmou que os frades do 
convento da cidade não estavam intervindo no Ensino Religioso 
das escolas locais. 

Todavia, no mapa de frequência do 4º trimestre da Escola 
Primária do sexo masculino, nesse mesmo ano, ou seja, 1890, 
para justificar as faltas dos alunos consta a observação de que al-
guns alunos dessa escola havia se retirado para a escola dos pa-
dres. Neste período, não havia, oficialmente, uma escola dos do-
minicanos, porém, essa informação traz um alerta para o que viria 
acontecer em 1893. Conforme Ofício de 06 de abril deste ano, o 
Inspetor de ensino deixou transparecer que o conflito entre o pro-
fessor do ensino primário e os frades dominicanos poderia estar 
dirimindo os esforços em se reunir o mesmo número de alunos 
matriculados em períodos anteriores. Esses episódios demonstram 
que os frades continuaram com o seu trabalho de catequizar as 

3 O ensino do catecismo nas escolas de Goiás, por meio dos dominicanos, iniciou-se em 1885.
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crianças, não necessariamente nas escolas oficiais, mas em outros 
espaços de ensino criados por eles.

Alves (2007) ressalta, ainda, que a legislação goiana do 
ensino primário de 1893 e 1898 não davam a sustentação precisa 
para o princípio da laicização. Conforme essa autora, a única refe-
rência à educação religiosa que se encontrava no regulamento de 
1893, disposta no seu Artigo 1º, era que o Ensino Primário seria 
“gratuito e leigo”.  

Nesse contexto de discussão da laicidade do ensino pú-
blico, outro dado marcante é que chegaram a Porto Nacional as 
freiras dominicanas (1904) e, por consequência, assumiram a es-
colarização das meninas (pública e particular) e dos meninos (par-
ticular). De certa forma, entende-se que as freiras dominicanas 
assumiram o Ensino Religioso, que deveria ser ministrado pelo 
professor, não em forma de catequese na escola, mas conforme 
orientação governamental. Do mesmo modo, o ensino secundário 
público, a partir de 1904, passou também para as mãos dos freis 
dominicanos, contrariando, dessa forma, as expectativas da políti-
ca de laicidade do ensino público em Porto Nacional. 

Esse período, de certa forma, de acordo com Vaz (1997), 
coincide com o governo do presidente de Goiás, Xavier de Almei-
da (1901-1905), e com o seu rompimento com os Bulhões (1904) 
e, por outro lado, também com a aliança feita com os Fleury, do 
Partido Católico Goiano, e com os Caiado e os Abrantes. A partir 
dessa ocasião, o governo estadual passou a subsidiar os Colégios 
Católicos de Santana (Cidade de Goiás) e de Santa Catarina (Bela 
Vista). E é, exatamente nesse período, sob a direção do bispo de 
Goiás, D. Eduardo (1891-1907), na época com sede em Uberaba 
- MG, que foi criado o Colégio Sagrado Coração de Jesus, uma 
referência da educação professada em Porto Nacional.

A criação do Colégio Sagrado Coração de Jesus pode 
ser contextualizada dentro da política de estadualização do poder 
eclesiástico, que previa a execução de um projeto-padrão de inves-
timentos. Nesse projeto, segundo Vaz (1997), dentre outras ações, 
os bispos deveriam proceder à construção de um palácio episcopal 
ou reformar a catedral, criar um seminário diocesano, fomentar a 
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criação de jornais e estabelecimentos de ensino 4. Somado a isso, 
Dallabrida (2005) explica que com a “supressão” do ensino religio-
so nas escolas públicas, a Igreja Católica articulou-se para formar 
e consolidar uma rede de escolas católicas, como parte integrante 
de seu processo de reestruturação institucional. 

Conciliado ao exposto, é importante pontuar que a igre-
ja católica em Porto Nacional vivia um momento em que eram 
seguidas as orientações da Santa Sé, nas quais cada estado de-
veria ter, no mínimo, uma diocese, com o objetivo de centralizar 
e animar as ações pastorais em consonância com as determina-
ções da Cúria Romana e do episcopado brasileiro. Seguindo essa 
orientação, D. Prudêncio Gomes da Silva, bispo de Goiás, obteve 
junto ao papa Bento XV (1914-1922) um decreto que instituiu 
a criação da Diocese de Porto Nacional, em 20 de dezembro de 
1915. Para a efetivação desse projeto, o bispo contou com o 
apoio de uma comissão presidida pelo frei Reginaldo Tournier, 
superior do convento dominicano (1912-1917), e pelo vice-pre-
sidente dessa comissão, o deputado federal médico Francisco 
Ayres da Silva. O bispo de Goiás, D. Prudêncio Gomes da Silva, 
contou, portanto, com a soma de uma força religiosa com a força 
política do município para a efetivação desse projeto. O domini-
cano francês Dom Domingos Carrerot (1920-1933) tornou-se, 
em 1920, o primeiro prelado de Porto Nacional. Assim, embora 
essa Diocese tenha sido criada em 1915, ela só foi efetivada com 
a posse desse bispo.

Então, após a criação da diocese, a próxima etapa de efeti-
vação do projeto da Igreja Católica em Porto Nacional foi a criação 
do Seminário Diocesano. A proposta de criação de um seminário, 
por diocese, estava alicerçada no objetivo de proporcionar aos futu-
ros padres, melhor educação intelectual e sacerdotal. Esses seminá-
rios visavam, conforme explica Vaz (1997), justamente, enquadrar 
os religiosos em uma moral mais rígida, transformar os sacerdotes 
em um clero melhor qualificado. Assim, em 1922, D. Domingos 

4 O termo “estadualização”, criado por Sergio Miceli, refere-se, segundo Vaz (1997), à “políti-
ca implementada pelos bispos, durante a República Velha, nas dioceses. Apresenta como 
uma das suas características situar-se entre os interesses da Santa Sé, de um lado, e os das 
oligarquias dominantes em cada estado, de outro.
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Carrerot concluiu a fundação do Seminário São José, proveniente 
do Convento Santa Rosa de Lima. Nesse mesmo ano, no auditório 
do Seminário, foi instalada a Escola São Thomaz de Aquino. 

Assim, em Porto Nacional, até o final da Primeira Re-
pública, grande parte do projeto da política de estadualização do 
poder eclesiástico estava objetivamente cumprida, uma vez que 
já havia sido construída a Catedral Nossa Senhora das Mercês, o 
Palácio Episcopal/Seminário Diocesano São José, o Colégio Sa-
grado Coração de Jesus e estava ocorrendo a participação efetiva 
de dominicanos na edição de jornais do município. 

Vale destacar, ainda, a criação da “União dos Moços Ca-
tólicos de Porto Nacional”, também denominado de Grupo Cathó-
lico Portuense, agremiação criada no dia 12 de outubro de 1921 
com a finalidade de “reunir a mocidade catholica e para orientá-la 
nos princípios christãos e sociaes e encaminha-los na estrada do 
verdadeiro civismo” [sic] (UNIÃO DOS MOÇOS CATÓLICOS DE 
PORTO NACONAL, 1923). Essa agremiação tinha como caráter 
a “União íntima e forte da Fé e do Patriotismo”, ou seja, “viver 
unido sobre a cruz de Christo e sob a mesma bandeira” [sic]. 

Á essa agremiação foram filiados a maioria dos alunos da 
Escola Avulsa Secundária de Porto Nacional e os seminaristas do 
Seminário São José, dentre esses, no período histórico em tela, 
destacam-se: Dídimo Maia Leite, Achilles José de Oliveira, José de 
Sousa, José Thomaz Cantuária, Domingos Negry, Odilon Ayres 
da Silva, Oswaldo Ayres da Silva, José de Oliveira Negry, Niobey 
Ayres da Silva, Newton Ayres da Silva, Oscar Ayres, Raymundo 
Ayres da Silva. Percebe-se a grande influência da Igreja na forma-
ção espiritual, intelectual e moral da juventude portuense, juventu-
de essa que tem seu nome marcado no comando político-adminis-
trativo do município, em anos posteriores.

Sobre a influência da ordem dominicana no desenvolvi-
mento da educação associada à cultura, em Porto Nacional, Mo-
reira Filho, prefaciando Rodrigues (2007, p. 13), registra que “os 
padres dominicanos semearam uma educação humanizadora e 
com sustentação, sobretudo na religião, na filosofia, no teatro, na 
música, nos esportes, nas artes plásticas em geral e nas línguas do 
velho mundo”. 
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Maya (2003) pontua, também, a criação de várias institui-
ções culturais e educacionais por meio da conjugação do trabalho 
dos dominicanos. Essas instituições dão a dimensão ao desenvol-
vimento social de uma comunidade. Das instituições educacionais 
e culturais, citadas para além das instituições escolares, encontra-
vam-se a Lira Santa Tereza, a Banda de Música Santa Cecília, o 
Coral da Catedral, o Teatro São José e destaca-se, ainda, a colabo-
ração dos padres na produção de jornais. Portanto, infere-se que 
essas instituições vieram a impulsionar, em razão da necessidade, 
o surgimento de especialistas em Porto Nacional, tais como teólo-
gos, antropólogos, indigenistas, músicos, compositores, maestros, 
oradores sacros, escritores, cronistas, poetas, jornalistas, arquite-
tos, dentre outros.

Percebe-se, também, a influência da Igreja na composi-
ção estrutural do capital cultural, objetivado em Porto Nacional. 
Pode-se destacar, como frutos desse empreendimento, a Catedral 
Nossa Senhora das Mercês, o prédio do Seminário São José e os 
dois prédios do Colégio Sagrado Coração de Jesus.

Além desses elementos já destacados sobre a trilha so-
cioeducativa da Ordem Dominicana em Porto Nacional, é percep-
tível que embora a classe popular desse Município não tivesse fácil 
acesso à instituição escolar das frentes dominicanas, a influência 
cultural das freiras e frades sobre essa população se dava, também, 
por meio de outras formas de relacionamentos, como a catequese 
e a formação das professoras das escolas públicas, o que é coadu-
nante com a visão de Audrin (1947, p. 216), quando diz que “toda 
a juventude era ‘beneficiada’ pela visão das dominicanas e dos pa-
dres dominicanos”. A educação católica, portanto, foi bem aceita 
pela família portuense e a Igreja aproveitou-se dessa adesão para 
atingir o propósito de transformar espiritual e culturalmente a po-
pulação dessa região, situada no antigo norte de Goiás - Tocantins. 

Embora se apresentem como cordiais as relações tra-
çadas entre as instituições família, igreja e estado, em torno da 
educação da juventude portuense, não se pode perder de vista 
as relações de poder travadas entre essas instâncias educativas, 
o que Foucault (1979) denomina como “a microfísica do poder”. 
Ilustração precisa sobre esta conjectura pode ser apresentada com 
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a tensão gerada entre o fiscal do Governo junto à Escola Normal 
do Colégio Sagrado Coração de Jesus e a diretora dessa institui-
ção, em torno de qual “autoridade” presidiria a seção de colação 
de grau das normalistas em 1926. Por meio de correspondência 
ao fiscal da Escola Normal, a senhora diretora, em meio às suas 
justificativas em função do seu direito de ser a presidente da seção, 
destaca que, como diretora, ela é responsável pelo bom renome 
do estabelecimento, da formação moral, literária e científica das 
alunas. Portanto, segundo ela:

que difficuldade ha em que uma Dona de casa 
receba os convidados, que presida na sala de 
visita ou na mesa. [...]. Ora, não estou aqui na 
minha casa? Quando é que se via uma Dona 
de casa offerecer a outra o primeiro lugar que 
lhe cabe a Ella? [sic].

Ainda segundo a diretora do Colégio, o governo não 
dava direito ao fiscal de “presidir na casa alheia”. E acrescenta que 
o papel do fiscal era vigiar a regularidade do ensino, assistir aos 
exames para poder garantir que o grau de ensino se fez de acordo 
com o programa do Governo (PORTO NACIONAL, 1920). Nesse 
contexto, ainda é pertinente destacar que o fiscal, além de repre-
sentante do Governo junto ao Colégio, era deputado estadual e, 
sobretudo, era pai de uma das formandas do Curso Normal do 
Colégio, especificamente naquele ano.

A celebração da nova aliança entre Igreja e Estado, median-
te um pacto constitucional, deu-se com um modelo de Estado essen-
cialmente autoritário e conservador, criado por Vargas no pós 1930. 
Conforme Cury (1986), a Revolução de 1930 transformou a Igreja 
em uma força social indispensável ao processo político. Revertendo a 
tendência à laicização do ensino, preconizada na primeira república, 
o governo Vargas estabeleceu, por meio de decreto, o ensino religio-
so nas escolas públicas, tendo-se como marco inicial de ação o ano 
de 1931. Vaz (1997), por sua vez, considera que a nova união entre 
a Igreja e o Estado só foi consolidada pela Constituição de 1934, 
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dando início a Neocristandade5. Essa Constituição ratificou o decreto 
de 1931 sobre o ensino religioso nas escolas públicas e, além disso, o 
seu Art. 153 assegurava a subvenção do Estado às escolas católicas.

Como diz Rodrigues (2005, p. 114), destacando o pen-
samento de Velloso (1978), “a relação da igreja com o governo 
Vargas não foi de submissão passiva, mas sim, de uma troca de 
favores”. Nesse contexto político, em 1933, o Estado de Goiás 
destinou aproximadamente quarenta contos para as instituições de 
ensino da Igreja. Ao Seminário São José/Escola São Thomaz de 
Aquino, localizado em Porto Nacional, foi destinado 3:600$000 
(CANEZIN; LOUREIRO, 1994).

Foi nesse cenário que, em Porto Nacional, a Igreja Católi-
ca começou a colher os frutos do seu trabalho no que diz respeito, 
principalmente, à formação de uma “elite dirigente”, apresentan-
do, para tanto, a figura do padre Dídimo Maya Leite6. Observa-se, 
nesse caso, que o padre Dídimo Maya é representante efetivo dos 
princípios de formação de lideranças empreendidos pela Igreja, 
durante a Primeira República, em Porto Nacional. Portanto, ao ser 
ordenado padre em 1929, na cidade de Porto Nacional, esse esta-
va apto a exercer a função para a qual foi formado, representando 
tanto a Igreja como a oligarquia portuense.

Nesses termos, em ofício ao Excelentíssimo Interventor 
Federal, Pedro Ludovico Teixeira, em 24 de novembro de 1930, o 
padre Dídimo Maya comunicou que havia prestado compromisso, 
entrando em exercício nos cargos de fiscal do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus e de suplente do Juiz Municipal. Sendo assim, 
como demonstração do prestígio deste padre, fica claro que ele as-

5 A neocristandade é um conceito para “explicar essa nova tentativa de aliança entre a Igre-
ja e o Estado brasileiro. O termo significa modelo de influência resultante da relação de 
autonomia muito mais íntima com o Estado” (BRUENAU, apud VAZ, 1997, p. 144).

6 Dídimo Maya Leite (11-09-1905 a 26-03-1998) - filho de Custódia Leite Ribeiro Maya, 
neto de Luís Leite Ribeiro - foi aluno da Escola pública primária de Porto Nacional, do 
Seminário São José e, posteriormente, do Seminário Santa Cruz, em Goiás, e do Seminá-
rio de Diamantina, onde foi ordenado diácono (1928). Recebeu o sacramento da ordem 
no grau de presbítero das mãos de D. Domingos Carrerot, em Porto Nacional (1929). Em 
1936, ingressou na Ordem Dominicana, logo depois foi enviado à França para comple-
tar os estudos teológicos, na Província Dominicana de Toulouse. Estudou na Faculdade 
de Teologia de Saint Maxim. Em 16 de julho de 1940, fez a profissão em Toulouse, retor-
nou ao Brasil em 1941. Foi o primeiro portuense a se tornar dominicano, denominado 
de Frei Domingos Maya Leite. 
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sumiu dois cargos distintos dentro do quadro de funcionalismo pú-
blico do Estado, além da função de Reitor do Seminário São José. 
Mostrando seu apoio ao governo, o padre Dídimo Maya dispôs ao 
Governo de Goiás a sua “inteira solidariedade”. Em fase desses 
acontecimentos, depreende-se que este padre era o articulador dos 
cargos públicos daquele município nessa nova fase política pela 
qual estava se passando o País, o Estado e, particularmente, o 
município de Porto Nacional, numa evidente relação do binômio 
Igreja-Estado. 

2. O seminário São José e/ou o Externato São 
Thomaz de Aquino: a mão da Igreja Católica na 
formação masculina da sociedade portuense 

A partir da conjugação escola-seminário, em 1922, D. Do-
mingos Carrerot, bispo de Porto Nacional (1920-1933), concluiu a 
fundação do Seminário São José e neste mesmo ano, no auditório 
do Seminário, instalou o Externato São Thomaz de Aquino7. 

O Seminário São José/Externato São Thomaz de Aqui-
no, em sua história, era visualizado como uma instituição com 
longa existência, que ofereceu os cursos primário, complementar 
e secundário para alunos internos e externos ao seminário. Con-
forme relatório do fiscal do governo junto a essa instituição, Joa-
quim da Silva Braga, no ano de 1929, o curso secundário seguia 
o programa do Liceu de Goiás e, mais ou menos, o do Colégio 
Pedro II, do Rio de Janeiro. 

Então, nessa instituição de ensino, as principais discipli-
nas oferecidas eram Português, Latim, Francês, Grego, Geogra-
fia, Aritmética, Geometria, Álgebra, Cosmografia e Desenho. Por 
meio do relatório do fiscal do governo nesta instituição, é possível 
ter uma amostra da dinâmica curricular ali efetivada no 4º ano.

7 São variadas as nomenclaturas encontradas com referência a essa instituição escolar. To-
mando por base a nomenclatura encontrada no Diário Oficial de 29 de janeiro de 1946, 
usa-se “Externato São Thomaz de Aquino”. 
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Portuguez: revisão da grammatica, noções 
de história da formação da Língua e noções 
de Litteratura portuguesa (suprimiu a leitura), 
composição (geralmente uma por semana), 
exercício de dissertação (facultativo para os 
externos). Latim: tradução das bucólicas de 
Virgílio e alguns trechos de Cícero. Francez: 
estudos até a syntaxe adoptando-se a gramma-
tica de Halbout, exercícios e traduções de La-
martine. Inglês: estudo da grammatica até a 
syntaxe. Geometria: geometria no espaço, 
corpos redondos. Physica: (Brauly). A Chimica 
foi vista em parte, somente devendo continu-
ar neste ano. O Grego suprimiu por causa do 
acúmulo de matérias e o não gosto dos alunos 
[sic] (PORTO NACIONAL, 1920, cx. 09). 

No ano de 1929, faziam parte do corpo docente do Se-
cundário oferecido no Seminário, o Reitor, Frei Antônio Sela, 
também professor de Filosofia e de Música que completou seus 
estudos, na França, na Faculdade de Toulouse; era correspondente 
do Instituto Histórico de São Paulo. O Vice-Reitor do Seminário, 
Frei Reginaldo Tournier que fez os mesmos estudos em Toulouse, 
era autor do último mapa de Goiás e membro da Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro. O Frei Bertrando que também era 
professor da aula pública Secundária de Porto Nacional, ministra-
va, no Secundário do Seminário, as disciplinas de Álgebras, Física 
e Química. Era bacharel em Ciências e Letras pela Universidade 
de Bordeus. O padre Dídimo Maya Leite, suplente de Latim e Por-
tuguês, completou seus estudos em Diamantina.

Embora os colégios católicos tivessem maior interesse 
pelo sexo feminino, a Igreja compreendia que a maioria dos jo-
vens de ambos os sexos não se dedicaria à vida religiosa, mas a 
vida civil. A Igreja precisava encontrar, por isso, uma estratégia 
para abarcar a todos os cidadãos no processo de recristianização. 
O sistema de ensino foi uma das estratégias encontradas para dar 
a essa juventude uma educação conforme os princípios da reforma 
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ultramontana e conservadora. Com essa concepção, a educação 
masculina era muito importante, afinal, o homem era o principal 
agente social na época. 

O regime de internato, portanto, na escola católica e no 
seminário, era uma prática comum, naquele período, em Porto 
Nacional. Nesse tocante, as famílias que moravam em municípios 
circunvizinhos e na zona rural e que tinham condições de manter 
seus filhos em um internato, de certa forma, podiam contar com 
uma educação diferenciada dos outros municípios dessa região. E 
essa ação, que minimizava a necessidade de enviar estudantes para 
estudarem nos colégios da capital, fazia ainda com que algumas 
famílias menos abastadas, pelo menor custo de deslocamento de 
seus filhos, pudessem se empenhar em realizar “sacrifícios pela 
boa educação de seus descendentes”. Essa realidade pode ser ilus-
trada com o relato do fiscal do Seminário São José, Joaquim da 
Silva Braga, no ano de 1929, ao pontuar fatores que exemplificam 
a positividade da educação ofertada por essa instituição.

Outra prova é a insistência dos pais, mormen-
te, dos de longe em querer collocar seus filhos 
no Seminário do Porto. Foi preciso recusar 
diversos alumnos por causa de exigüidade do 
lugar. O Sr. Bispo comprou uma casa que vão 
adaptar à este fim e que poderá receber uns 
trinta alumnos mais ou menos. [sic] (PORTO 
NACIONAL, 1920).

Essa circunstância, sobremaneira, vem ao encontro de 
um foco da atenção do episcopado que estava voltado não só para 
a formação dos líderes eclesiásticos, mas também, para a questão 
da educação leiga, a formação de jovens líderes civis. Os principais 
aspectos que caracterizavam a educação católica nesse período, 
segundo Azzi (1945, apud LOPES, 2006, p. 170), eram “a tô-
nica espiritualizante, o rigorismo moral, o caráter autoritário da 
educação, a seriedade disciplinar e a qualidade do ensino, bem 
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como, uma abertura para educação artística e esportiva”. A au-
tora acrescenta, de modo complementar, que “a grande meta da 
educação católica era a formação da classe dirigente do país”, e 
essa perspectiva educacional é notória na agenda da educação da 
juventude portuense.

A memória de João Leal, ex-aluno do Seminário São 
José, ilustra tal realidade ao descrever que: “A vida do internato 
era rigorosa e de estudo intensivo”. Segundo ele, só tinham folgas 
às tardes das quintas-feiras e aos domingos, quando era permitido 
o passeio em grupos pelos arredores da cidade e sempre acom-
panhados de um frade ou do regente. Para a família, tudo isso 
tinham uma recompensa. Para a sua mãe, dona Diana, que perce-
bia no filho “os pendores para o mundo do conhecimento”, acre-
ditava que era via Igreja Católica que conseguiria seus intentos. 
Com essa perspectiva, de acordo com Aires Neto (2006, p. 55), 
enviou o seu filho, da cidade de Dianópolis (Duro) para estudar em 
Porto Nacional. Percebe-se, portanto, por meio da memória desse 
ex-aluno do Seminário, que o objetivo educacional da sua famí-
lia não estava vinculado, especificamente, à formação eclesiásti-
ca. Assim, segundo Passos (2002), o seminário que se destinava, 
principalmente, à formação dos clérigos, também atendia “leigos” 
desejosos do conhecimento das humanidades.

Essa instituição portuense era considerada como o centro 
de formação intelectual dos seminaristas e de rapazes de Porto 
Nacional e dos municípios e estados circunvizinhos. Desse modo, 
cria-se, em Porto Nacional, uma elite seguindo os critérios e pro-
postas da Igreja - uma elite católica, ordeira, hierarquizada, mora-
lizada, formando “homens de escol” para a direção da sociedade. 

Embora sem base firme, deduz-se que o Externato São 
Thomaz de Aquino foi fechado no final dos anos de 1930, uma 
vez que ele, igualmente à Aula secundária de Porto Nacional, era 
regido pelos freis dominicanos. Conforme biografia do profes-
sor Florêncio Aires da Silva, mencionada por Moura (2005), em 
1939, com 18 anos de idade, ele foi professor de Matemática e 
Língua Portuguesa nessa instituição.  

Ao se conjecturar sobre a retirada dos dominicanos de 
Goiás, Bretas (1976) destaca alguns fatores que poderão ter moti-
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vado a Província de Toulouse a tomar tal decisão.

Logo depois do desaparecimento de Frei Ger-
mano no ano de 1937, época da mudança de-
finitiva da Capital para Goiânia, a província de 
Tolosa, talvez por se terem cansado os domi-
nicanos das lutas que tiveram de enfrentar, tal-
vez por motivos do esvaziamento da cidade de 
Goiás, onde estava o seu principal convento, 
talvez mesmo por falta de apoio e simpatia dos 
governantes, ou ainda pelos magros resulta-
dos  obtidos na catequese dos índios do Norte 
do Estado. O que constituía a razão primeira 
de suas missões, resolveu fechar seus conven-
tos em Goiás, que por mais de meio século 
foram centros magníficos de disciplina e de fé 
religiosa (BRETAS, 1976, p. 190).

Sobre esse fato, Piagem e Sousa (2000, p. 83) expõem 
que ele se deu por “conveniência e decisão da Ordem, visando es-
pecialmente a sua recomposição, a organização da vice-província 
brasileira e o recrutamento de vocações”.  Relata-se que a retirada 
dos dominicanos se iniciou por Formosa e Porto Nacional e, de-
pois, chegou a vez do convento da antiga capital. Segundo Bretas 
(1976), para substituí-los, D. Emanuel, bispo de Goiás, convidou 
alguns dominicanos italianos que acabavam de chegar a São Pau-
lo. Com isso, teve início uma “nova” fase da obra dominicana 
em terras goianas. A retirada dos dominicanos de Porto Nacional 
iniciou-se em janeiro de 1938. 

Assim, no dia 04 do mês de março de 1945, foi rea-
berto, em Porto Nacional, o Externato São Thomaz de Aquino, 
reorganizado conforme a Lei Orgânica do Ensino Secundário nº. 
4.244, de 9 de abril de 1942. Essa legislação compunha a Refor-
ma Ministerial de Gustavo Capanema (1942-1946). Por meio da 
Lei Orgânica do Ensino Secundário, foi instituído, nesse nível de 
ensino, um ciclo de quatro anos de duração, denominado Ginasial, 
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e um ciclo de três anos, denominado Colegial, com a opção entre 
o Colegial Clássico e o Científico.

Conforme discurso do diretor e professores, registrado 
em ata do Externato São Tomaz de Aquino (1945), na solenidade 
de reabertura do Externato São Thomaz de Aquino, expõe-se que 
essa instituição educacional estava pautada nos princípios da Igreja 
Católica, e que, portanto, tinha como missão formar consciências 
e o caráter da juventude dentro desses fundamentos, dispondo, 
para tanto, de uma “pedagogia sã, altamente moralizadora e edu-
cativa”.

A importância da reabertura dessa instituição para Porto 
Nacional pode ser percebida pelo discurso do prefeito do muni-
cípio de Porto Nacional, Antônio José de Oliveira (1944-1945), 
proferido na sessão solene de reabertura do Externato:

É possuído de verdadeira satisfação que me 
congratulo com Porto Nacional pelo grandio-
so acontecimento, demonstração viva do pro-
gresso cultural, moral e, porque não dizê-lo, e 
também material, que nesta hora, realiza em 
seu seio, com a fundação e solene instalação 
deste Estabelecimento de Ensino (EXTERNA-
TO SÃO TOMAZ DE AQUINO, 1945).

 
Assim, em seu discurso, o prefeito ainda destacou a im-

portância e os relevantes serviços prestados àquele município pela 
pequena Escola São Thomaz de Aquino que, por alguns decênios, 
ali existiu. Enfatizando, portanto, a capacidade de realização que 
teria o Externato diante de uma nova organização. Nessa ocasião, 
o prefeito pediu permissão para cognominá-lo de “Ginásio Dioce-
sano Portuense”. 

Vale destacar, conforme registrado na ata do Externato 
São Tomaz de Aquino (1945), a visão futurista do prefeito Antônio 
José de Oliveira, quando expressou que: “achamo-nos colocado 
num centro para onde convergirá certa e fatalmente a atenção de 
quantos jovens inibidos de desenvolver sua instrução e educação 
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por faltar-lhes meio, o recurso para fazê-lo”. Ou seja, naquele con-
texto, já se acreditava que Porto Nacional se tornaria um centro de 
educação e cultura, e receberia, portanto, uma demanda de jovens 
que estavam impossibilitados de desenvolver sua instrução secun-
dária no norte do Estado por falta de instituições que oferecessem 
esse nível de ensino.

Merece ser posta em relevo, também, a simbiose entre o 
público e o privado, na experiência educacional configurada pelo 
Seminário São José e/ou o Externato São Thomaz de Aquino, 
uma vez que essas instituições educacionais eram subvencionadas 
com recursos públicos. Nessa perspectiva, a Igreja e o Estado oli-
gárquico buscavam atingir o mesmo fim com a educação escolari-
zada que, essencialmente, vinha sendo usada em prol das referên-
cias que partiam, particularmente, do interesse privado. 

3. Aula de instrução secundária pública em Porto 
Nacional: 30 anos sob a direção dos dominicanos 

Nas primeiras décadas da República no Brasil, o Ensino 
Secundário público oferecido na capital goiana era ministrado no 
Lyceu e na Escola Normal, e em alguns municípios do estado fo-
ram criadas aulas avulsas8, a partir de 1896. 

 Por sua natureza, o sistema de aulas avulsas foi resta-
belecido em Goiás por meio da Lei nº. 107, de 15 de junho de 
1896. Criou-se, assim, cadeiras de português, francês e aritmética 
em Catalão, Rio Verde, Entre-Rio (Ipameri), Palma (Paranã) e Por-
to Nacional. Assim, no norte de Goiás (Tocantins), foram criadas 
duas aulas avulsas, uma em Porto Nacional e a outra em Palma. 

Ao tratar do ensino secundário em Porto Nacional, no 
final do século XIX e início do século XX, Godinho (1988, p. 75) 
expressa que “do mesmo modo que em outros setores de desen-

8 As aulas avulsas também eram denominadas de cadeiras avulsas, aulas públicas se-
cundárias, dentre outras. Todavia, os regulamentos que normatizavam este nível de 
ensino no Estado de Goiás, datados de 1904 e 1918, cognominava de “aulas avulsas de 
instrução secundária”.
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volvimento social e cultural, Porto se preza de ser, depois da Capi-
tal do Estado, a primeira cidade goiana a ministrar ensino de nível 
secundário”. Essa informação do autor apresenta fundamentos, 
sem tomar por base, como já foi supracitado que, nesse período, 
só havia em funcionamento em Goiás o Lyceu e a Escola Normal. 
E, portanto, a primeira Escola Avulsa Secundária que foi instalada 
em Goiás, nesse período, estava localizada em Porto Nacional, na 
região norte goiano.

Por meio da legislação goiana que normatizou as aulas 
avulsas de instrução secundária - Regulamento nº. 1233, de 15 de 
março de 1904, e pelo Decreto de nº. 1285, de 20 de junho do 
mesmo ano - essas aulas deveriam ser organizadas nas localidades 
onde não existissem colégios. Nessas aulas secundárias, assim, de-
veria haver frequência mínima de dez alunos. Conforme o Art. 10 
do Decreto em questão, as aulas avulsas que, por espaço de seis 
meses, tivessem frequência inferior a dez alunos, seriam automa-
ticamente suspensas por ato do Secretário da Instrução, Indústria, 
Terras e Obras Públicas. 

Nesse sentido, percebe-se que a Aula avulsa de Porto Na-
cional só teve uma regularidade a partir do momento que os do-
minicanos assumiram a regência dessa instituição educativa. O frei 
Rosário Melizan, bacharel em Ciências pela Faculdade de Marse-
lha-França, então Superior do Convento Santa Rosa de Lima, em 
Porto Nacional, foi nomeado para assumir esse cargo por meio de 
uma portaria estadual de 14 de setembro de 1904.

 Em 1909, a Escola Secundária de Porto Nacional foi 
transferida para Taguatinga pelo governo estadual. A documenta-
ção, até agora disponível, não permite revelar o efetivo motivo de 
tal ato, todavia, acredita-se que não foi por falta de alunos, uma 
vez que, segundo Godinho (1988), com a extinção da escola públi-
ca secundária de Porto Nacional, frei Gregório Aleixo fundou uma 
escola de Português e Francês para a juventude portuense.

Essa informação de Godinho (1988) pode ser comple-
mentada com o relato de Ramos (1917, p. 47), quando cita algu-
mas das mais importantes instituições de ensino particular existen-
tes no Estado de Goiás, incluindo a de Porto Nacional, confirman-
do assim que em 1912, período em que a aula secundária pública 
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deste município estava extinta, existia ali uma instituição particular 
sob a direção da Igreja Católica:

Há, nesta cidade do quase extremo norte 
goyano, um collegio para o sexo masculino di-
rigido pelos frades da ordem dos dominicanos. 
Quando em 1912, na minha excursão pelo 
norte de Goyaz, passei por essa localidade, tive 
occasião de constatar os reaes progressos do 
collegio, onde a freguesia e o aproveitamento 
dos alunos eram já bastante satisfatórios [sic].

Essa iniciativa dos dominicanos, dentre outras amostras 
como os alunos derivados do 1º e 2º anos do secundário de 1908, 
além dos alunos provenientes do ensino primário deste município, 
são indicativos de que naquela cidade tinha alunos aptos para cur-
sarem esse nível de ensino.

Percebe-se, portanto, que só por volta de 1914, o gover-
nador restabeleceu a escola secundária pública em Porto Nacional, 
sob a direção do frei Rosário Melizan. Esse professor permaneceu 
no cargo até 1919, quando foi a óbito, em 28 de dezembro desse 
ano. Para substituí-lo, foi nomeado outro dominicano, o frei Maria 
Domingos Nicollet, que assumiu a Aula avulsa de instrução secun-
dária em Porto Nacional até 1922, quando, também, faleceu em 7 
de fevereiro de 1923. O próximo professor a assumir o magistério 
do ensino secundário naquele município foi, novamente, um frei 
dominicano, Bertrando Maria Olleris, o qual permaneceu até final 
dos anos de 1930 quando foi fechada a Escola Pública Secundária 
de Porto Nacional.

Assim, conforme se constatou no perfil dos três últimos 
regentes, eles tinham como base uma formação eclesiástica, o que 
corresponde a mais de trinta anos de ensino ministrado por repre-
sentantes da Igreja Católica no Município, basicamente por meio 
da ação dos missionários dominicanos franceses. Pois como se 
infere, mesmo no período em que as aulas foram suspensas pelo 
governo, a Igreja assumiu essa responsabilidade.
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Em se tratando dos alunos matriculados no Ensino Se-
cundário da Escola Pública de Porto Nacional, em 1926, pode-
-se distinguir o perfil desse alunado atendido por essa institui-
ção. De acordo com esse perfil, por exemplo, pode-se destacar 
que três alunos são filhos de promotores e dois são filhos de 
médico e deputado federal com uma ex-professora. Além disso, 
a maioria desses alunos compunha famílias que detinham o po-
der político e econômico no município e, por conseguinte, são 
estudantes provenientes da escola primária do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus.

 Infere-se, portanto, que o ensino secundário público era 
destinado aos filhos da “elite política” do município de Porto Na-
cional. Assim, nessa instituição, a Aula avulsa de ensino secun-
dário em Porto Nacional, sob a direção dos freis dominicanos, 
formou boa parte dos jovens intelectuais que, depois de adultos, 
assumiram cargos públicos ou se tornaram governantes de Porto 
Nacional. Com essa assertiva, pode-se destacar que os três primei-
ros prefeitos portuenses (José Ayres Neto, Domingos do Espírito 
Santo Negry e Oswaldo Ayres da Silva) que assumiram esse cargo 
no município, a partir dos anos de 1930, também foram alunos 
dessa instituição de ensino secundário, em anos anteriores ao de 
1926 (Quadro 1).

Quadro 1 – Alunos matriculados na Aula avulsa do Ensino Secundário 
de Porto Nacional sob a direção do Frei Bertrando Maria Olleris (1926)

Nº. Alunos/Idade Perfil

01 Aquilles (Achilles) Maya Leite (19 anos)

Filho de Custódia Leite Ribeiro 
Maya, neto de Luiz Ribeiro Leite, 
dentre os seus irmãos encon-
tram-se Dídimo Maia Leite e 
Joaquim Maia Leite. Foi aluno da 
escola primária pública de Porto 
Nacional. Tornou-se fazendeiro, 
vereador, executivo municipal.
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Nº. Alunos/Idade Perfil

02 Laudemiro Gomes

Filho de Maria Magalhães 
Gomes. Foi aluno da escola pri-
mária pública de Porto Nacional. 
Tornou-se fazendeiro, comer-
ciante, vereador.

03 José Joaquim Pereira Foi aluno da Escola Primária 
Pública de Porto Nacional.

04 José Laurindo Pedreira (16 anos)

Filho de Manoel José Pedreira, 
neto de Pacífico José Pedreira, 
irmão de Frederico José Pedrei-
ra, Nelzir José Pedreira, Maria 
Escolástica. Foi aluno da escola 
primária do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus. Tornou-se 
fazendeiro, militar.

05 Frederico José Pedreira (15 anos)

Filho de Manoel José Pedreira, 
neto de Pacífico José Pedreira, 
irmão de José Laurindo Pedreira, 
Nelzir José Pedreira, Maria 
Escolástica. Foi aluno da Escola 
Primária do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus.

06 Nelzir José Pedreira (14 anos)

Filho de Manoel José Pedreira, 
neto de Pacífico José Pedreira, 
irmão de José Laurindo Pedreira, 
Frederico José Pedreira e Maria 
Escolástica. Foi aluno da Escola 
Primária do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus. Tornou-se 
fazendeiro, contador.

07 João Fernandes Conceição (14 anos)

Filho de Joaquim Fernandes da 
Conceição (ex-professor). Foi alu-
no da Escola Primária Pública de 
Porto Nacional. Exerceu o cargo 
de professor do Ginásio Estadual 
de Porto Nacional (1946).

09. Porto Nacional.indd   29 15/09/2015   14:35:12



30

A formAção cAtólicA dA juventude mAsculinA de Porto nAcionAl

Nº. Alunos/Idade Perfil

08 Newton Ayres da Silva (14 anos)

Filho do médico e deputado 
federal Francisco Ayres da Silva 
e da professora Angélica Ribeiro 
Aranha. Foi aluno da escola 
primária do Colégio Sagrado Co-
ração de Jesus. Se tornou fazen-
deiro, farmacêutico, vereador.

09 Euwaldo Ayres da Silva (16 anos)

Filho do médico e deputado 
federal Francisco Ayres da Silva 
e da professora Angélica Ribeiro 
Aranha. Foi aluno da Escola 
Primária do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus.

10 Argemiro Pereira Assunção (16 anos)

Filho de Anna Pereira de Assun-
ção, foi aluno da escola primária 
do Colégio Sagrado Coração 
de Jesus. Tornou-se fazendeiro, 
vereador, músico e titular do 
cartório civil em 1936.

Fonte: Dourado (2010).

De certa forma, esse panorama condiz com a visão de 
Cury (1986), quando esse expressa que o papel da educação bra-
sileira, até 1930, estava voltado para a satisfação dos interesses 
oligárquicos, ou seja, “ornamento cultural, preenchimento dos 
quadros da burocracia de Estado e das profissões liberais”. Nesse 
sentido, Cury (1986) explicita que amplas camadas da população, 
imersas nessa realidade sociopolítica, ficavam marginalizadas do 
processo educativo escolar formal porque a educação atendia ex-
clusivamente à “elite” das sociedades.

A Aula avulsa Secundária portuense foi suprimida pela Lei 
Estadual de nº. 192, de 19 de julho de 1937. O fechamento des-
sa instituição secundária coincide com a retirada dos dominicanos 
dessa cidade, os quais foram, por mais de trinta anos, responsáveis 
por essa escola e, consequentemente, pela formação da juventude 
masculina do município portuense e dos circunvizinhos. O último 
professor, portanto, foi o dominicano Bertrando Maria Olleris, que 
se retirou daquela cidade no dia 25 de janeiro de 1938. 
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Todavia, não se percebe a criação de outra instituição de 
ensino para suprir a necessidade da instrução secundária pública 
no norte de Goiás - Tocantins, no período. O que se observa é a 
transferência do recurso público para a instituição privada uma 
vez que, por meio da mesma lei que extinguiu a Aula avulsa de 
Porto Nacional, decretou-se que a verba destinada a essa institui-
ção fosse incorporada à subvenção concedida ao Colégio Sagrado 
Coração de Jesus. 

Infere-se, portanto, que esse fato justifica o registro de cinco 
alunos do sexo masculino realizando o exame do 2º ano do Curso 
Normal no Colégio Sagrado Coração de Jesus, no ano de 1937 e 
no ano seguinte, encontra-se dados sobre cinco alunos a realizarem 
exame do 4º ano, sendo que quatro deles eram do sexo masculino.

Considerações finais

De fato, no contexto geral do início da República, consta 
que a sociedade brasileira, goiana e, com destaque, a portuense, 
estavam constituídas socialmente pela sedimentação nos princí-
pios religiosos católicos. Em Goiás, uma das mais representativas 
ordens religiosas ali presentes foi a dos dominicanos, instalados 
por várias partes do território goiano através de quatro conventos, 
dentre eles o Convento Santa Rosa de Lima, localizado em Porto 
Nacional (1887). 

Em vista desses fatos, é possível evidenciar que, em um 
período que se apregoava a separação entre o binômio Estado-I-
greja, a religião católica continuou exercendo uma forte influência 
sobre a educação escolar ofertada em Porto Nacional. Isso cons-
titui, de certa forma, uma prova eloquente de poder e prestígio 
dessa instituição, pois ao considerar as cinco escolas primárias em 
funcionamento na cidade, observou-se que três delas estavam sob 
a direção de uma religiosa dominicana. Além dessas, o Curso Nor-
mal, o Curso Secundário oferecido no Seminário São José/Escola 
São Thomaz de Aquino e a Aula avulsa do Ensino Secundário 
estadual também estavam sob a direção da Ordem Dominicana. 
Vale destacar que a maioria dessas instituições, se não todas, eram 
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subvencionadas pelos cofres públicos, conforme Cury (2001, p. 
224), “subvencionar é prover recursos, custear despesas a partir 
do orçamento público”.

Portanto, observa-se a omissão do poder público no trato 
da educação secundária para a população do norte do Estado e a 
continuidade da participação da Igreja nesse processo. Em suma, é 
salientado que a formação sociocultural e educacional da juventu-
de masculina portuense, nas primeiras décadas da República, está 
de certa forma ligada à ação da Ordem Dominicana no município.
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2.
Fontes de pesquisa 
de Porto Nacional:

considerações e indagações

Ariel Elias do Nascimento
Juliana Ricarte Ferraro

Este artigo objetiva abordar as políticas públicas em torno 
de dois marcos da memória social e histórica da cidade de Porto 
Nacional, no Estado do Tocantins: o Museu Histórico e a Cúria 
Diocesana da cidade. 

Ao longo do texto, surgirão algumas discussões sobre as 
memórias sociais, coletivas e históricas alocadas nestes acervos; 
analisar-se-á também como o passado torna-se “inerte” frente às 
leituras oficiais pré-estabelecidas que atuam como determinantes 
para as construções identitárias submetidas aos seus respectivos 
acervos, e, neste sentido, definir os princípios que regem as polí-
ticas públicas implantadas em Porto Nacional e como eles podem 
ser utilizados para rediscutir a funcionalidade desses acervos.

Por ora, faz-se mister explicar a origem da cidade de Por-
to Nacional e como ocorreu o desenvolvimento dos projetos de 
preservação documental e material da cidade.

Porto Nacional é uma cidade erguida à margem direita 
do rio Tocantins, nos idos de 1790. Sua fundação, de acordo com 
Oliveira (2004), deu-se por forças externas, quando os moradores 
de dois arraiais próximos (Pontal e Carmo) foram surpreendidos 
por ataques dos índios Xerentes. As famílias desses arraiais encon-
traram refúgio em uma clareira localizada à margem direita do rio 
Tocantins e ali fundaram o arraial de Porto Real. Esses primeiros 
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moradores encontraram na navegação o meio de subsistência e de 
comércio. Ao longo dos anos, Porto Real torna-se importante en-
treposto comercial entre a Capitania de Belém e o interior do país. 
Por conta do acelerado fluxo comercial, segundo Godinho (1988), 
a administração do arraial também passa por modificações im-
portantes: em 1831 é elevada à categoria de vila; em 1833 toma 
o nome de Porto Imperial; em 1861 recebe o diploma de cidade 
e, com a Proclamação da República ocorrida em 1889, passa a 
chamar-se Porto Nacional. 

A cidade possui dois importantes acervos que preser-
vam o seu passado, possibilitando que moradores e pesquisado-
res conheçam um pouco mais de seu desenvolvimento histórico, 
econômico e social. No Museu Histórico, encontra-se o passado 
em sua materialidade; seu acervo retrata os modos de vida e 
os costumes de um passado citadino. No acervo da Cúria Dio-
cesana, encerra-se a memória documental do desenvolvimento 
religioso da cidade. Será sobre ambos que se concentrarão as 
análises que aqui se propõe, abordando como a Universidade Fe-
deral do Tocantins, através de suas ações, vem investindo na ma-
nutenção e na preservação da memória social e histórica, através 
de projetos que priorizam a discussão e a ampliação do acesso a 
esses mesmos acervos. 

Este projeto teve início, em 2009, quando a Prof. Rosa-
ne Balsan recebera os primeiros subsídios para a implantação do 
projeto “A identidade histórica e cultural de Porto Nacional: uma 
acessibilidade através dos acervos” (BALSAN, 2009), cuja propos-
ta inicial discutia meios para se catalogar e preservar os documen-
tos da Cúria Diocesana da cidade. Um novo projeto, denominado 
“A produção dos instrumentos de pesquisa, através dos acervos 
da ‘Cúria’ e do ‘Museu Histórico e Cultural’ de Porto Nacional/
TO” (BALSAN, 2010), explicita em seu “Resumo da Proposta” o 
objetivo de dar continuidade ao projeto anterior, acrescido de uma 
visão mais abrangente, apresentando uma proposta de cataloga-
ção do acervo da Cúria, além de também incorporar uma análise 
do acervo do Museu Histórico.
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1.  A cidade e seus lugares de memória

As estruturas urbanas, entendidas como estruturas so-
ciais, fazem parte direta e indiretamente da construção do ima-
ginário social e local das identidades dependentes destes lugares 
para os afazeres cotidianos.

Nesse sentido, percebe-se o inter-relacionamento entre 
lugares construídos por uma sociedade, lugares socialmente per-
cebidos pela sociedade, enfim, lugares onde se encontram infinitas 
interpretações de seus usos e costumes, suas memórias, sonhos, 
amores e odores.

Em célebre estudo sobre os lugares de memória, Nora 
(1993, p. 9) estabelece os seguintes parâmetros conceituais sobre 
história e memória:

Memória, história: longe de serem sinônimos, 
tomamos consciência que tudo opõe uma à 
outra. A memória é a vida, sempre carrega-
da por grupos vivos e, nesse sentido, ela está 
em permanente evolução, aberta à dialética 
da lembrança e do esquecimento, inconscien-
te de suas deformações sucessivas, vulnerável 
a todos os usos e manipulações, susceptível de 
longas latências e de repentinas revitalizações. 
A história é a reconstrução sempre problemá-
tica e incompleta do que não existe mais. A 
memória é um fenômeno sempre atual, um 
elo vivido no eterno presente; a história, uma 
representação do passado. Porque é afetiva e 
mágica, a memória não se acomoda a detalhes 
que a confortam; ela se alimenta de lembran-
ças vagas, telescópicas, globais e flutuantes, 
particulares ou simbólicas, sensível a todas as 
transferências, cenas, censuras ou projeções. 
A história, porque operação intelectual e lai-
cizante, demanda análise e discurso crítico. A 
memória instala a lembrança no sagrado, a 
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história a liberta, e a torna sempre prosaica. A 
memória emerge de um grupo que ela une, o 
que quer dizer, como Halbwachs o fez, que há 
tantas memórias quantos grupos existem; que 
ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, 
coletiva, plural e individualizada. A história, ao 
contrário, pertence a todos e a ninguém, o que 
lhe dá a vocação para o universal. A memória 
se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, 
na imagem, no objeto. A história só se liga 
às continuidades temporais, às evoluções e às 
relações das coisas. A memória é um absoluto 
e a história só conhece o relativo. 

Os argumentos de Nora (1993, p. 12-13) avançam no sen-
tido de construir análises pontuais referentes aos lugares de memória: 

Os lugares de memória são, antes de tudo, res-
tos. A forma extrema onde subsiste uma cons-
ciência comemorativa numa história que a cha-
ma, porque ela a ignora. É a desritualização de 
nosso mundo que faz aparecer a noção. O que 
secreta, veste, estabalece, constrói, decreta, 
mantém pelo artifício e pela vontade uma co-
letividade fundamentalmente envolvida em sua 
transformação e sua renovação. Valorizando, 
por natureza, mais o novo do que o antigo, 
mais o jovem do que o velho, mais o futuro 
do que o passado. Museus, arquivos, cemité-
rios e coleções, festas, aniversários, tratados, 
processos verbais, monumentos, santuários, 
associações, são os marcos testemunhas de 
uma outra era, das ilusões da eternidade. Daí 
o aspecto nostálgico desses empreendimentos 
de piedade, patéticos e glaciais. São os ritu-
ais de uma sociedade sem ritual; sacralizações 
passageiras numa sociedade que dessacraliza; 
fidelidades particulares de uma sociedade que 
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aplaina os particularismos; diferenciações efe-
tivas numa sociedade que nivela por princípio; 
sinais de reconhecimento e de pertencimento 
de grupo numa sociedade que só tende a reco-
nhecer indivíduos iguais e idênticos. 

Para complementar a análise, Nora (1993, p. 13) argu-
menta da seguinte forma:

Os lugares de memória nascem e vivem do sen-
timento que não há memória espontânea, que 
é preciso criar arquivos, que é preciso manter 
aniversários, organizar celebrações, pronunciar 
elogios fúnebres, notariar atas, porque essas 
operações não são naturais. É por isso a defesa, 
pelas minorias, de uma memória refugiada sobre 
focos privilegiados e enciumadamente guarda-
dos nada mais fez dos que levar à incandescência 
a verdade de todos os lugares de memória. Sem 
vigilância comemorativa, a história depressa os 
varreria. São bastiões sobre os quais se escora. 
Mas se o que eles defendem não estivesse ame-
açado, não se teria, tampouco, a necessidade de 
construí-los. Se vivêssemos verdadeiramente as 
lembranças que eles envolvem, eles seriam inú-
teis. E se, em compensação, a história não se 
apoderasse deles para deformá-los, transformá-
-los, sová-los e petrificá-los eles não se tornariam 
lugares de memória. É este vai-e-vem que os 
constitui: momentos de história arrancados do 
movimento da história, mas que lhe são devol-
vidos. Não mais inteiramente a vida, nem mais 
inteiramente a morte, como as conchas na praia 
quando o mar se retira da memória viva. 

Seguindo essas trilhas, relacionadas aos lugares de me-
mória, é possível estabelecer como ponto nodal dessa hipótese os 
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seguintes argumentos: os lugares de memória consolidam a exis-
tência física da materialidade, como mantenedora das tradições 
sociais. Essa materialidade corresponde às produções culturais que 
a sociedade vivencia, produz, respira nos cantões de cada esquina, 
nas paredes ensebadas das ruas estreitas, nas treliças das janelas 
que escondem o privado e revelam o público.

É justamente nessa nuance da materialidade, segundo 
Arévalo (2005), que encontram-se os lugares de memória, os quais 
contribuem para que ocorra uma determinada manutenção cultu-
ral, associada à sociedade que vivencia este ou aquele local, pro-
duzindo ritmos, diálogos e fantasias sobre sua própria existência e 
experiência no espaço-temporal.

Interessa aqui, refletir sobre a importância desses lugares 
de memória para a percepção e a construção da própria identidade, 
como produto da vivência da cidade com os espaços nela construí-
dos, com a dinâmica estabelecida entre o caminhar pelas ruas estrei-
tas e os cheiros característicos que dominam os ares, provindo dos 
lares ribeirinhos; e como esses sítios influenciam na consolidação 
das identidades locais. Importa perceber, ainda, como essas identi-
dades locais podem ser moldadas conforme as percepções sociais 
da própria construção histórica do passado vivido... e como é possí-
vel fixar no tempo-espaço as inúmeras representações do passado.

2. Analisando as fontes documentais ou o papel 
das políticas públicas em Porto Nacional

Segundo Le Goff (2003, p. 536):

o documento não é qualquer coisa que fica 
por conta do passado, é um produto da so-
ciedade que o fabricou segundo as relações de 
forças que aí detinham o poder. Só a análise 
do documento enquanto monumento permite 
à memória coletiva recuperá-lo e ao historia-
dor usá-lo cientificamente, isto é, com pleno 
conhecimento de causa.
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Nesse sentido, entendemos que os documentos e os mo-
numentos representam escolhas sociais, políticas e econômicas que 
determinam não apenas o caminhar da sociedade que vivenciou as 
ações que originaram a existência desses mesmos documentos/
monumentos, mas também a própria construção de uma memó-
ria social, local, histórica, erguida sob os ombros de um Colosso, 
simbolizando sempre as grandes vitórias e conquistas do passado.

Assim, a história que se (re)constrói parte da visão de uma 
determinada classe social, conferindo a ela uma versão possível do 
passado; por outro lado, nos abre possibilidades de pesquisar ou-
tras versões do passado não contempladas pelas versões oficiais.

É justamente neste ponto que procuram atuar as políticas 
implantadas pelos projetos da Universidade Federal do Tocantins 
sobre os dois acervos existentes em Porto Nacional. Seu objetivo é 
debruçar-se sobre esse passado imóvel, materializado pelos docu-
mentos e monumentos e, a partir de uma organização e cataloga-
ção, encontrar as histórias por trás da história. 

Nesse (re)construir de identidades, busca-se acompanhar 
os papéis que desempenham na cidade o Museu Histórico, respon-
sabilizando-se pela  preservação e fixação do passado, e a Cúria 
Diocesana, mantendo preservados os documentos religiosos da 
igreja católica e que contam a sua própria história.

Vem de longa data a ideia de uma história feita pela e 
para a elite, tese defendida pela historiografia alemã do século XIX. 
Apesar das inúmeras e constantes tentativas de escapar a este qua-
dro, constata-se, ainda hoje, de acordo com Bavardo (2005), que 
as memórias e histórias preservadas em instituições como Museus 
e Arquivos acabam por fornecer subsídios para a manutenção de 
um status quo que justifique as decisões e as ações que determina-
da elite procurou marcar ao longo de sua existência. 

Exemplificando, no caso do Museu Histórico, os objetos 
preservados são, em sua maioria, oriundos das antigas famílias 
de proprietários, de senhores, de coronéis, e trazem reproduzidas 
suas legendas, seus nomes e sobrenomes, ao lado de uma curta 
descrição e/ou curiosidades sobre seus usos e costumes.

Assim, esse acerto, no que diz respeito às (re)construções 
de uma memória familiar/coletiva, individual/coletiva, no modo 
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pelo qual esses signos do passado tornam-se ícones de uma me-
mória local e transferem significados multifacetados às identidades 
locais, contribui apenas para a consolidação de uma identidade 
elitizada na cidade de Porto Nacional.

Maurice Halbwachs escreve que “esta é uma memória 
tomada de empréstimo” (2006, p. 72) e prossegue:

no pensamento nacional, esses acontecimen-
tos deixaram um traço profundo, não apenas 
porque as instituições foram modificadas por 
eles, mas porque sua tradição subsiste muito 
viva nessa ou naquela região do grupo, par-
tido político, província, classe profissional ou 
mesmo nessa ou naquela família, entre certas 
pessoas que conheceram pessoas que os tes-
temunharam. Para mim, são ações, símbolos; 
estão representados sob uma forma mais ou 
menos popular – posso imaginá-los, é quase 
impossível lembrar-me deles (HALBWACHS, 
2006, p. 72-73).

Como se incluem, então, as ações aplicadas no Museu 
Histórico e na Cúria Diocesana pelos projetos desenvolvidos pela 
Universidade Federal do Tocantins? Por quais meios, tanto o Mu-
seu quanto a Cúria, consolidam a justificativa para a existência de 
políticas públicas voltadas para a preservação e a manutenção da 
memória? A contrapartida oferecida pelo Museu se concretiza nas 
“Semanas de Museu”, assim como através das visitas escolares 
monitoradas por guias especializados. No que se refere aos docu-
mentos sob a guarda da Cúria, o projeto da UFT objetiva organi-
zá-los e garantir sua preservação, de forma que, no futuro, possa 
se conseguir a abertura de tal acervo às diversas linhas de pesquisa.
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Considerações finais

Pode-se afirmar que o objetivo geral desses projetos é 
resgatar uma determinada memória, ou possibilitar um acesso 
diferenciado aos documentos, argumentando que sua existência 
pode oferecer múltiplos olhares sobre o passado e produzir novas 
histórias até então não contadas? 

Essa indagação oferece argumentos que justificam nossas 
hipóteses para o trabalho: em relação aos documentos sob os cui-
dados da Cúria, em especial aqueles da coleção da “Comissão Pas-
toral da Terra”, pode-se analisá-los à procura de um passado que se 
preocupou em lutar contra o autoritarismo militar de um período 
(anos 80), um passado em que a ocupação da terra era realizada por 
grileiros e em que a igreja católica atuou diretamente na construção 
de uma luta contra a dominação opressora do período.

Relativamente ao acervo do Museu, pode-se afirmar que a 
construção da memória está alicerçada no período correspondente 
ao final do século XIX e início do século XX e busca recuperar um 
passado de glória para a cidade. Predominavam, nesse período, as 
famílias oligárquicas que promoviam verdadeiros desfiles de roupas e 
calçados, enquanto o povo vivia descalço e pobremente vestido. Ana-
lisando com mais acuidade, é possível estabelecer diretrizes pontuais 
sobre esse acervo, refletindo, sobretudo, sobre os discursos ocultos na 
materialidade de fatos e acontecimentos que ali se expõe.

Os dois acervos consolidam e divulgam uma determinada 
verdade à sociedade. Pretendem, ambos, realizar uma construção 
histórica ao oferecer a oportunidade de que se estabeleça um diá-
logo entre acervo e memórias. Por um lado, preservam ideias que 
se quer manter e, por outro, nos instigam a descobrir coisas que 
querem esconder. Assim, consolidam uma determinada verdade 
sobre a sociedade. Uma verdade que preza a luta política a favor 
de uma liberdade, seja ela política ou territorial, mas que assume 
conotações que favorecem uma visão distorcida do passado. Dis-
torcida por não permitir aos seus visitantes a construção de outros 
olhares possíveis de um passado carregado de significações his-
tóricas, alicerçado nas memórias coletivas, mas limitado nas suas 
possíveis análises. 
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Qual o papel das políticas públicas na consolidação des-
ses acervos? Como as ações de política pública em Porto Nacional 
contribuem para o fomento desses acervos?

O Museu Histórico e a Cúria são anteriores a esses pro-
jetos; foram idealizados e se consolidaram independentemente de-
les. A sociedade possui um duplo papel em sua redescoberta como 
organismos vivos e capazes de oferecer grandes contribuições: a 
academia encarrega-se de proporcionar novas formas de pesquisa 
à sociedade, bem como de divulgar, preservar e firmar esses espa-
ços como lugares de história cultural, econômica, religiosa, urbana, 
promovendo uma amplitude cada vez maior e melhor em relação 
às memórias coletivas construídas sobre o passado. Por outro lado, 
cabe à sociedade em geral realizar um acompanhamento dessas po-
líticas públicas, tanto na Cúria quanto no Museu Histórico, e tam-
bém participar do processo de preservação de sua história.

Os temas abordados pelo presente artigo –  memória, histó-
ria e políticas públicas – consolidam possibilidades inesgotáveis de se 
refazer, a cada dia, interpretações múltiplas sobre o passado da cidade 
de Porto Nacional, uma vez que a manutenção dos documentos, garan-
tindo a formação de um corpus documental significativo, e do acervo 
material – o corpus material –, aliadas às políticas educativas já prati-
cadas pelo Museu, possibilitam dois claros objetivos: 1) a consolidação 
da história contada e propagada nas escolas; 2) o conhecimento do 
passado religioso através dos documentos da Cúria. 

No que diz respeito às ações que a Universidade Federal 
do Tocantins vem realizando sobre os acervos existentes em Por-
to Nacional, tanto na Cúria quanto no Museu, pode-se concluir 
que tais políticas conferem a esses arquivos diferenciadas leituras, 
usos e possibilidades de pesquisas acadêmicas, nas áreas de his-
tória, geografia, letras, direito, antropologia e demais disciplinas 
das ciências humanas. Além desses, assumem características fun-
damentais outros fatores como a organização dos acervos, a dis-
cussão e a produção de conhecimento teórico, a (re)interpretação 
dos acervos materiais do museu e o levantamento da oralidade 
portuense que, colhendo registros guardados apenas na memória 
e trazendo-os à luz, funda novas bases para a perpetuação de uma 
história  antes não revelada.
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Concretamente e sob o patrocínio desses programas, al-
gumas ações estão sendo efetivadas sobre os acervos da Cúria e 
do Museu, tais como a organização, catalogação e sistematização 
dos acervos como fontes de pesquisa. Com relação ao acervo da 
Cúria, estão sendo produzidos folders de divulgação das etapas 
da pesquisa e, para o acervo do Museu, está sendo elaborado um 
dicionário topolinguístico.

Esses projetos têm caráter multidisciplinar e deles partici-
pam alunos de todos os cursos existentes no campus de Porto Na-
cional: História, Geografia, Letras e Biologia. Uma das propostas 
fundamentais é que os alunos envolvidos nos projetos realizem um 
intercâmbio de experiências com o objetivo de que se multipliquem 
todas as possibilidades de análises e vivências. Nesse sentido, as 
ações desenvolvidas, tanto no Museu quanto na Cúria, tendem a 
abordar diversos aspectos teórico-metodológicos, conforme a área 
de formação do aluno que, em determinado momento, está reali-
zando seu estágio nos referidos acervos. 

O fundamento teórico-metodológico para esses estágios 
pauta-se pelo seguinte princípio: possibilitar ao estagiário uma 
aplicabilidade dos conceitos e teorias que ele aprende em aula, 
tornando essa uma experiência ímpar em sua formação acadêmi-
ca, aliando o conhecimento teórico à ação prática e fortalecendo 
as bases para uma sólida formação acadêmica.
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3.
Memórias urbanas: 

um percurso museológico 
pela literatura específica9

                                                                      Napoleão Araujo de Aquino        

Se o patrimônio é interpretado como repertório fixo de 
tradições, condensadas em objetos, ele precisa de um pal-

co-depósito que o contenha e o proteja, um palco-vitrine 
para exibi-lo. O museu é a sede cerimonial do patrimônio, 
o lugar em que é guardado e celebrado, onde se reproduz 

o regime semiótico com que os grupos hegemônicos o 
organizaram. Entrar em um museu não é simplesmente 

adentrar um edifício e olhar obras, mas também penetrar 
em um sistema ritualizado de ação social 

(CANCLINI, 2006, p. 169).

1.  Algumas palavras colocadas acerca da temática

Ao iniciar este texto, dois aspectos devem ser conside-
rados. O primeiro aspecto: a temática do museu enquanto es-
paço de memória, nos remete não apenas ao estudo de coisas 
velhas, e nem tampouco ao passado distante. É também um 
tema impregnado de encontros entre diferentes temporalidades, 
podendo, a partir de então, ser visto numa perspectiva dinâmi-
ca, inclusive como olhar sensível aos diálogos interdisciplinares. 

9 O presente texto foi rascunhado paralelamente à uma palestra apresentada no Museu 
Histórico Cultural de Porto Nacional, em 15 de Maio de 2013, como parte da programação 
da XI Semana de Museus, intitulada “Visitando (escritas sobre) Museus”.
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Olhares atentos a conceitos bem variados como: antigo, moderno, 
contemporaneidade, passado, presente, tradição e modernidade.

E, o segundo aspecto: quando nos encontramos em visita 
a algum museu, às vezes nos vem à mente uma pergunta que não 
quer se calar, ou seja, se por acaso, naquele instante, estamos sen-
do apenas turistas, ou será que estamos incluídos nas estatísticas 
que medem o volume do turismo na localidade em questão a partir 
de nossa assinatura no livro de visitas?

Qual seria então a resposta a essa pergunta? Ao visitar 
um museu eu estou ou não sendo contado na sua estatística como 
turista? A resposta é: depende. Depende porque, se o visitante 
é oriundo de outra cidade, é considerado turista, ou seja, a visita 
entrará na estatística como turismo. Mas, caso seja da própria ci-
dade, a visita é considerada simplesmente como lazer. A respeito 
dessa diferenciação, Gonçalves (2006, p. 31) faz uma clara distin-
ção, ao afirmar:

Em busca de definições acerca do turismo para 
que pudesse estabelecer uma relação entre os 
museus e as práticas turísticas dos indivíduos 
em suas próprias cidades, constatei, na litera-
tura de referência, que, em sua própria cidade, 
o indivíduo não está exercendo uma atividade 
turística, e sim uma atividade de lazer [...] sa-
bemos que o turismo pressupõe uma viagem, 
um deslocamento, ao passo que o lazer pode 
ser local. 

O setor museológico, de acordo com Gonçalves (2006, 
p. 31), desenvolveu, principalmente a partir da segunda metade do 
século passado, mecanismos de aproximação da sociedade, “con-
vertendo-se em locais de interpretação e de novas leituras do mun-
do”, pautando-se, inclusive, na interdisciplinaridade e, até mesmo, 
no aspecto de sua interação com o turista.
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2. Museus de cidades

 Ao abordar o tema “museu de cidade”, Meneses (1985) 
se preocupa com diferentes aspectos dessa relação entre cidade 
e museu, assim como sobre diferentes elementos relacionados ao 
contexto museológico, sem esquecer de uma especificidade que 
será o foco principal do presente artigo, que são os chamados 
museus históricos.

As contribuições para a temática, bastante amplas e ricas, 
incluem a preocupação com o local, uma vez que, nos primeiros 
parágrafos, afirmando serem os museus “instituições urbanas por 
excelência” é que “Portanto, não poderiam decepar o cordão um-
bilical que os une à célula matriz”, chamando a atenção para o 
fato de se tratar de instituições que, entre suas várias funções, têm 
aquela de amenizar as contradições da sociedade e da cidade em 
particular, referindo-se em princípio aos museus de cidades que, 
segundo Meneses (1985, p. 198) representam:

[...] ilhas de calmaria no turbilhão agitado da 
história, a quase totalidade dos nossos “mu-
seus de cidades” recompõe, num passado míti-
co e nostálgico, a ordem no caos urbano, ofe-
rece pressurosamente a leitura simplificadora 
e monovalente das contradições históricas – e 
assim educam. 

Meneses (1985) expande sua visão crítica, abordando 
diferentes aspectos dos museus de cidades, mas alargando sua 
crítica para além dessa relação entre museu e cidade. Analisa a 
cidade como forma, como artefato, como lugar onde agem forças 
múltiplas: cidade como imagem da cidade. Ao abordar essa metá-
fora, cita Kevin Linch, ao mesmo tempo valorizando seus estudos, 
mas também levantando lacunas deixadas em suas escritas. Afirma 
que o referido estudioso introduziu a voga da “leitura da cidade”, 
porém admite que suas análises, ou debates propostos por Kevin 
Linch, não chegaram a ser considerados “os mais satisfatórios” e 
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justifica, lembrando que para Linch é preciso recuperar na mente 
dos habitantes imagens significativas “para facilitar a ‘digestão’ do 
monstro urbano” e considera ser isso uma proposta “funcionalis-
ta”, que desemboca num “urbanismo de acomodação”. 

No mesmo estudo, Meneses (1985) aborda ainda dife-
rentes e variados aspectos presentes nas instituições museológi-
cas, tais como acervos, institucionais e/ou “operacionais”. A esse 
respeito, situa precisamente as trajetórias dos museus, sem perder 
de vista suas temporalidades. Nesse sentido, lembra que após a 
“exaltação dos anos 60/70 (quando, para transformar os museus 
de ‘templos’, em ‘fóruns de debates’, se propunha até a queima de 
coleções), hoje está consolidado o conceito de que é o acervo, com 
suas implicações, que faz a especificidade do museu”. 

3. Museus históricos

Em sua abordagem sobre museus históricos, Brefe (2005, 
p. 30) aponta o século XIX como sendo, além de “século da história”, 
momento importante igualmente fértil, diríamos, no tocante ao surgi-
mento de instituições voltadas à ordem histórica das sociedades:

Os museus históricos, bem como aqueles em 
que parte das coleções é voltada para a expo-
sição e estudo da história, floresceram naque-
le século […]. Durante muito tempo […], os 
objetos que esses museus colecionaram englo-
bavam monumentos históricos […], relíquias, 
curiosidades diversas, vestígios arqueológicos 
e até mesmo determinadas pinturas (aquelas 
de “caráter históricos”). 

As análises de Brefe (2005) são profundas, tanto em torno 
da instituição museológica, na perspectiva do contexto historiográ-
fico, das tendências verificadas no âmbito da produção histórica, 
quanto como na perspectiva da memória, que tem o museu como 
lócus privilegiado, enquanto lugares de memória, apresentando a 

09. Porto Nacional.indd   50 15/09/2015   14:35:12



51

PORTO NACIONAL, PATRIMÔNIO DO BRASIL
HISTÓRIAS E MEMÓRIAS

disciplina histórica sob novos horizontes científicos que, segundo 
seu ponto de vista, influenciaria de maneira diversa na organização 
desses museus. 

Além dessas estreitas relações que o museu estabelece 
com a história, segundo Brefe (2005), uma das características bási-
cas dessas instituições, nos oitocentos, teria sido seu caráter político, 
sua capacidade de adequação aos interesses de estado, enfim, de 
legitimação das nações em formação. De acordo com seu raciocí-
nio, já se trata de uma aproximação, de certo modo, com o discurso 
acerca do “lugar da instrução pública. Faz entender, também, pelo 
raciocínio desenvolvido no referido trabalho, uma certa capacida-
de política dos museus em se articularem habilmente entre o seu 
sentido histórico, ligado à nascente ciência histórica. Poderíamos 
acrescentar aqui, com a objetiva vocação de vincular-se às políticas 
de governos, lembrando ainda que “Essas duas faces do museu apa-
receram reunidas pela primeira vez, de modo evidente, na criação 
do Museu do Louvre em 1793, durante a Revolução Francesa”: 

Não apenas a França, mas em toda a Europa, 
foram criados museus voltados para a repre-
sentação da história nacional que justificassem 
nação como unidade. Assim, a escolha dos ob-
jetos expostos, bem como do lugar ideal para 
abrigar as coleções, não era aleatória, mas 
pretendia ser a encarnação da história-memó-
ria nacional. [...] essa memória tem um valor 
diferente de acordo com cada contexto nacio-
nal, mas ela é o fio condutor desse tipo de 
museu no século XIX (BREFE, 2005, p. 39).

Já Hartog (2006), em seu texto Tempo e patrimônio, fala 
de um fenômeno que apelidou de “vaga patrimonial”, ao observar 
processos e tendências, e mesmo os sentidos políticos e culturais 
da instituição museológica, principalmente já nas últimas décadas 
do século XX, analisando que no decorrer desses anos a chamada 
vaga patrimonial, em sintonia com a memória, ganha cada vez 
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mais amplitude, “até tender para este limite que seria o “tudo pa-
trimônio”, explicitando que: 

Uma manifestação urbana da incidência do 
tema do patrimônio e destes jogos do tempo 
se observou nas políticas de reabilitação, re-
novação, revitalização dos centros urbanos. 
Deseja-se museificar, mas mantendo vivo, ou 
melhor, revitalizar reabilitando. Ter um museu, 
mas sem o fechamento do museu: aqui ainda, 
um museu ‘fora dos muros? Um museu pro-
priamente sociedade, senão um museu social 
(HARTOG, 2006, p. 268).

4.  A cidade como museu 

Desenvolvendo a ideia da cidade como museu, naqui-
lo que chamou de A figura histórica: papel museal, Françoise 
Choay (2006, p. 191) explica: 

A cidade antiga, como figura museal, amea-
çada de desaparecimento, é concebida como 
um objeto raro, frágil, precioso para a arte 
e para a história e que, como as obras con-
servadas nos museus, deve ser colocada fora 
do circuito da vida. Tornando-se histórica, ela 
perde sua historicidade.

A autora desenvolve essa percepção, ou essa concep-
ção de cidades históricas como tendo sido preparada por gera-
ções de viajantes, cientistas ou estetas, assim como muitos outros 
segmentos de intelectuais e estudiosos em geral, “que dividiam 
o mundo da arte européia (sic) em fatias urbanas, contribuíram 
para que se pudesse pensar na museificação da cidade antiga” 
(2006, p. 191-192).
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Mas a autora apresenta alguns problemas, alguns questio-
namentos relacionados ao uso da cidade como museu. Considera 
que a cidade como entidade assimilável a um objeto de arte e com-
parável a uma obra de museu não deve ser, entretanto, confundida 
com a cidade-museu, contendo obras de arte.

Choay (2006) afirma ainda que 

As cidades antigas não podem ser colocadas 
numa redoma, como Viollet-le-Duc dizia, gra-
cejando, ser inconfessado dos habitantes de 
Nuremberg. Com efeito, como se poderia efe-
tivamente conservar e isolar fragmentos urba-
nos, a menos que fossem privados de seu uso 
e de seus habitantes? O problema começa a se 
delinear. Ele só será formulado em termos ex-
plícitos e jurídicos depois da Segunda Guerra 
Mundial (CHOAY, 2006, p. 192-193).

Ainda no entendimento da cidade como museu, ao con-
siderar a cidade como “figura historial”, Françoise Choay lembra 
que essa percepção teria aparecido de modo precursor na obra 
do italiano G. Giovannoni (1873-1943) que, segundo a autora, 
atribui simultaneamente um “valor de uso e um valor museal aos 
conjuntos urbanos antigos” (CHOAY, 2006, p. 194).

  

5. Museu a céu aberto 

Um exemplo de museu a céu aberto é o Museu Aberto do 
descobrimento, ligado ao Ministério da Cultura e à Fundação Quadri-
látero do Descobrimento, entidades criadas no contexto das come-
morações dos 500 anos de descobrimento do Brasil. Trata-se de um 
“lugar de memória”, de história e cultura, assim como de paisagens 
históricas, culturais e naturais, da região de Porto Seguro (BA).

O conceito de museu a céu aberto foi posposto pela Fun-
dação Quadrilátero do Descobrimento, que cunhou a frase “O 
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Brasil renasce onde nasce”,  a qual estaria propondo o óbvio, mas 
Pinho (1997, p. 6) acrescenta que “[...] o óbvio está oculto pela 
indiferença, pelo baixo nível de cidadania, pela perda da memória 
histórica, pela inconsistência da identidade cultural […]”. 

6. Museus em perspectiva dialética

Contrapondo a possíveis equívocos em que o museu pode 
desempenhar um papel de acomodação cultural de simples local 
onde são guardados objetos velhos, Segall (1997) explicita o cará-
ter dialético por excelência desses locais de memórias, propondo 
uma técnica a que chamou “do contraditório” em que, exemplifi-
cando a partir dos museus de História, “em vez de expor lado a 
lado a versão dos vencidos, pode-se explorar suas contradições”, 
assim como nos de ciência e tecnologia e nos de etnografia, entre 
sacro e profano. Seguindo do seus questionamentos, Segall (1997) 
aponta possibilidades do debate nos museus de arte, tentando evi-
denciar as “tensões contraditórias, no âmbito do artista e da obra, 
por exemplo, entre tradição e vanguarda ou modismo é inspiração 
[…] e no âmbito do público e do museu, por exemplo, entre alie-
nação e envolvimento ou massificação e personalização”. 

7. Semelhanças entre museus, bibliotecas e arquivos

Os museus, arquivos e bibliotecas, segundo Homulus 
(apud ALMEIDA, 2006, p. 141), têm muitas características em 
comum: coletam e protegem parte de nossa cultura, administram 
e possibilitam o acesso à suas coleções, comunicam novos conhe-
cimentos e gerenciam informações. 

Entretanto, há características muito específicas entre cen-
tros biblioteconômicos e instituições museológicas, principalmente 
quando se coloca de um lado o objeto bibliográfico propriamente 
dito (livros), no caso das bibliotecas e, de outro, quando se trata 
de museus. Essa diferença acentua-se mais ainda quando se trata 
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de acervos relacionados propriamente a obras de arte, conforme 
exemplifica Almeida (2006, p. 143): “[…] a maioria dos museólo-
gos não aceita a comparação entre a catalogação bibliográfica e 
a do objeto, alegando que o objeto não tem página de rosto para 
dizer ao catalogador do que se trata e que o objeto fala muito pou-
co de si mesmo”. 

Consideramos que, muitas vezes, Almeida (2006, p. 
143) refere-se às próprias bibliotecas dos museus e que, mes-
mo assim, nem sempre o diálogo é tão perfeito entre ambos os 
acervos, conforme em algum momento se depreende de sua fala, 
quando afirma:

Essa sintonia dos objetivos e das ações da bi-
blioteca com os objetivos e as ações do museu 
foi sentida, nas bibliotecas dos museus estuda-
dos, um grau que varia de acordo com o com-
prometimento dos bibliotecários com o museu 
e com a visão do diretor e dos museólogos em 
relação ao papel da biblioteca na instituição. 

Concluindo seu texto, Almeida (2006, p. 153) afirma que 
“...o desafio a ser enfrentado pelos museus no século XXI, passa pelo 
reconhecimento de que devem ser acessíveis a todos os cidadãos”. 

8. Museus no contexto de uma cultura internacio-
nalizada ou globalizada

Debatendo a temática da museologia numa mesa da qual 
participou – Museus Hoje para o Amanhã, Segall (1997, p. 199) 
parte de duas questões: “o que são os museus hoje e o que será o 
seu amanhã?”. Considerando, já de antemão, que nenhuma des-
sas questões parece ter respostas simples e/ou diretas.

Em suas observações, considera o fato histórico-conjun-
tural verificado no âmbito das tecnologias, na segunda metade do 
século XX, e que, nesse mesmo período, estaria se verificando um 
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salto de certo modo notável, no setor da museologia, sendo que o 
significado de sua função apresenta igualmente “um salto”. Nesse 
aspecto, Huyssen apud Segall (1997, p. 200) afirma que “o mu-
seu, no sentido mais amplo, se transformou no paradigma-chave 
das atividades culturais contemporâneas”. 

No tocante mais diretamente à temática museológica no 
contexto da globalização, igualmente na segunda metade do sécu-
lo XX, Segall (1997) constata, recorrendo à estatística, uma visível 
proliferação de museus pelo mundo e, ao mesmo tempo, percebe 
a “gradual substituição de seu caráter elitista por um caráter de 
massa, em meio a uma globalização cultural que permite a con-
solidação dos museus nas mais diferentes áreas geográficas e do 
conhecimento, desde os grandes museus centrais aos locais”. 

Em Culturas híbridas, Canclini (2006, p. 46) discute am-
plamente as hibridizações culturais, enfatizando países da América 
Latina, mas também em outros continentes, contemplando análi-
ses relacionadas a patrimônios históricos e culturais de um modo 
geral. A obra destaca os museus como palcos de ritualizações pa-
trimoniais e de afirmações identitárias, mencionando vários estu-
dos, dentre os quais, um trabalho desenvolvido por Carol Ducan e 
Alan Wallache que foca o Museu do Louvre, com seu edifício “ma-
jestoso”, corredores, escadarias “monumentais”, ornamentação, 
iconografia rica, enfim, um amplo e rico acervo que “dramatiza 
ritualmente o triunfo da civilização francesa”, consagrando-a como 
“herdeira dos valores da humanidade”. Em contrapartida, é apon-
tado o Museu de Arte Moderna de Nova Iorque, instituição que se 
aloja, segundo esse relato, num “edifício frio, de ferro e vidro, com 
poucas janelas, como se a desconexão com o mundo exterior e a 
pluralidade de percursos dessem a sensação de livre opção indivi-
dual, de poder ir onde se quer”. Cancline (2006, p. 63) questiona 
se é possível perguntar o que fariam hoje, dentro desse sistema, 
Leonardo, Mozart ou Baudelaire. “A resposta é a que um crítico 
deu: ‘Nada, a menos que eles jogassem conforme as regras’”. 

Canclini (2006, p. 89) aponta uma classificação curiosa 
em relação à gestão da cultura, de modo que, enquanto o pa-
trimônio tradicional continua a cargo dos Estados, a promoção 
da cultura moderna se resolve no âmbito da iniciativa privada, de 
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modo que “uns e outros buscam na arte dois tipos de crédito sim-
bólico”: por um lado, os Estados, legitimados como representantes 
da história nacional, e, por outro, o capital, “obter lucro e cons-
truir através da cultura de ponta, renovadora, uma imagem ‘não 
interessada’ de sua expansão econômica”.  

No tocante à competição cultural da iniciativa privada 
com o Estado, em países como a Argentina, por exemplo, Cancli-
ni (2006, p. 92) salienta a concentração de um grande complexo 
empresarial, a Televisa, empresa que dirige quatro canais nacio-
nais de televisão com múltiplas retransmissoras no México e nos 
Estados Unidos. 

9. O patrimônio museológico como fator de desen-
volvimento econômico e captação de recursos

O evocar de razões econômicas para legitimar a interven-
ção do Estado na esfera da cultura, na análise de Primo (2006, p. 
89), “é um fenômeno recente” que teria caracterizado o fim do 
século XX, afirmando ainda que essa argumentação “implica a 
defesa das referências culturais como bens públicos, como bens 
de méritos”, resultando, assim, numa “ideia positiva de um Estado 
que se preocupa, defende e intervém no âmbito cultural”. 

Essas políticas são postas no sentido de gerar emprego, 
fortalecimento das receitas, “melhorar a imagem local e imprimir 
maior competitividade” e concluindo, Primo (2006, p. 89) afirma: 

Assim, os museus são assumidos como pro-
cessos de intervenção, ao serviço da sociedade 
e do seu desenvolvimento, e como dispositivos 
de inclusão social e cidadania capazes de pro-
mover a valorização, a preservação e a fruição 
do patrimônio cultural brasileiro. 

Quando fala sobre os “agenciamentos” do patrimônio, 
museu e memória na atualidade, Pio (2006, p. 49) afirma:
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A contemporaneidade se caracteriza pelo sur-
gimento de uma nova experiência de tempo, 
na qual é possível articular identidades sociais 
e diversas temporalidades e, consequentemen-
te, propor novas relações como o passado e a 
memória. Um dos sintomas mais significativos 
desse cenário pode ser percebido na relevân-
cia da noção de patrimônio, um dos instru-
mentos privilegiados para agenciar memórias 
e identidades sociais. 

Quanto ao aspecto da musealização, referindo-se especifi-
camente às mudanças que vinham se operando no âmbito cultural, 
inclusive internacionalmente, Pio (2006, p. 52) menciona fatores que 
“ocasionarão a musealização contemporânea”, situando esses fenô-
menos na década de 1960, salientando que há um repensar noções 
de cultura e, também, de memória e, consequentemente, novos con-
ceitos de museu e patrimônio, “mais abrangentes e democráticos”. 

Ainda sobre o tema em questão, é ilustrativo mencionar 
o que Nora apud Pio (2006, p. 55) chama de “consciência do fim 
da memória espontânea”, fenômeno(s) que vão sugerir, digamos 
assim, a recorrência aos lugares de memória, apontando a prolife-
ração de modos artificiais de preservação da memória – arquivos e 
museus, uma ‘memória prótese’, que substitui a original e espon-
tânea, dissolvida pela aceleração da história. 

Considerando-se o museu como fonte de captação de re-
curso, Segall (1997, p. 202) aponta aspectos extremamente críti-
cos a respeito das novas tendências verificadas nas políticas museo-
lógicas, nas quais, segundo se depreende através da sua discussão, 
verificam-se algumas práticas desvirtuadoras dos sentidos culturais 
dessas instituições, quando faz referência à crescente mediação da 
informática, levando os museus a se tornarem “quermesses eletrô-
nicas”. Afirma que essa tendência vai realmente desvirtuando os 
sentidos das instituições, de modo que passa a haver uma acele-
ração no ritual de visitas, “em detrimento, sobretudo, nos museus 
de artes da sensibilização, que só pode se dar mediante um tempo 
suficiente para a contemplação empática”.
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10. Museu, comunidade e acessibilidade/inclusão

Ao falar de aspecto do público usuário de museus, Suano 
(1986, p. 57) refere-se à comunidade em geral como sinônimo de 
“população” ou “público”, situando assim a sua concepção sobre 
os visitantes de museus um geral, afirmando que, embora se atri-
bua ao museu a educação como uma de suas funções, o assunto 
nunca teria sido levado tão a sério quanto nas décadas de 60 e 
70 do século XX. A ciência, a educação, a cultura e até mesmo 
o lazer constituem elementos intrínsecos, diríamos, as instituições 
museais, portanto “[...] muito susceptíveis de serem gerenciados 
e conduzidos por um grupo restrito de pessoas”, em geral “sob a 
égide do Estado”. 

A década de 1960 é apontada por Suano (1986, p. 57) 
como um momento em que a primeira geração do pós-guerra no 
Ocidente atingia a maioridade, sendo que pequena minoria ingres-
sava em curso superior. Surge então uma onda de protestos, que 
no ano de 1968, o movimento atinge seu auge, radicalizando-se 
em alguns países. 

Como fruto desses movimentos, no âmbito cultural e, 
mais especificamente, no contexto de instituições com caráter 
museal, Suano aponta que nesse clima de insatisfação cultural na 
França foi realizado um grande evento em que discutiram-se os 
museus de arte europeus – com focou no público dos museus, 
resultando em uma importante publicação e que, cinco anos mais 
tarde gerao “primeiro grande fruto”.

A palavra inclusão, segundo Sarraf (2006, p. 81), deve 
ser entendida como “defesa do direito de todo ser humano de par-
ticipar ‘das mais variadas esferas sociais, culturais e educativas’”, 
considerando ainda que a “necessidade da inclusão pressupõe, na-
turalmente, a prática da exclusão”. 

Prática essa que, na análise de Sarraf (2006), “é manifes-
tada de diversas maneiras na sociedade”.  Referindo-se, especifi-
camente, ao caso dos museus, lembra que essas instituições ainda 
se comunicam, basicamente, por meio de recursos visuais, sem 
apresentar recursos alternativos para se tornarem mais proveito-
sas, aprazíveis e agradáveis às visitas desse público.  No caso dos 
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deficientes físicos, as modificações são basicamente arquitetônicas, 
sendo que alguns dos museus de construção ou reforma recente já 
receberam essas adaptações.

Conclusão

A temática do museu enquanto espaço de memória, nos 
remete não apenas ao estudo de coisas velhas, e nem tampouco 
ao passado distante. É também um tema impregnado de encontros 
entre diferentes temporalidades, podendo, a partir de então, ser 
visto numa perspectiva dinâmica, inclusive, como olhar sensível 
aos diálogos interdisciplinares. Olhares atentos a conceitos bem 
variados como: antigo, moderno, contemporaneidade, passado, 
presente, tradição e modernidade.
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4.
Na pia batismal: 

relações de compadrio escravo na 
Paróquia de Nossa Senhora das Mercês

Geraldo Silva Filho
Maiara Muniz

                                                                                                                     

No século XX, o estudo da História foi influenciado por 
diversas linhas de pesquisa; novos temas e objetos, à luz de novos 
métodos e fontes, evidenciaram grupos que a História tradicional 
não havia considerado. O estudo da História do Brasil está inserido 
nesse processo revisionista e, desde a década de 1930, fatos de 
nossa História têm sido reescritos através da análise de fontes pa-
roquiais, cartoriais, iconográficas, bem como da música, literatura 
e de outras tantas. Sendo assim, o tema do presente artigo, escra-
vidão, ganhou novas considerações, que envolvem a formação de 
famílias escravas, o estabelecimento de laços afetivos e solidários e 
formas de resistência ao regime escravista, para além das fugas e 
formação de quilombos. 

Tinha-se por certa a figura do escravo passivo, tratado 
como mercadoria, como qualquer outro meio ou bem de produ-
ção, sem resistência a essa condição e sem meios de reconstruir 
uma vida e uma identidade no continente para o qual fora trazido. 
Era certa, de igual modo, a figura do escravo fugitivo, que resistia 
da maneira mais extrema. Já há algumas décadas, esses dois extre-
mos foram perpassados – nas pesquisas acadêmicas – por outras 
estratégias de sobrevivência e de reconstrução identitária, especial-
mente desde a década de 1980. A análise das fontes paroquiais, 
em especial dos registros de batismos, levou a inferência de que os 
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escravos e forros no Brasil estabeleceram redes de solidariedade 
na sociedade, entre membros de sua mesma condição jurídica e, 
especialmente, entre os livres, em uma tentativa não somente de 
melhorar as condições para as crianças escravas ou de uma alfor-
ria, mas também de formar laços.

Do mesmo modo que novos sujeitos foram incorpora-
dos às pesquisas, também outros lugares receberam uma diferente 
abordagem. Assim, o interior do país passou a ser pesquisado, 
incluindo o antigo norte goiano. O Tocantins passou a ser mais 
estudado pelos historiadores a partir de sua criação, e tais estudos 
cresceram mais desde a federalização da Universidade Federal do 
Tocantins. Essas pesquisas estão em consonância com a lógica que 
engloba diversos atores, fontes e métodos. 

Assim, aborda-se aqui a escravidão sob o viés do com-
padrio, através da análise de registros de batismos de escravos e 
forros das atuais cidades de Monte do Carmo e Porto Nacional, 
entre os anos de 1812 e 1883, armazenados na Paróquia de Nos-
sa Senhora das Mercês, procurando desvendar as relações que 
cativos e forros formaram entre si e com os demais membros da 
sociedade no antigo norte goiano, que, no século XIX, tentava 
estabelecer meios de sobrevivência econômica, diante do declínio 
da atividade mineradora.

1. Breves apontamentos sobre a historiografia da 
escravidão no Brasil

Ao abordar a relação entre senhores e escravos no pe-
ríodo colonial, especialmente em Casa Grande e Senzala, Freyre 
(2006), tendo por base o paternalismo, considera-a pacífica, o 
que, segundo Apolinário (2007, p. 29), contribui para a formação 
da ideia de paz social no Brasil: 

Ao tratar das relações escravistas, Freyre res-
salta a existência de uma relação idílica entre 
senhores e escravos. Para ele, a miscigena-
ção racial era o segredo do ethos brasileiro. 
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O discurso freyriano, direta ou indiretamente, 
contribuiu para a formação do mito da demo-
cracia racial no Brasil. 

Do mesmo período da produção de Freyre – décadas de 
1930, 1940 – está a produção de Prado Júnior (2004), que analisa 
o desenvolvimento do país pelo prisma da economia, dividindo o 
estudo de acordo com o principal produto de exportação do país, 
tais como açúcar, café, bem como o processo minerador. Mesmo 
que possam ser feitas críticas às obras, como se faz, uma vez que 
hoje a análise de nossa história vai além do viés econômico e as 
relações entre senhores e escravos não corroboram com a ideia 
de democracia racial, ambos os autores são bastante importantes 
para a historiografia brasileira.

Nos anos 1960, a chamada “Escola de São Paulo” – que 
tem nomes como Emília Viotti, Fernando Henrique Cardoso – vai 
dizer que a sustentação do regime escravista deu-se com a vio-
lência, não com o paternalismo. Trazem à tona a violência do 
sistema, mas também apontam para o aspecto da coisificação do 
escravo e da rebeldia dos cativos através das fugas. Nesse período, 
o Brasil já está sob a ditadura militar, e tais estudos, ao abordarem 
as relações raciais no país, colaborarão para a reestruturação dos 
movimentos sociais nos fins da ditadura militar.

Na década de 1970, destaca-se o nome de Gorender 
(1985 apud ROCHA, 2009, p. 36), o qual escreve sobre o modo 
de produção escravista na sociedade colonial brasileira, apontando 
para dois meios de combate ao sistema: a revolta e a “adaptação”, 
como meio de sobreviver ao cativeiro, “uma forma de evitar que a 
coisificação social se transformasse em coisificação subjetiva”. Um 
dos meios de se revoltar seria diante do próprio trabalho, uma vez 
que com a diminuição da produção, os lucros senhoriais seriam 
afetados. Gorender privilegia o aspecto da economia, mas não dei-
xa de apontar como positivos os estudos que procurem evidenciar 
o escravo enquanto agente, mas critica o exagero das análises que 
dão demasiada autonomia ao cativo.

De fato, a instituição escravista durou mais de três séculos, 
em um território bastante extenso como a América Portuguesa, o 
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que permite inferir que foram diversas as formas de controle, de re-
sistência, de adaptação e que as relações entre escravos e senhores 
desenvolveram-se de muitos modos. A violência e a vigilância, de 
acordo com Faria (1998, p. 290), não foram as únicas mantene-
doras da instituição:

Efetivamente, seria difícil imaginar, com as evi-
dências que se tem hoje, homens trabalhando 
acorrentados ou sob o olhar permanente de fei-
tores e chicotes ameaçadores. O retrato estaria 
longe da realidade do cotidiano da grande maioria 
dos cativos, entre outros motivos por estarem em 
escravarias relativamente pequenas, trabalhando 
lado a lado de seus senhores e seus filhos, mui-
tas vezes partilhando o mesmo teto e a mesma 
alimentação. Inúmeros outros aspectos, portanto, 
teriam que ser considerados para o entendimen-
to da manutenção, por aproximadamente 350 
anos, do sistema escravista brasileiro. 

 
Tendo isso em conta, a partir dos anos 1980, os estudos 

passaram a envolver outros aspectos das vivências escravas. Con-
ceitos como resistência, negociação, sociabilidade passaram a ser 
tratados por autores como Mattoso (2003), Lara (1988; 2007) e 
Reis (1989). Com o acesso às fontes eclesiásticas, a formação de 
famílias e o compadrio vieram a ser tema de estudos para Floren-
tino e Góes (2010), e Schwartz (1988). Em relação às famílias, 
acreditava-se que os escravos não as formavam, tendo por justifi-
cativa a diferença entre o número de homens e mulheres. Dizia-
-se, ainda, que essa diferença levava à promiscuidade na senzala, 
gerando crianças filhas de “mãe certa e pai incerto”. Pondera-se, 
no entanto, que para quem vive na condição de escravo, ter uma 
família significa ter um apoio, e as pesquisas com fontes paroquiais 
revelaram que os cativos formaram sim famílias, muitas delas legi-
timadas aos moldes ocidentais, ou seja, dentro da Igreja.

Além das relações familiares, tais fontes ainda apontaram 
para o estabelecimento de um “parentesco espiritual” através do 

09. Porto Nacional.indd   66 15/09/2015   14:35:13



67

PORTO NACIONAL, PATRIMÔNIO DO BRASIL
HISTÓRIAS E MEMÓRIAS

compadrio. Considerava-se que o batismo libertava as almas, mar-
cava a entrada dos indivíduos no mundo cristão, além de ser uma 
fonte de renda para a Igreja. O apadrinhamento envolvia proteção, 
suporte, respeito, era um modo de estabelecer um laço de afeto com 
outra pessoa, que poderia ainda ser acompanhado de benefícios e 
ajudas, se o padrinho escolhido estivesse em melhor condição. 

Além de contemplar as relações afetivo-familiares, os estu-
dos revisaram o tema da relação senhor-escravo que, tomando de 
empréstimo a expressão de Reis e Gomes (1989), passava pela ne-
gociação e pelo conflito. Ainda há muito que se estudar sobre as vi-
vências de escravos e forros no Brasil. A respeito do trabalho que his-
toriadores vêm fazendo acerca desse tema, diz Faria (1998, p. 291): 

O que era ser escravo? Difícil responder. Após 
esta nova historiografia, entretanto, sabe-se 
que não era trabalhar, comer e dormir acor-
rentado a grilhões silenciosos. Em termos fi-
gurativos, é a ponta de um véu, já levantada, 
deixa entrever uma comunidade não fechada 
em si mesma, que em seu dia-a-dia trabalhava, 
comia, amava, odiava, convivia intimamente 
com os livres, comercializava, andava por ca-
minhos e ruas, conversava, tramava, etc. Vi-
via, em suma. Mas vivia escrava! E este dado 
é fundamental. 

2. Mineração e escravidão no antigo norte goiano

A formação dos arraiais do Carmo e de Porto Real deu-se 
com o desenvolvimento da atividade mineradora no antigo nor-
te goiano, atual estado do Tocantins. No início do século XVIII, 
as expedições ao interior do país em busca de metais preciosos, 
empreendidas pela Coroa, encontraram resultados para além das 
Minas Gerais, tendo sido descobertos veios auríferos na região dos 
Guayazes. Nessa época, migraram para as proximidades das mi-
nas homens com interesse em enriquecimento através do ouro, 
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missionários e escravos – pois a mão cativa era indispensável nas 
minas – e vieram para a região, ainda, viajantes que deixaram 
narradas suas impressões sobre costumes, alimentos e pessoas. 
Inicialmente, os Guayazes pertenciam à Capitania de São Paulo. 
Em virtude das longas distâncias, que dificultavam a vigilância e ad-
ministração da Coroa, em 1748, fundou-se a Capitania de Goiás.

A formação dos arraiais e vilas seguia os caminhos do 
ouro, sendo assim, havia grande mobilidade populacional, uma vez 
que diante da escassez das minas, de acordo com Mattos (1979, p. 
91), os homens partiam em busca de novos veios de ouro:

[...] o povo andava flutuando como um navio 
impelido pelo vento, quando se descobria uma 
mancha de pedreira rica de ouro, corria aquele 
lugar imensa gente de todas as cores, levanta-
va barracas e desaparecia apenas o metal se 
acabava ou a sua extração era dificultosa.

 
Atividades complementares, como agricultura e pecuária, 

não foram estimuladas pela Coroa Portuguesa, sob o argumento 
de que as mãos escravas poderiam ser desviadas das minas para 
o plantio. Desse modo, os produtos alcançavam altos preços no 
comércio da capitania. Anos depois, como consequência da falta 
de investimento da Coroa no desenvolvimento da região, segundo 
Parente (2006, p. 19), a Capitania de Goiás, em especial o norte, 
enfrentaria uma crise econômica diante do declínio da produção 
de ouro: 

Essa falta de incentivo português para o desen-
volvimento de uma nova economia, a resistên-
cia dos mineiros em abandonar totalmente as 
lavras decadentes, os pesados impostos sobre 
os produtos agropastoris, e o próprio mercado 
interno não contribuíram para a diversificação 
econômica em Goiás.  
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No período mineratório, entre as décadas de 1730 e 
1740, formaram-se os arraiais do Carmo e de Porto Real, ambos 
localizados no norte da Capitania de Goiás. Logo que se forma-
vam os arraiais, os funcionários da Coroa eram enviados para o 
trabalho, seriam eles os responsáveis pela população local, pela 
administração, pelo controle fiscal e pela segurança. O apogeu do 
período da mineração foi por volta de 1750, quando se passa a 
verificar nos registros do quinto a diminuição da produção de ouro. 
Tal diminuição levou ao fim de muitos arraiais, tendo em conta a 
ausência de atividades complementares que contribuíssem para a 
manutenção da economia; outros tantos arraiais sobreviveram à 
crise do ouro, caso de Carmo e Porto Real, que no período do 
Império passaram a se chamar Monte do Carmo e Porto Imperial. 
Além de atividades agropecuárias, o comércio através do rio To-
cantins apresentou-se como uma boa opção para a economia; no 
século XIX, as principais atividades econômicas da região, outrora 
mineradora, de acordo com Apolinário (2007, p. 60), são as agro-
pastoris e o comércio:

No final da segunda metade do século XVIII, 
em pouco tempo, arraiais nortistas, como 
Pontal e Chapada de São Félix, transforma-
ram-se em ruínas. Outros núcleos populacio-
nais, como Arraias e Natividade, conseguem 
subsistir ao esvaziamento do ouro e dar con-
tinuidade ao fluxo e refluxo do povoamento, 
através do requerimento de novas sesmarias 
para o estabelecimento de fazendas criatórias 
ou o trabalho com a agricultura.  

O trabalho na região das minas ficava nas mãos escra-
vas. Os cativos trabalhavam nas minas, mas também em atividades 
agropecuárias, nos serviços domésticos e em diversas atividades 
nos arraiais, ocupando as funções de carpinteiro, costureira, sapa-
teiro, ferreiro, mensageiro, quitandeiro e outras. Os escravos tam-
bém seguiam a instabilidade dos veios auríferos, de modo que en-
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tre essa população também se verificou grande mobilidade. Com o 
fim da mineração, os escravos continuaram trabalhando nas outras 
atividades. O trabalho nos arraiais permitia maior contato entre os 
escravos de diferentes donos, tendo em conta que muitos serviços 
eram feitos fora do espaço doméstico. A maior parte da população 
escrava do norte goiano era nascida no Brasil, apenas uma mino-
ria era de africanos, geralmente minas ou angolas.

3. O papel da igreja 

O estabelecimento da estrutura paroquial no Brasil se deu 
de forma menos intensa do que na América Espanhola. Por muito 
tempo o Brasil permaneceu sem bispados, arcebispados e mesmo 
sem uma legislação eclesiástica própria, o que contribuiu para o 
desenvolvimento de práticas religiosas peculiares.

Em fins do século XV, a Igreja Católica e o governo abso-
lutista português estavam bastante ligados. Desse modo, a presença 
da Igreja na América Portuguesa deu-se com influência dessa relação, 
através do padroado, conforme explica Holanda (2003, p. 57):

De um modo geral, os provimentos dos cargos 
eclesiásticos foram feitos através da apresenta-
ção do rei ou de um de seus representantes – o 
provedor-mor e, mais tarde, o próprio gover-
nador-geral – e da confirmação do bispo. Em 
resumo, o padroado consistiu praticamente no 
controle das nomeações das autoridades ecle-
siásticas pelo Estado e na direção, por parte 
deste, das finanças da Igreja. 

A Igreja não servia apenas ao interesse da Coroa lu-
sitana, os homens donos de escravos na América também se 
valeram de sua catequese, uma vez que, ao cristianizar o escravo, 
as noções de obediência, salvação espiritual e recompensa divina 
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eram transmitidas, o que poderia contribuir para o controle da 
população escrava. Mas o escravo também poderia se valer – e o 
fez – das práticas católicas, conforme Florentino e Góes (2010, 
p. 183): “Os escravos puseram o catolicismo a seu serviço para 
fazer parentes e famílias”. 

A chegada dos jesuítas, responsáveis pela transmissão da 
religião católica aos povos não europeus deu-se em 1549. Em 
muitas regiões, a evangelização se dava através da Companhia 
de Jesus e do trabalho de missionários, mais do que através do 
estabelecimento de uma rede paroquial. Muitas vezes, no interior 
do país, os sacramentos eram dados de tempos em tempos, nos 
períodos em que ocorriam as visitas dos padres – por essa razão, 
muitos casais viviam uniões ilegítimas; ainda, para evitar a morte 
de crianças sem o batismo, muitas parteiras eram orientadas a 
fazê-lo, caso o bebê fosse fraco e pudesse não viver até a próxima 
visita, assim, sua alma estaria salva. Essa situação concorreu para 
uma documentação muitas vezes escassa, o que dificulta pesquisas 
com fontes paroquiais, em especial para o período colonial. 

Em 1551 foi fundado o primeiro bispado brasileiro - único 
até 1676 - na Bahia. As Constituições Primeiras do Arcebispado 
da Bahia foram elaboradas apenas no início do século XVIII, de 
modo que, por mais de dois séculos, o funcionamento das igrejas 
no Brasil ficou sem uma norma única, o que resultou em práticas 
diferentes das atividades religiosas, além de diferentes modos de 
registro das mesmas. Considerando a extensão territorial brasi-
leira, as intenções catequizadoras advindas da Contra-Reforma e 
a presença de diversos povos no território, a estrutura paroquial 
montada, na análise de Faria (1998, p. 307), foi insuficiente para 
estabelecer a religião tal qual se dava na Europa:

Foi só em 1707 que se criou a primeira legis-
lação eclesiástica da Colônia, as Constituições 
Primeiras do Arcebispado da Bahia. Até esse 
momento, portanto, os padres locais possuíam 
grande autonomia sobre a forma de como re-
gistrar cerimônias religiosas. As escriturações 
dos livros aparecem como resultado direto de 
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práticas locais, com informações bem pouco 
uniformes. [...] Tudo indica que somente no 
século XIX as informações dos registros se tor-
naram mais uniformes, mas estavam longe do 
que podemos considerar como uma padroni-
zação. O localismo deixava ainda muitas mar-
cas. Se esta situação pecou pela ausência de 
uniformidade, por outro lado, felizmente, nos 
mostrou muito dos costumes locais cotidianos. 

Não obstante tais considerações, a Igreja Católica e seus 
ensinamentos estiveram presentes na vida dos colonos, mesmo 
que não fosse sempre dentro da paróquia. Além disso, a partir do 
desenvolvimento da atividade mineradora nas Minas Gerais, de 
acordo com Fausto (2009, p. 29), a rede paroquial ganhou novos 
contornos na colônia: 

[...] Ela estava presente na vida e na morte das 
pessoas, nos episódios decisivos do nascimen-
to, casamento e morte. O ingresso na comu-
nidade, o enquadramento nos padrões de uma 
vida decente, a partida sem pecado deste ‘vale 
de lágrimas’ dependiam de atos monopoliza-
dos pela Igreja: o batismo, a crisma, o casa-
mento religioso, a confissão e a extrema-un-
ção na hora da morte, o enterro [...]. 

O primeiro sacramento a ser ministrado é o batismo, sen-
do também o mais importante. Ele marca a entrada do indivíduo na 
vida cristã, liberta do pecado original, inicia o caminho para a sal-
vação da alma. É inegável que o Brasil é marcado pelo sincretismo 
religioso e que o catolicismo não é a religião de escolha de africa-
nos e seus descendentes, tal religião lhes foi imposta. Não obstan-
te, muitos escravos e forros de fato assimilaram a religião e, desse 
modo, batizavam suas crianças para professar sua fé; outros tantos 
ficaram por desconhecer o significado daquele ritual e outros, ainda, 
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católicos por fé ou não, utilizaram esse sacramento para estabelecer 
um “parentesco espiritual”, que poderia fortalecer uma amizade ou 
estabelecer uma rede de respeito e proteção que o escravo, segundo 
Florentino e Góes (2010, p. 182), acharia fundamental para ameni-
zar a infância escrava da criança recém-nascida:

Razão tinha Gilberto Freyre quando chamava 
a atenção para a importância do catolicismo 
lusitano, peculiar por seu apego aos costumes 
mundanos, na sobrevivência das tradições cul-
turais africanas. Graças a ele era possível não 
apenas nascer já acompanhado por um padri-
nho, mas também morrer protegido.

4. Os registros de batismos na Catedral de Nossa 
Senhora das Mercês

A utilização da demografia na pesquisa historiográfica no 
Brasil ocorre por volta de 1970, à luz das pesquisas francesas 
sobre história da família datadas da década de 1950. Através da 
consulta às fontes paroquiais, tem-se acesso aos registros de ba-
tismo, casamento e óbito, que permitem delinear a formação das 
famílias e suas relações, dados que se tornam mais consistentes 
quando se tem acesso também às fontes cartoriais. Os trabalhos 
para os períodos da colônia e do império referem-se a escravos, 
forros e livres.

Foi o acesso a essas fontes que provou que o ambiente fa-
miliar era lugar também do escravo. Os cativos formaram famílias 
e marcaram seus laços afetivos e de solidariedade com escravos, 
libertos e livres, através do compadrio. A constituição dessas redes 
abriu um novo viés de compreensão das vivências dos escravos e, 
de acordo com Faria (1998, p. 258), da permanência da institui-
ção escrava no Brasil até o fim do século XIX:
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Mas, ao abordar o escravo enquanto pessoa, 
essa nova historiografia vislumbra outro tipo 
de atuação, em que a imagem do outro antro-
pológico emerge com muita força, impondo 
um respeito que até então, se restringia aos 
‘zumbis’ – a vida do escravo comum passou a 
ser vista a partir da herança cultural africana e 
das condições possíveis de organização social 
dentro do cativeiro.

Os registros de batismos do século XIX referentes às 
atuais Monte do Carmo e Porto Nacional estão armazenados na 
Catedral de Nossa Senhora das Mercês em Porto Nacional. Foram 
quatro os livros disponibilizados pela Paróquia. Constam registros 
de batismos, casamentos, assentos e óbitos, de livres, forros e es-
cravos10. Sobre esse material, é necessário dizer que não se en-
contra em boas condições; grande parte dos livros foi afetada pela 
umidade, o que deixa muitos registros ilegíveis. O material passou 
por um processo de reorganização fora da Paróquia, ainda assim, 
os registros estão fora de ordem. Há folhas de um livro no outro, 
assim como há registros perdidos. Desse modo, em especial para 
a segunda metade do século XIX, há lacunas de tempo, períodos 
de anos sem registros. Assim, os números apontados aqui repre-
sentam os registros preservados e legíveis dos registros de batiza-
dos, conforme ilustram as Figuras 1 e 2.

10 Em muitas localidades, esses livros eram separados de acordo com a condição jurídica. 
Isso não se verifica nos livros consultados. Todos os registros, independente da condição 
jurídica dos indivíduos, estavam nos mesmos livros.
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Figura 1 – Livros de registros paroquiais da Catedral de Nossa 
Senhora das Mercês

Fonte: Arquivo da Paróquia da Catedral Nossa Senhora das Mercês.        

Figura 2 – Exemplos de registros de batismos

Fonte: Arquivo da Paróquia da Catedral Nossa Senhora das Mercês.     
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Entre as propostas para o registro de batismo das Consti-
tuições Primeiras do Arcebispado da Bahia e o que se observa na 
prática, há diferenças, pois a legislação demorou a ser efetivada 
e os párocos, responsáveis pelos registros, tinham liberdade para 
fazê-lo. Além disso, dentro de uma mesma paróquia, os padres 
tinham modos diferentes de elaborar as informações, as quais, no 
caso dos escravos, eram fornecidas pelos próprios, pelos padri-
nhos ou pelo dono. Segundo as Constituições Primeiras do Ar-
cebispado da Bahia - CBPA (VIDE, 1983), o registro deveria ser 
elaborado com dados como no modelo:

Aos tantos dias de tal mez, e de tal anno, bap-
tizei, ou baptizou de minha licença o Padre N, 
nesta ou em tal Igreja, a N. filho de N. e de sua 
mulher N. e lhe puz os Santos Oleos: forão pa-
drinhos N. e N. casados, viúvos ou solteiros, fre-
guezes de tal Igreja, e moradores em tal parte.

Na maior parte dos documentos pesquisados, o modelo 
comum aponta a data e o local do batizado, o nome da criança, 
dos pais ou somente da mãe, segue a condição jurídica - no caso 
de escravos e forros - o nome do proprietário da escrava e o nome 
dos padrinhos. Alguns vigários acrescentam a condição civil dos pa-
drinhos e seu local de moradia, além de informações sobre cor ou 
origem dos escravos. Mas os dados variam conforme o costume do 
pároco. Há, ainda, em muitos registros, a informação de que as 
crianças foram batizadas sem os Santos Óleos, por ali não haver in-
dicação de que o ritual não acontecia tal como previsto pela CPAB:

Aos vinte e quattro dias do mes de fevereiro de 
mil oitocentos e dezessette anos nesta Matris da 
Senhora do Monte do Carmo baptizei solenne-
mente sem Santos Oleos por não haver ao inno-
cente João filho natural de Maria ambos escravos 
de Joze Luis Pereira. forão Padrinhos Francisco 
Alves Correa e Catharina Alves Correa, de que 
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para constar fis o prezente termo que assignei. 
Vig° Parochial Joze da Franca do Amaral (Arqui-
vo da Paróquia de Nossa Senhora das Mercês, 
Livro verde, folha 88, verso).

O número de crianças escravas, filhas legítimas, foi o me-
nor entre os registros. A maior parte das crianças era filha de mães 
escravas. Para fim de apresentação de dados, os registros estão 
divididos entre as duas metades do século XIX, para os núcleos po-
pulacionais de Monte do Carmo e Porto Real/Imperial. Enquanto, 
até 1850, puderam ser transcritos 298 registros de escravos e 
forros, após esse ano, aparecem apenas 66. Infere-se que há duas 
razões principais para tal diferença: a falta de documentação – 
esse foi o período de maior lacuna entre os registros – e o tráfico 
interno de escravos, que cresceu das regiões do norte para as do 
sul em virtude da necessidade de mão de obra nas regiões produ-
toras de café face à proibição do tráfico atlântico de cativos.

Observa-se, nos registros, a condição da mãe e dos pa-
drinhos. As informações versam sobre condição jurídica e apare-
cem termos como “crioula”, “cabra”, “parda”, “preta”, “angola” e 
“mina”, o que permite saber se a escrava era africana ou nascida 
no Brasil. Destaca-se que nem em todos os registros aparece a 
condição jurídica e, dentre aqueles que o fazem, nem todos estão 
legíveis. Desse modo, aponta-se, para a primeira metade do século 
XIX, 161 mães escravas e 116 mães forras. Para a segunda meta-
de do século, todas as 66 mães eram escravas. 

Entre as 161 mães escravas que constam nos registros 
até 1850, 54 eram “crioulas”, doze eram “cabras”, onze “pardas” 
e oito eram africanas, cinco “minas” e duas “angolas”, uma delas 
não tem sua origem especificada. Entre as 116 forras, 44 eram 
“crioulas”, 33 “cabras”, 25 “pardas” e uma única africana, tam-
bém de origem não determinada. De 1850 em diante, não há tais 
dados. Apenas consta que são escravas, sem citar algum termo 
que permita inferir as origens.

Quanto aos padrinhos e madrinhas, a maioria era livre. Em 
uma sociedade escravista, a primeira diferenciação que se faz entre os 
sujeitos é jurídica – ou o indivíduo é livre ou é escravo. Desse modo, 
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para um escravo, a ligação com um indivíduo em melhor condição 
dá-se, primeiro, tendo em vista a sua condição de livre. Essa foi a 
escolha da maioria das mães11, tecer para si e para a criança uma 
relação com um indivíduo livre, no sentido de ampliar sua rede de 
solidariedade com alguém de condição superior e, até mesmo, de 
acordo com Faria (1998, p. 292), vislumbrar uma alforria:

Praticamente nenhum homem livre ou liberto ti-
nha como padrinho de seus filhos algum escravo, 
enquanto constantemente estes últimos tinham 
como padrinhos pessoas livres e libertas. Havia 
hierarquias para as atitudes, para as ações. Nin-
guém achava bom ser escravo; achavam bom ter 
escravos. Mas, nem por isto cativos deixaram de 
se relacionar com livres e libertos, fossem bran-
cos, pardos, mulatos, índios ou negros, nos mais 
variados graus de contato, embora resguardando 
hierarquias de valor nestas relações.

A respeito das madrinhas, há 257 registros nos quais 
é possível saber nome e condição jurídica. A maior parte delas 
é livre, 233. As madrinhas escravas somam quinze, tendo sido 
escolhidas por mães também escravas, pertencentes a senhores 
diferentes. Há uma única madrinha forra, escolhida por um casal 
de alforriados, conforme Tabela 1. Em oito batizados não houve 
a presença de madrinhas e houve apenas um caso onde havia 
duas madrinhas e nenhum padrinho, contrariando as normas das 
CPAB, que versam sobre a escolha dos padrinhos:

Conformando-se com a disposição do Santo 
Concílio Tridentino, mandamos que no Baptis-
mo não haja mais que um só padrinho, e uma 
só madrinha, e que se não admittão juntamente 

11 Fala-se em escolha das mães, pois, no caso das crianças escravas e forras, é o nome da 
mãe que consta na maior parte dos registros. Isso não implica em dizer que o pai da crian-
ça não possa ter tido influência na escolha.
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dous padrinhos e duas madrinhas; os quaes padri-
nhos serão nomeados pelo pai ou mãi, ou pessoa 
a cujo cargo estiver a criança; e sendo adulto, o 
que elle escolher. E mandamos aos Parochos não 
tomem outros padrinhos senão aquelles, que os 
sobreditos nomearem e escolherem, sendo pes-
soas já baptizadas, e o padrinho não será menor 
de quatorze annos, e a madrinha doze, salvo de 
especial licença nossa (VIDE, 1853, p. 26).

Tabela 1 – Condição jurídica das madrinhas de crianças forras e 
escravas, entre 1812 e 1850

Livres Forras Escravas

233 (90,6%) 1 (0,38%) 15 (5,83%)
Fonte: Livros de Registros Paroquiais de Batizados da Paróquia de Nossa Senhora das Mercês. 

Após 1850, há informações sobre 26 madrinhas, nenhu-
ma escrava. No entanto, em seis registros aparecem os termos 
“parda” ou “crioula”; talvez fossem ex-escravas cuja condição jurí-
dica não fora especificada.

Já em relação aos padrinhos, são 263 os registros de ba-
tismos nos quais há informações sobre condição jurídica. Em doze 
batizados, não houve a presença de padrinhos (dez mães forras 
escolheram apenas madrinhas, assim como duas mães escravas). 
Um único padrinho era forro, escolhido por um casal também de 
forros (a madrinha, nesse caso, era livre). Quatro padrinhos eram 
escravos – um foi escolhido por uma mãe escrava e três por mães 
forras. Os padrinhos livres estão em número superior, somando 
245, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 - Condição jurídica dos padrinhos de crianças forras e 
escravas, entre 1812 e 1850

Livres Forros Escravos

245 (93,15%) 1 (0,38%) 4 (1,52%)
Fonte: Livros de Registros Paroquiais de Batizados da Paróquia de Nossa Senhora das Mercês. 
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Entre os 245 padrinhos livres, seis deles eram os próprios 
senhores e dezenove eram homens da família do senhor ou que 
possuíam algum título ou patente: capitão-mor, sargento-mor, te-
nente, vigário. Duas dessas crianças foram alforriadas, a menina 
Januária e o menino Pedro.

Infere-se que, quando a criança recebe a alforria no ato 
do batismo, havia a possibilidade de que fosse filha do senhor – isso 
porque a Igreja condenava aqueles homens livres que mantinham 
os filhos como cativos. O menino Pedro foi alforriado pelo senhor, 
e recebeu por padrinho o filho do mesmo. A escrava Luzia, per-
tencente ao tenente Gabriel Ferreira de Avelar, teve dois filhos, 
Anna e Prudêncio, nascidos em 1813 e 1816, respectivamente, 
ambos foram alforriados. Os nomes dos padrinhos de Anna estão 
ilegíveis, mas Prudêncio teve como padrinho Julião Ferreira de 
Avelar, que era da mesma família do tenente. O fato das crianças 
terem sido alforriadas e recebido um “pai espiritual” da família do 
senhor são indícios de paternidade. Ainda assim, não são afirma-
ções, trata-se de inferências.

Após 1850, há informações sobre 26 padrinhos, todos 
eles homens livres, entre os quais o vigário e um tenente. Também 
aparecem os termos “crioulo” e “pardo” sem que a condição jurí-
dica de ex-escravo fosse mencionada.

A função dos “pais espirituais” era orientar o afilhado 
na vida cristã. Entre padrinhos, afilhados e as famílias de ambos, 
formava-se uma relação de respeito, apoio, proteção. No caso 
de mães escravas, essa ajuda poderia ser fundamental para solu-
cionar um problema junto ao senhor, conseguir uma alforria ou 
tornar a infância escrava menos sofrida. Desde cedo as crianças 
já aprendiam a trabalhar, uma vez que seu valor no mercado, no 
início da adolescência, seria tanto maior quanto melhor as ativi-
dades fossem desempenhadas; as crianças aprendiam as tarefas 
domésticas, da roça ou iriam aprender ofícios como de costureira 
ou sapateiro. A infância logo dava lugar ao labor. 

Desse modo, tendo em vista a aliança que viria a ser fir-
mada e os benefícios que poderiam surgir com ela, o compadrio 
se tornou uma relação social “para cima”. O primeiro fator de 
diferenciação social era a liberdade. Os registros consultados, em 
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concordância com a realidade de outras pesquisas realizadas em 
núcleos urbanos, mostraram que a maioria de madrinhas e padri-
nhos escolhidos eram livres. Pode-se observar, também, que al-
gumas mães tiveram como padrinhos de seus filhos o padre ou 
funcionários do Império; isso mostra que as escravas desse espaço 
urbano tinham boas relações com pessoas em melhor condição 
hierárquica. Havia ainda padrinhos que não possuíam título, mas 
que eram donos de alguns escravos, o que indica que tinham di-
nheiro e, por consequência, poder. É o caso dos Oliveira Negri 
que, segundo a pesquisa de Botelho (1997, p. 110), foram donos 
de vários escravos e padrinhos de outros tantos nas primeiras dé-
cadas do século XIX:

Assim, nos batismos de crianças, predomina-
vam os padrinhos livres, apesar de raramente 
ricos ou influentes. Os padrinhos escravos em 
geral pertenciam a outros plantéis, em pro-
vável reflexo do fato de estarmos diante de 
escravidão urbana, com plantéis menores e 
maior liberdade de movimento para o cativo. 
Finalmente, havia uma pequena presença de 
senhores batizando seus escravos. Como con-
clusão, afirma-se que [...] ‘o compadrio entre 
escravos era horizontal, ou, na maioria das ve-
zes, vertical para cima: o contexto escravista 
fornecia a direcionalidade social na escolha 
dos padrinhos de batismo’. 

No caso da escolha de padrinhos escravos, isso pode 
marcar o fortalecimento de um laço afetivo já estabelecido na co-
munidade. As madrinhas e os padrinhos escravos que constam no 
material pesquisado pertenciam a senhores diferentes, mais um in-
dício da mobilidade que os escravos tinham no espaço urbano, que 
os permitia conviver com pessoas que ocupavam diferentes luga-
res na sociedade. Aconteceu ainda, a combinação de uma madri-
nha escrava e um padrinho livre; nesse caso, a madrinha poderia 
ser uma amiga da mãe, que sabia que poderia ter sua ajuda no dia 
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a dia para cuidar da criança; a escolha do padrinho livre, por sua 
vez, procurava garantir qualquer tipo de apoio que a criança ou 
a própria mãe viesse a necessitar. Houve ainda mães libertas que 
escolheram padrinhos e madrinhas escravos; nesse caso, a criança 
já havia nascido livre e não precisaria que ninguém a auxiliasse na 
busca pela alforria e, desse modo, a mãe poderia escolher alguém 
baseada nas suas amizades, sem ter que pensar no benefício da 
liberdade ou abrandamento do cativeiro.

Nos estudos sobre o compadrio, tanto em espaço urba-
no como no rural, foram poucos os casos nos quais os próprios 
senhores apadrinharam os escravos. Isso acontece em virtude da 
incompatibilidade entre batismo e escravidão. O apadrinhamen-
to envolve cuidado, proteção, respeito, ajuda e a escravidão é o 
oposto disso. Apenas seis senhores foram padrinhos das crianças 
e apenas uma senhora o fez – o casal de senhores não alforriou o 
menino Francisco. Apesar da falta de lógica em manter um paren-
te espiritual como cativo, pode-se pensar que, dentre as opções 
de trabalho que a criança desempenharia, sendo afilhada de um 
senhor ou de um familiar, poderia ser poupada do trabalho mais 
penoso e, por outro lado, a fidelidade e o respeito daquele escravo 
seriam reforçados. A relação de compadrio fora, assim, utilizada 
para benefício próprio por todos aqueles envolvidos com a escra-
vidão, por senhores e por escravos. 

Considerações finais

Este trabalho considera que o compadrio foi utilizado 
como instrumento de resistência e inserção social pelos escravos. 
O batismo de uma criança escrava era recomendado pela Igreja - 
tanto por seu aspecto espiritual de salvação da alma, quanto para 
legitimar a colonização e a escravidão, sob o argumento de livrar 
os inocentes das práticas pagãs – e fora considerado instrumento 
importante pelos senhores, que poderiam utilizar os ensinamentos 
cristãos de obediência e humildade para ter maior controle sobre 
os cativos. Os escravos também se valeram das práticas cristãs em 
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benefício próprio, podendo usar o compadrio para formar laços afe-
tivos, abrandar sua condição e, nesse sentido, resistir à escravidão.

No caso dos registros de batismo da Catedral das Mercês, 
vê-se, entre a população escrava e a população liberta, a prefe-
rência por escolher padrinhos livres, tendo em consideração que 
a liberdade era o primeiro fator de diferenciação social naquela 
sociedade escravista. Esse padrinho livre poderia amenizar um 
possível conflito com o senhor, ajudar em casos de cuidados que 
viessem a ser necessários à criança ou contribuir para a inserção 
dessa – e de sua mãe – na sociedade e, para tal, o primeiro passo 
era o início na vida cristã. Lembra-se que nem sempre a resistência 
escrava dava-se pela fuga, a reconstrução identitária dos escravos 
poderia passar pela assimilação da vida ocidental, como forma de 
tornar menos difícil a sua condição.

No sentido de reforçar a ideia de que o compadrio serviu 
como estratégia de resistência, de formação de alianças positivas, 
os registros apontam que algumas mães se preocuparam em forta-
lecer os laços de suas crianças com homens livres e portadores de 
algum título, tendo sido os principais os de capitão-mor e tenente, 
algumas ainda escolheram familiares do senhor de escravo; infere-
-se que essas crianças estariam resguardadas de trabalhos penosos 
e que conheceriam maior inserção social.

O compadrio foi um importante marcador de alianças 
e apoio na sociedade brasileira. Considerá-lo entre a população 
escrava é uma maneira de reconhecer as práticas das quais esse 
grupo poderia fazer uso em seu cotidiano e perceber possíveis 
intenções em relação ao sacramento católico. A escolha de uma 
maioria de padrinhos livres está de acordo com outros trabalhos 
referentes a núcleos urbanos, o que mostra que os escravos te-
ceram contatos com outros grupos e tiveram a oportunidade de 
fazer escolhas e manter alguma autonomia sobre a criação de seus 
filhos, mesmo na condição de cativos.
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5.
Os planos e políticas urbanas e suas 

aplicações na gestão de cidades

João Aparecido Bazolli 

Este estudo buscou compreender a crise urbana do País, cal-
cada na falta de organização espacial urbana de maneira equânime e 
integradora e na ausência da ação do Poder Público, que deveria apli-
car a política nacional urbana como orientadora e coordenadora de 
esforços, planos, ações e investimentos nos vários níveis de governo. 

A gestão de cidades requer a existência de instrumentos 
que possibilitem a concretização das estratégias e objetivos para 
realização do seu planejamento sustentável. Os instrumentos de 
gestão são os mecanismos e as ferramentas que poderiam ser utili-
zadas pelo Poder Público durante o processo e a sua prática admi-
nistrativa e, de modo geral, estão previstos na própria Legislação 
que estabelece o regime jurídico da gestão. 

Assim, esses instrumentos são recomendados na boa prá-
tica de planejamento, mas ainda visto com indiferença pelo Poder 
Público, que, por motivação política ou por incapacidade técnica, 
deixa de aplicá-los. Entre os principais instrumentos de gestão de  
cidades  destacam-se:

Agenda 21; Metas do Milênio; Planos e Políticas Nacio-
nais; Planos e Políticas Setoriais; Planos e Políticas de Ordena-
mento do Território; Planos Municipais. A importância da aplica-
ção desses instrumentos de gestão na busca da cidade sustentável 
será discutida, suscintamente, neste trabalho. 
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A metodologia aplicada pelo estudo foi a investigação 
dos instrumentos contemporâneos de gestão de cidades à luz dos 
planos nacionais e locais, na área de desenvolvimento urbano, por 
meio de revisão bibliográfica e de atividades de análise de reuniões 
do Conselho de Desenvolvimento Urbano. 

Concluiu-se que os instrumentos de gestão existentes para 
a concretização das estratégias e objetivos de um planejamento 
sustentável das cidades não são aplicados na prática administrati-
va em razão de interesses políticos e econômicos. Nesse viés, os 
conflitos das disputas do espaço urbano que deveriam ocorrer no 
campo da mediação, com a efetiva participação popular por meio 
de audiências públicas, são judicializados. 

Dessa maneira, o trabalho revela a resistência pelo Poder 
Público em realizar a divisão justa da cidade, preconizada pela 
nova ordem urbanística, a qual está sendo contraposta pela socie-
dade, que, ao não se lhe conceder o espaço legítimo de debate – 
audiência pública – tem conseguido impedir as ações contrárias ao 
interesse público, recorrendo ao Poder Judiciário.

1. A Agenda 21 e as metas do milênio

A Agenda 21 Global resultou da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), reali-
zada em 1992, na cidade do Rio de Janeiro. Foi elaborada a partir 
de compromisso estabelecido na Carta da Terra (documento oficial da 
Conferência), como um plano de ação a ser tomado nos níveis global, 
nacional e local, por organizações das Nações Unidas, governos e gru-
pos locais, nas diversas áreas. Esse processo de participação traduz a 
tensa relação entre a espécie humana e a natureza, na sua pretensão 
de buscar o equilíbrio por meio do crescimento econômico duradouro, 
tendo como espinha dorsal o desenvolvimento sustentável. 

Essa proposta inovadora de planejamento consensual de 
quatro seções, quarenta capítulos e mais de 2,5 mil recomenda-
ções práticas foi concebida num processo participativo de dois 
anos de debate e entendida como modo de construir a sustentabi-
lidade, nesse sentido destaca Novaes (2003, p. 49):
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A Agenda 21 não é apenas um documento. 
Nem é um receituário mágico, com fórmulas 
para resolver todos os problemas ambientais 
e sociais. É um processo de participação em 
que a sociedade, os governos, os setores eco-
nômicos e sociais sentam-se à mesa para diag-
nosticar os problemas, entender os conflitos 
envolvidos e pactuar formas de resolvê-los, de 
modo a construir o que tem sido chamado de 
sustentabilidade ampliada e progressiva.

A essência da Agenda 21 Global está no conceito de de-
senvolvimento sustentável, fundamentado em cinco pilares: sus-
tentabilidade social, ambiental, territorial, econômica e política, 
acrescidas à sua análise as dimensões: cultural e ecológica. Trata-
-se de um processo de transformação de orientação do desenvolvi-
mento tecnológico e mudança institucional, que se harmonizam e 
reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às neces-
sidades e aspirações humanas. Para Sachs (2002, p. 15), o “duplo 
imperativo ético de solidariedade sincrônica com a geração atual, 
e de solidariedade diacrônica com as gerações futuras” compele a 
trabalhar em escalas múltiplas de tempo e espaço.

Porém, o conceito usual de desenvolvimento sustentável 
foi dado pela Comissão Mundial da Organização das Nações Uni-
das sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1991, p. 9) - UN-
CED - já em 1987, no documento Our Common Future (Nosso 
Futuro Comum), conhecido por Relatório Brundtland, traduzido 
em “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir 
suas próprias necessidades”. 

A Agenda 21 Brasileira foi elaborada dentro dos con-
ceitos da Global, por meio de amplo processo de estudos, con-
sultas e debates, promovidos pela Comissão de Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 (CPDS) e por 
um colegiado de alto nível, constituído por representantes do 
governo e da sociedade. Esse processo foi conduzido pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente.
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Nesse sentido, a Agenda 21 Brasileira, embora com des-
prestígio entre os municípios brasileiros, busca exercer seu impor-
tante papel de fomentadora de concepção e execução de uma nova 
geração de políticas públicas, a qual objetiva reduzir as desigualda-
des e discriminações sociais no País. Afinal, não pode haver desen-
volvimento enquanto houver iniquidades sociais crônicas, nem se as 
formas de uso dos recursos ambientais no presente compromete-
rem os níveis de bem-estar das gerações futuras.

Nesse debate sobre cidades sustentáveis, é indispensável 
introduzir as Metas do Milênio. Durante a realização da Cúpula do 
Milênio, reunião promovida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), em Nova York, em oito de setembro de 2000, líderes de 
cento e oitenta e nove países firmaram um pacto.  Desse pacto, 
cujo foco principal era o compromisso de combater a pobreza e 
a fome no mundo, nasceu o documento chamado Declaração do 
Milênio, conhecido como Metas de Desenvolvimento do Milênio 
(MDM). Ficou, assim, estabelecido como prioridade eliminar a ex-
trema pobreza e a fome do mundo até 2015.

Interessante destacar que os municípios brasileiros não in-
tegraram o debate entre a Agenda 21 e os Objetivos e Metas de 
Desenvolvimento do Milênio, embora sejam dois instrumentos que 
se articulem e se complementem para a consecução do desenvolvi-
mento sustentável – ambos aprovados e adotados pela comunida-
de dos Estados-membros que compõem a Organização das Nações 
Unidas (ONU). A Declaração da Cúpula do Milênio das Nações Uni-
das, elaborada no ano de 2000, propôs compromissos concretos 
que, se cumpridos nos prazos fixados, segundo os indicadores quan-
titativos que os acompanham, deverão melhorar o destino da hu-
manidade neste século. Essa declaração menciona que os governos 
“não economizariam esforços para libertar nossos homens, mulhe-
res e crianças das condições desumanas da pobreza extrema”, e as 
ações seriam monitoradas pelo Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), uma medida comparativa que engloba três dimensões: rique-
za, educação e expectativa média de vida.

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio são oito: 
erradicar a pobreza extrema e a fome; atingir o ensino básico uni-
versal; promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das 

09. Porto Nacional.indd   90 15/09/2015   14:35:14



91

PORTO NACIONAL, PATRIMÔNIO DO BRASIL
HISTÓRIAS E MEMÓRIAS

mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde mater-
na; combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; garantir 
a sustentabilidade ambiental; e estabelecer uma parceria mundial 
para o desenvolvimento. Esses objetivos seriam atingidos por meio 
da realização de ações específicas para atingir dezoito metas, cujo 
cumprimento poderia ser acompanhado pelo conjunto de quaren-
ta e oito indicadores, propostos por especialistas de organismos 
internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 
Banco Mundial.

Embora a Agenda 21 e os Objetivos e Metas de Desen-
volvimento do Milênio mantenham estreita sintonia em suas prio-
ridades, ao repercutir os temas essenciais para a sustentabilidade 
do desenvolvimento: meio ambiente e combate à pobreza, não são 
objetos de transversalidade nas políticas de governo brasileiro, que 
somente alcançou parte das metas até 2010 atribuídas aos progra-
mas de transferência de renda - bolsa família (MONITOR TRACK 
LEARN SUPPORT, 2007).

A Agenda 21 e as Metas do Milênio estabeleceram prin-
cípios a serem cumpridos, pelo Poder Público, nas três esferas de 
governo. Mas, por razões políticas e econômicas, em regra geral, 
esses compromissos não são observados, com gravame de serem 
comumente ignorados. Não se verifica nas atividades de planeja-
mento e desenvolvimento urbano, realizadas pelo Poder Público 
Municipal, o debate sobre esses princípios, na contramão de dire-
ção à cidade sustentável.

Uma das tarefas básicas concretizadas nos princípios da 
Agenda 21 e das Metas do Milênio é a busca do equilíbrio com a 
adoção do princípio da abordagem preventiva entre o desenvolvi-
mento de áreas urbanas, o meio ambiente e o sistema global de as-
sentamentos para a obtenção de um mundo urbanizado sustentável. 
As ferramentas para a obtenção de um desenvolvimento fisicamente 
mais equilibrado incluem não só políticas urbanas e regionais espe-
cíficas e medidas jurídicas, econômicas, financeiras, culturais, entre 
outras, mas também métodos inovadores de planejamento e projeto 
de desenvolvimento, revitalização e gestão das cidades. 

Portanto, municipalizar a Agenda 21 e as Metas do Milê-
nio é uma tarefa que requer o engajamento coletivo da sociedade. 
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Cabe ao gestor local e à sua equipe técnica incentivar a participa-
ção de representantes da sociedade civil, do Poder Público, das 
universidades, garantindo, no processo, a presença dos grupos 
mais vulneráveis. Não é uma tarefa fácil, mas necessária para que 
haja avanço no debate sobre as questões da cidade.

2.  A Constituição federal e o Estatuto das cidades 
como indutores da função social da propriedade e 
da cidade

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
deu ao Plano-Diretor o status de instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano e transferiu ao Poder Público Municipal 
a responsabilidade pela garantia do pleno desenvolvimento das 
funções sociais da propriedade e da cidade. 

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 2001, que re-
gulamenta o artigo 182 da Constituição Federal, embora avança-
do para a realidade latino-americana, na visão de Quinto Junior 
(2003, p.189), “se comparado às experiências européias, está 
ao menos com um século de atraso”, considerando-se o uso dos 
instrumentos urbanísticos, o qual possibilita regular socialmente o 
mercado imobiliário e estabelecer mecanismos de compensação 
social por meio da política urbana. 

A referida Lei rege as questões da ordenação do território 
e da participação comunitária e objetiva, no seu bojo, promover a 
inclusão social. Estabelece, também, as regras referentes ao uso, à 
ocupação do solo urbano e ao controle da expansão do território 
urbano, e propõe a definição da função social da cidade e da pro-
priedade, especificada no Plano-Diretor Participativo.

Entre as medidas indutoras para cumprimento da função 
social da propriedade e da cidade, destacam-se: a possibilidade de 
desapropriação do imóvel não utilizado ou subutilizado; a usuca-
pião de imóvel urbano; a outorga onerosa do direito de construir; 
as operações consorciadas, com estabelecimento de parceria entre 
os setores público e privado; a transferência do direito de construir; 
o impacto de vizinhança; a preempção e o direito de superfície. 
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3.  A judicialização do tratamento da política urbana

A crise urbana no País mostrou a necessidade da aplica-
ção de uma “política nacional orientadora e coordenadora de es-
forços, planos, ações e investimentos dos vários níveis de governo 
e, também, dos legislativos, do judiciário, do setor privado e da 
sociedade civil” (BRASIL, 2004, p. 7). 

A estruturação dessa política nacional urbana se deu a 
partir das Conferências das Cidades, em âmbito municipal e es-
tadual, e da Conferência Nacional das Cidades, em 2003. Nessas 
conferências, foram discutidas as proposições que culminaram na 
incorporação ao documento final às resoluções, princípios e dire-
trizes desses encontros.

A construção democrática prosseguiu na preparação e 
realização das conferências bienais que se seguiram, com encon-
tros municipais, estaduais e debates dos vários segmentos envol-
vidos com o desenvolvimento urbano, como: movimentos sociais, 
empresários, parlamentares, universidades, centros de pesquisa, 
Organizações Não Governamentais (ONGs), sindicatos e entida-
des profissionais. 

O desenvolvimento urbano poderia ser definido como 
a expressão ligada à modernização da cidade e à transformação 
do espaço urbano para adaptá-lo à modernidade. Esse desenvol-
vimento deveria promover a melhoria das condições materiais e 
subjetivas de vida (bem comum), na perspectiva da diminuição da 
desigualdade social e garantia de sustentabilidade ambiental, social 
e econômica. 

Nesse contexto, ressalta-se que a democratização do País 
avançou no campo da gestão urbana, especialmente pelo reco-
nhecimento da Carta Magna do direito à moradia e à cidade, e 
na incorporação dos mais pobres como objeto de políticas urba-
nas. No entanto, a prática não tem concretizado o debate sobre 
a agenda de um novo ordenamento territorial como componente 
fundamental de um projeto de desenvolvimento.

A busca do estabelecimento de uma nova cultura objetiva 
edificar um espaço público participativo de resistência à privati-
zação da esfera pública e de fazer transformações por meio de 
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pactos. A política de desenvolvimento urbano tem como objeto o 
espaço socialmente construído, com o recorte em torno dos temas 
estruturadores do espaço urbano e de maior impacto na vida da 
população. Maricato (2006, p. 215) discorre assim sobre o tema:

Para a equipe que coordenou os primeiros pas-
sos da Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano (PNDU) no Ministério das Cidades, 
tratava-se de construir uma nova “cultura” para 
ocupar um vazio de propostas práticas abran-
gentes, dar espaço para a emergência dos con-
flitos, constituir pactos em torno de conceitos, 
programas e linhas de ações. Buscou-se edificar 
um espaço público participativo que pudesse 
resistir à cultura de privatização da esfera públi-
ca, bem como ao avanço das imposições anti-
-sociais da globalização. A abertura de espaços 
democráticos nos quais os conflitos possam se 
expressar não é algo banal na história do país. 
Trata-se de uma mudança que pode desencade-
ar novas e sucessivas transformações. 

A cidade não é neutra e deve ser vista como uma força 
ativa, ferramenta eficaz para gerar empregos e renda e produzir 
desenvolvimento. Esse fato mostra a necessidade de superar os de-
safios de uma política nacional urbana, ainda com pontos críticos 
que merecem reanálise, objetivando o avanço das ações em escala 
local, como: a promoção de um planejamento territorial integrado, 
inter-relacionando todas as escalas; o estabelecimento de formas 
institucionais de participação e controle social, essencialmente, a 
atribuição de caráter deliberativo aos Conselhos Municipais; a ela-
boração de um sistema unificado de informações que articule as 
três esferas de governo, para o monitoramento e avaliação da polí-
tica; estabelecimento de fontes estáveis e permanentes de recursos 
financeiros nos três níveis de governo. 

Partindo dessa linha de pensamento, a Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (PNDU), no campo habitacional, 
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considerou a necessidade da criação da Política Nacional de Ha-
bitação (PNH), como um novo modelo de organização institucio-
nal e com os seguintes componentes: a integração urbana de as-
sentamentos precários, a urbanização, a regularização fundiária 
sustentável, a provisão da habitação e a integração da política de 
habitação à política de desenvolvimento urbano. 

A Política Nacional de Habitação, aprovada em 2004 
pelo Conselho das Cidades, se constituiu como elemento bási-
co da política fundiária de implementação dos Planos-Diretores 
Municipais para garantir a função social da propriedade, a regu-
larização fundiária de interesse social e a revisão da Legislação 
Urbanística e Edilícia, pelo seu papel estratégico de possibilitar o 
acesso à terra urbanizada. 

Assim, a Política Nacional de Habitação foi elaborada, 
sob esses princípios e diretrizes, tendo como meta principal ga-
rantir à população, especialmente à de baixa renda, o acesso à 
habitação digna. Para a implantação dessa política, considera-se 
fundamental, a fim de atingir seus objetivos, a sua integração com 
a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU).

A sua construção se deu a partir de um arcabouço concei-
tual qualitativo com a finalidade de fundamentar seus argumentos, 
de estruturar ações concretas no campo da habitação e, como 
consequência, promover a integração entre os agentes de atuação 
na sua implementação, como se observa nesse excerto:

Coerente com a Constituição Federal, que 
considera a habitação um direito do cidadão, 
com o Estatuto da Cidade, que estabelece a 
função social da propriedade e com as diretri-
zes do atual governo, que preconiza a inclusão 
social, a gestão participativa e democrática, a 
Política Nacional de Habitação visa promover 
as condições de acesso à moradia digna a to-
dos os segmentos da população, especialmen-
te o de baixa renda, contribuindo, assim, para 
a inclusão social (BRASIL, 2004, p. 29).
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Nessa análise de políticas e planos, conclui-se que as cida-
des brasileiras vivem também um momento de crise da mobilidade 
urbana, que exige mudança de paradigma, talvez de forma mais 
radical do que outras políticas setoriais. Trata-se de reverter o atual 
modelo de mobilidade, integrando-a aos instrumentos de gestão 
urbanística, subordinando-se aos princípios da sustentabilidade 
ambiental e voltando-se decisivamente para a inclusão social.

A Mobilidade Urbana é um dos mais difíceis desafios que 
as cidades enfrentam no mundo e, consequentemente, serão vistos 
futuros investimentos maciços voltados para o setor. Atualmente, 
segundo o Relatório Future of urban mobility, emitido pela LITT-
LE, em Boston, no ano de 2011, 64% do total de viagens são feitas 
dentro de áreas urbanas, e essas viagens deverão triplicar até 2050. 
Portanto, a capacidade de inovar é fundamental e deve ocorrer de 
forma rápida, conveniente e com pouco impacto ambiental, embo-
ra a maioria dos sistemas de mobilidade urbana no Brasil se mostre 
hostil à inovação, por razões econômicas e políticas.

A Mobilidade Urbana Sustentável pode ser definida como 
o resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação 
que visa proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço ur-
bano, por meio da priorização dos modos não motorizados e cole-
tivos de transportes, de forma efetiva, que não gerem segregações 
espaciais, socialmente inclusivos e ecologicamente sustentáveis. 

As políticas de uso e ocupação do solo, com foco na mo-
bilidade urbana, deveriam induzir à formação de uma cidade mais 
compacta e sem vazios urbanos, onde a dependência dos desloca-
mentos motorizados fosse minimizada. Mas os dirigentes públicos, 
reiteradamente, por pressões do setor econômico, expandem as 
cidades ao entorno, gerando quantidade expressiva e inaceitável 
de terrenos urbanos ociosos em bairros consolidados, dotados de 
infraestrutura e de acessibilidade privilegiada, que são estocados 
para fins de especulação e valorização imobiliária, beneficiando 
exclusivamente os seus proprietários.

Os Planos-Diretores, tradicionalmente, estabelecem dire-
trizes para a expansão e adequação do sistema viário e para o 
sistema de transporte público. Incorporar a mobilidade urbana ao 
Plano-Diretor é priorizar, no conjunto de políticas de transporte e 
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circulação, a mobilidade das pessoas, e não dos veículos; o acesso 
amplo e democrático ao espaço urbano; e os meios não motoriza-
dos de transporte.

Nesse viés de debate proposto pelo trabalho voltado para 
a ocupação racional do espaço urbano, trazemos ao foco a insis-
tente ocupação urbana das áreas de risco. Estudos constatam que, 
no último século, o grave problema dos desastres naturais ocorri-
dos nas cidades, produziram danos muito superiores aos provoca-
dos pelas guerras. Alguns fatores gerados por crises econômicas 
refletem negativamente sobre a segurança das comunidades contra 
desastres, como: deterioração de condições de vida, intensificação 
das desigualdades e desequilíbrios que provocam o desenvolvimen-
to de bolsões e cinturões de extrema pobreza no entorno das cida-
des de médio e grande porte.

Todavia, o Estado tem a obrigação de salvaguardar a 
população por causa do direito natural à vida e à incolumidade, 
formalmente reconhecido pela Constituição da República Fede-
rativa do Brasil. Assim, compete à Defesa Civil a garantia desse 
direito, em circunstâncias de desastre, além do objetivo constante 
de reduzir os desastres, em número e intensidade. Assim, a Lei nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu a Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), originada da Medida Pro-
visória (MP) nº 547, de 11 de outubro de 2011, vem tentando 
cumprir esse papel (BRASIL, 2007).

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil tem seu 
enfoque na redução de desastres por meio de ações de preven-
ção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à 
proteção e defesa civil, e aponta mecanismos que estabelecem 
a articulação entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
e integram a sociedade nas discussões. Entre seus objetivos, des-
tacam-se a incorporação da redução do risco de desastre e as 
ações de proteção e defesa civil – entre os elementos da gestão 
territorial (ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, meio 
ambiente, infraestrutura) – e do planejamento das políticas se-
toriais (saúde, educação, recursos hídricos, geologia, mudanças 
climáticas, ciência e tecnologia) –, tendo em vista a promoção do 
desenvolvimento sustentável.
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A velocidade do crescimento das cidades resultou na falta 
da acomodação espacial da população. As soluções para a ques-
tão espacial com o uso de processos arcaicos, como os plane-
jamentos de gabinete e decisões à custa de interesses da classe 
dominante, mostraram-se ineficazes. Percebe-se, nesse contexto, 
haver indicação da construção de um novo paradigma, com base 
no planejamento urbano que objetive o desenvolvimento sustentá-
vel das cidades.

Nesse contexto, de acordo com Silva (1997), é importan-
te destacar que o Plano-Diretor emergiu da dialética ocupação do 
espaço e indissociabilidade entre o urbano e o rural. É conhecido 
como plano estratégico por traçar objetivos e fixar prazos, estabe-
lecer atividades e definir sua execução; e, como diretor, por fixar 
as diretrizes do desenvolvimento urbano do Município. 

Mesmo não tendo sido utilizada a melhor técnica para a 
elaboração dos Planos-Diretores no País, caberia à sociedade exer-
cer a cidadania e fazer valer os preceitos constitucionais. Maricato 
(2006, p. 89) afirma que “Nenhum instrumento é adequado em si, 
mas depende de sua finalidade e operação. Nenhuma virtualidade 
técnica substitui o controle social sobre essa prática”.

Pode-se afirmar que os planos urbanos convergem para 
o ordenamento territorial e o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da propriedade urbana e da cidade. Para isso, Harada 
(2004, p. 41) destaca a “regularização fundiária e urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda, mediante normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
considerada a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais” como uma das principais metas das administrações 
municipais.

Nota-se que os assentamentos informais são uma realida-
de em todas as cidades brasileiras, e a necessidade quantitativa atual 
é de 7,2 milhões de moradias, concentradas nas áreas urbanas e 
nas faixas de mais baixa renda da população. Esse dado é baseado 
em um estudo do Ministério das Cidades (BRASIL, 2004), definido 
a partir do Censo de 2000, do IBGE, embora essa quantia possa 
ser muito superior, caso se considere os assentamentos irregulares 
com infraestruturas já instaladas, não computadas neste estudo.
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A irregularidade fundiária é uma questão estrutural das 
cidades brasileiras, caracterizada por um desenvolvimento urbano 
desordenado. Fala-se, com razão, na dimensão acentuada do “pro-
blema” da irregularidade no Brasil, chegando-se a percentuais que 
variam em torno de 40% a 70% do parque imobiliário existente.

A regularização fundiária pode contribuir para a inserção 
plena do cidadão na cidade e, paralelamente, viabilizar a sustenta-
bilidade da cidade, porque reduzirá os passivos urbanísticos e am-
bientais, por meio de projetos que resultem na proteção e recupe-
ração ambiental, como arborização, criação de parques, unidades 
de conservação e educação ambiental. Ao mesmo tempo, a inser-
ção social dos habitantes deve ser articulada às políticas públicas, 
por meio da geração de emprego e renda, da participação social 
nos processos de gestão dessas áreas e de ações que assegurem a 
permanência dessa população, prevenindo a formação de novos 
assentamentos informais na cidade, inclusive. 

Nesse sentido, a regularização fundiária sustentável deve 
partir de uma visão integrada, na qual a regularização jurídica, do-
minial, seja combinada com a regularização urbanística e ambien-
tal.

O gestor público latino-americano, em geral, tem baixa 
capacidade de governo e se respalda no praticismo rudimentar e 
superficial, não usa a ciência e a técnica e, por esse motivo, come-
te inúmeras falhas, dentre elas: a centralização de poder político e 
administrativo (não dispõe de um método de governo); o descom-
passo no manejo político em relação à macroeconomia (muito po-
der político restringe recursos econômicos); e o descuido com os 
problemas de maior relevância para a população, como transporte 
coletivo, limpeza pública, atendimento à saúde, dentre outros. 

Entende-se que o planejamento normativo usual mostra 
ineficiência ao combinar elementos como a centralização do Poder 
Público e o estabelecimento de uma relação entre o sujeito que 
planeja e um sistema planejado, destituído da capacidade de inter-
ferência. Os planos devem ser concebidos a partir de um diagnós-
tico e serem frutos de uma análise do comportamento social, mas 
são concebidos, fundamentalmente, a partir da análise econômica. 
Observa-se, ainda, a predominância da visão técnica sobre a visão 
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estratégica e a possibilidade de redizer o futuro com certa exatidão 
ou calcular um risco probabilístico previamente. Assim, nessa linha 
de pensamento, o plano se configura de maneira determinística, 
sem estratégias para lidar com as incertezas e surpresas. 

Um plano construído, mesmo havendo certo controle, 
necessita da participação de vários atores, com objetivos coope-
rativos e conflitivos, condição que, de acordo com Matus (1996), 
possibilita realizar esforço no sentido de mitigar as insuficiências 
do modelo normativo. 

Nesse viés, para a construção de um plano, é necessário 
reconhecer a existência de mais do que uma explicação (por ser 
cooperativo e conflitivo), o que implica diversas apreciações da rea-
lidade, considerada a complexidade do sistema social. Dessa feita, 
a economia deixa de ser preponderante na explicação da realidade, 
fator que possibilita a viabilidade política do plano. Portanto, com-
põe a integração do técnico e do político no âmbito do planejamen-
to, que se configura como uma aposta contra as incertezas.

Dessa maneira, o mesmo autor entende que o Plano Nor-
mativo ignora a sua viabilidade de execução quando não estabe-
lece a consulta política entre a equipe técnica de planejamento 
e a direção política do governo. Então, não cumpre o papel de 
interação entre o técnico e o político, fator que reforça a sua im-
praticabilidade. Assim, é importante que o plano seja o resultado 
de uma mediação entre o conhecimento e a ação, que são passos 
de acumulação de conhecimento para agir. Desse ponto de vista, 
o planejamento só se completa na ação e, nesse momento em 
que o plano é testado, é necessário ter mecanismos que permitam 
adaptá-lo com agilidade para fazer frente às surpresas que surgem 
durante a sua implantação.

Para conhecer a realidade, é necessário compreendê-la 
por meio da identificação dos problemas descritos pelos atores, 
do exame de viabilidade política do Plano e do processo de cons-
trução desta viabilidade para as operações não viáveis definidas 
no momento anterior – uma estratégia para lidar com pessoas e 
as circunstâncias que rodeiam o jogo social –, e identificar os re-
cursos para a viabilização do Plano. Em suma, deve-se identificar 
os interesses e valores que os atores sociais relevantes conferem 
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às operações do Plano e as possíveis alianças e oposições, com a 
finalidade de traçar a estratégia que será adotada para viabilizá-lo.

Essa nova concepção de planejamento exige uma mudança 
radical nas concepções tradicionais, que vai além da análise econô-
mica: produz todo contexto social e político; adota tecnologias com-
patíveis com a velocidade da mudança das situações reais; enfrenta o 
problema da incerteza dentro da qual se desenvolve o planejamento; 
e monta um sistema de análise e acompanhamento do Plano que 
apoia a tomada de decisões na conjuntura da sua implantação.

O modelo participativo de Plano baseia-se em práticas 
voltadas para resultados, participação e envolvimento, a fim de 
contribuir com a possibilidade de construir uma melhoria global. 
Por exemplo, a democracia é a filosofia política pela qual os bra-
sileiros e diversos outros povos do mundo decidiram se governar.

A escolha das pessoas em contribuir para a construção 
de uma sociedade justa depende da vontade delas e mostra que a 
democracia é uma realidade. A mobilização comunitária na defesa 
do espaço constituiu a forma de ação que mais rapidamente vem 
se desenvolvendo nos últimos tempos. E talvez seja capaz de es-
tabelecer relação mais direta entre as preocupações imediatas das 
pessoas e questões mais amplas.

Esse processo oportuniza aos cidadãos a participação na 
vida pública da cidade, pois, ao se verem envolvidos com os de-
safios básicos do desenvolvimento, como moradia, desemprego, 
lixo, água e poluição, têm a tendência de mobilizar recursos para 
a solução desses problemas e criar uma cultura mais participativa, 
transparente e responsável.

O desenvolvimento local, de acordo com Gumuchian et al 
(2003), é o resultado da mediação de interesses entre os atores so-
ciais, políticos e econômicos, e as suas ações devem ser executadas 
por atores locais. O papel do território, na análise de Arocena (2001), 
é fundamental para o desenvolvimento local à medida que gera identi-
dade e estabelece as relações de conflitos a serem mediadas.

Esse novo olhar sobre desenvolvimento local possibili-
ta, conforme Amin (2005), o debate sobre estratégias contra-
postas, marco que encadeia a transferência de responsabilida-
de, retira a exclusividade da administração pública e a distribui 
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entre a sociedade civil, instituições, organizações públicas e pri-
vadas e grupos de pressão.

Contudo, as mudanças são conquistadas com dificuldade, 
considerando-se que as relações de poder estejam consolidadas, as 
pessoas corrompidas e os agentes não reorientem as suas ações, 
a menos que não tenham perdas. A competição pelos recursos do 
território, de acordo com Santos (1997), cria conflitos entre o mer-
cado e a sociedade, tanto pelo valor de troca como pelo de uso.  

As cidades pequenas e médias, regra geral, conforme Ro-
mero (2008), têm corpo técnico e político desqualificado, o qual re-
duz consideravelmente as práticas qualitativas, além de grande parte 
de o território nacional ainda viver de planejamento de gabinete, 
fundamentado em posturas coronelistas, impondo modelos inade-
quados às conjunturas locais, antítese da sustentabilidade urbana.

A disputa pelo território ocorre entre os atores e os agen-
tes interessados no espaço da cidade. De um lado, está o mercado 
imobiliário, impondo o chamado crescimento econômico, por in-
termédio de lobbies; de outro, a sociedade. Constata-se, porém, 
que a força hegemônica capitalista, com a influência do poder 
político, representada no caso pelo mercado imobiliário, desvia-se, 
regra geral, do locus legítimo de embate: as audiências públicas, 
os debates nos conselhos representativos e os debates com técni-
cos especializados em questões urbanas.

Ao invés do confronto pela disputa do espaço urbano 
acontecer nesses locais próprios para o embate, passam pelos bas-
tidores políticos. Nesse contexto, são lançadas mãos de fortes ape-
los simbólicos para desconstruir os posicionamentos contrários à 
especulação imobiliária nas cidades brasileiras, fundados no discur-
so progressista. Portanto, a desconstrução dessa lógica emprega-
da nesse debate não depende somente de argumentação técnica, 
mas de algo que dê uma força simbólica e possibilite solidificar a 
engenharia reversa. As Câmaras de Vereadores têm sido o local 
onde se tenta vincular o crescimento do mercado imobiliário ao 
progresso da cidade. A simbologia do progresso pretende justificar 
a necessidade do crescimento urbano como maneira de organizar 
a cidade e como instrumento para regular o preço da terra, ao 
revés do debate técnico sobre a temática. 
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Tem-se ainda a ampla defesa da propriedade absoluta, 
havendo, nos debates acerca de temas fundiários, ao se tratar de 
vazios urbanos nas cidades, frases como: estas terras “têm dono”, 
procurando dar o tom imponderável da licitude, mesmo que os su-
postos “donos da terra” não estejam cumprindo a função social. A 
cidade não pode ficar à mercê de pessoas que utilizam área como 
reserva de valor, conforme discorre Carlos (2005, p. 89):

Fala-se na construção de uma cidade democrá-
tica e livre. Para que isso ocorra é necessária 
uma pré-condição: a existência de homens li-
vres. E a cidade não dever ser entendida como 
valor de troca e suas áreas mantidas como re-
serva de valor. Impõe-se pensar a cidade não 
enquanto materialização das condições gerais 
do processo de reprodução do capital, mas da 
vida humana em sua plenitude. É fundamental 
superar a contradição da lógica do atual sistema 
entre o valor de uso e de troca. 

Torna-se relevante analisar esse contexto sob a ótica da 
apropriação política das determinações dos Projetos Urbanísticos 
das cidades, referente tanto ao desenho urbano, quanto ao perí-
metro urbano e às diretrizes de ocupação, como da consequente 
produção de um espaço urbano desigual, segregado e de alta espe-
culação imobiliária. Essa análise permite compreender de que forma 
a cultura política patrimonialista e clientelista influenciou e influencia 
o planejamento urbano, a gestão urbana, a ocupação das cidades 
brasileiras e a elaboração de sua Legislação Urbanística. 

Tudo leva a crer que só quando ocorrerem mudanças pro-
fundas no sistema político brasileiro, de forma a coibir o individualis-
mo na ação parlamentar, bem como o fisiologismo tradicionalmente 
presente na relação entre os Poderes Executivo e Legislativo, com 
vistas à introdução de mecanismos que aumentem a responsabili-
dade dos parlamentares à frente do eleitorado e do governo, será 
possível esperar maior valorização do Parlamento, na interpretação 
de Pralon e Ferreira (1998, p. 86), “no sentido de que possa realizar 
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plenamente as suas três funções básicas: representar a sociedade, 
legislar com autonomia e controlar o Executivo”.

Defende-se, na estrutura apresentada pelo estudo, uma ci-
dade compacta e com densidade adequada, a qual possibilite mais efi-
ciência na oferta de infraestrutura, diversidade da mobilidade urbana, 
acessibilidade a todos, controle social, humanização e vitalidade urbana, 
acesso aos consumidores e eficiência do transporte urbano coletivo. 

Constata-se, por vários estudos, que o crescimento desor-
denado das cidades traz a expectativa da captação de um fluxo mo-
netário futuro, induzido pela modificação da ordem espacial que es-
tabelece ao empresário urbano a sua capacidade de bancar os vazios 
urbanos, considerando-se as variáveis do custo de produção habita-
cional e da ineficiência dos mecanismos de tributação, segundo Spo-
sito (2011, p. 139), [...] “porque os interesses econômicos das escalas 
mais abrangentes colidem com as necessidades da escala da cidade”.

Portanto, a cidade compacta, com a gestão adequada de 
seu território, garantiria sua sustentabilidade. Ao contrário, seria 
privilegiada a corrupção urbanística essencialmente por meio de 
alterações legislativas, com objetivos de favorecer interesses parti-
culares do mercado imobiliário. Condição que, além de acarretar 
prejuízos às cidades, refletiria numa maior incidência de afasta-
mento das classes menos favorecidas das regiões centrais, obrigan-
do-as a viver em lugares cada vez mais precários. 

Conclusão

As cidades brasileiras não poderiam se amoldar exclusiva-
mente aos interesses econômicos e políticos e, por muitas vezes, 
colocar em xeque os Poderes constituídos. Nesse viés, amplia-se o 
debate sobre o papel dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciá-
rio e do Ministério Público, haja vista que os debates acerca da pro-
dução do espaço urbano vêm girando especificamente em torno 
da economia de mercado, que é subsidiado e reforçado pela pro-
priedade absoluta, universalizada na frase “essa terra tem dono”.

Portanto, manter esse discurso é desprezar a nova ordem 
urbanística e desconstruir a história dos movimentos pela Reforma 
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Urbana, que conquistou, por emenda popular, um capítulo da polí-
tica urbana na Constituição de 1988, arts. 182 e 183, regulamen-
tado posteriormente pelo Estatuto da Cidade, que tem a finalidade 
de tornar as cidades mais justas, democráticas e sustentáveis.

O processo de construção e futuras alterações dos Pla-
nos-Diretores Municipais deverão ter a garantia da participação 
popular, tendo como nulidade esse impedimento ou mascaramen-
to muitas vezes utilizado, e o Judiciário tem se manifestado nesse 
sentido em âmbito Nacional.

Dessa maneira, o respeito ao direito urbanístico, que entre 
os princípios básicos traz a democracia participativa, é essencial ao se 
discutir alteração da Legislação da cidade. Portanto, construir e alterar 
o Plano-Diretor, sem participação popular e sem estudos urbanísticos 
e ambientais que o fundamentem, é inconcebível, pois os preceitos 
essenciais para a qualidade de vida estariam sendo violados.

O planejamento e as decisões de gabinete, sob a orienta-
ção de um técnico e de setores privados, perderam definitivamente 
espaço. Os destinos das cidades são objeto de discussão de seus 
moradores. É importante salientar que o uso de Leis determinam 
nesse sentido. Há, pois, institutos que protegem a cidade, entre 
eles o Estatuto da Cidade.

Importante salientar o comportamento do Legislativo Muni-
cipal Brasileiro, pois os cidadãos assistem ao esvaziamento das fun-
ções das Câmaras Municipais no País, quais sejam, as de fiscalizar a 
Prefeitura, criar e modificar Leis e verificar como o dinheiro público 
está sendo aplicado, em face de as Prefeituras cooptarem os vereado-
res por meio da distribuição de cargos na administração local e pela 
falta de cultura política do eleitorado, que não acompanha o trabalho 
dos vereadores depois de empossados. Logo, esse ínfimo índice de 
cobrança possibilita ao Executivo ampliar seus tentáculos sobre o Le-
gislativo. Andrade (1998, p. 18) explica o contexto:

Substantivamente, a estratégia básica é o go-
vernismo, isto é, apoiar o governo em troca 
de transferência de recursos sob controle do 
executivo para suas bases locais ou setoriais. 
Há fortes incentivos institucionais pra isso, em 
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particular a concentração de poderes de exe-
cução orçamentária e de promoção política 
nas mãos do governo, o baixo custo eleitoral 
de infidelidade partidária e o baixo grau de 
controle por parte do eleitorado. 

As Câmaras Municipais, em geral, são ocupadas por ati-
vidades como mudança de nome de rua, requerimentos das mais 
diversas ordens ou escolha de pessoas para prestar homenagem 
em sessões especiais, haja vista o turbilhão de títulos de cidadãos e 
medalhas de mérito distribuídas.

Verifica-se, porém, que o problema de origem é o siste-
ma eleitoral, que apresenta uma disfunção grave no processo de 
votação proporcional, nas coligações partidárias. Por desconheci-
mento, o eleitor não sabe para onde vai o seu voto, fator que gera 
natural desinteresse, pelo próprio baixo grau de politização. Os 
eleitores votam por obrigação, o que reforça a crise de confiança 
no Legislativo.

A mobilização popular e até uma possível intervenção do 
Ministério Público têm efeito sobre as decisões que ferem o inte-
resse público nas Câmaras Municipais.

A judicialização do debate acerca das cidades, com as 
transformações de políticas e planos urbanos, tem deslocado as 
discussões da disputa do espaço urbano, que deveria estar no cam-
po da mediação, para o Judiciário. Verifica-se então que, se por 
um lado o deslocamento é prejudicial por não pautar da mediação, 
por outro, garante ao cidadão seus direitos constitucionais, embo-
ra sem empoderamento o resultado se tornasse comprometido.

Portanto, optar pela mediação levando os debates sobre 
as cidades às conferências, às audiências públicas, enfim à efetiva 
participação popular, com o uso dos instrumentos discutidos neste 
estudo, viabilizaria, a médio e longo prazo, uma melhor qualidade 
de vida a população, com economia de recursos. Neste contexto, 
a judicialização, além de representar um retrocesso no aspecto 
participativo, pela falta do empoderamento, isola as decisões, não 
interage e, na maioria das vezes, mesmo atendendo aos interesses 
da população, fica distante do seu cotidiano.   
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A cidade de Porto Nacional, segundo as informações 

disponibilizadas no portal da Secretaria de Cultura do Tocantins 
(2008), que servia, na época, como ligação entre os dois centros de 
mineração, Pontal e Monte do Carmo, tornando-se, posteriormen-
te, destacamento militar encarregado da vigilância da navegação.  O 
primeiro morador da região foi o português Felix Camôa, barqueiro 
que, no final do século  XVIII,  transportava  os  mineiros  proce-
dentes  das  minas  de  ouro de Bom Jesus do Pontal,   populosa  
vila  situada  a  12 km  à margem esquerda do rio Tocantins, para 
as minas do Arraial do Carmo, distante 42 km  à margem direita, e 
vice-versa.  Por volta de 1805, os índios da tribo Xerente, revoltados 
com toda a ordem a que eram submetidos, atacaram e dizimaram o 
“Garimpo de bom Jesus do Pontal”. Os sobreviventes do massacre 
vieram refugiar-se e fixaram residência em Porto Real. 

Os nomes atribuídos à cidade estão relacionados com a 
situação política vigente no País: Porto Real, quando era Brasil-
-Reino; Porto Imperial, na época do Império e finalmente Porto 
Nacional, após a proclamação da república. A vinda da Família 
Real Portuguesa, em 1808, para o Brasil, também contribuiu para 
o engrandecimento da futura Porto Nacional. D, João VI, em 9 de 
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março de 1809, editou o Alvará de criação de uma Comarca  no 
Norte da província de Goiás, denominada São João da Barra (hoje 
cidade de Marabá – PA), e nomeou para dirigir essa Comarca o 
Desembargador Joaquim Teotônio Segurado, dando-lhe a incum-
bência de desenvolver a navegação nos rios Araguaia e Tocantins 
e incentivar a lavoura e a pecuária da região.

Afeiçoando-se ao Arraial de Porto Real, Teotônio Segura-
do instala ali a “cabeça de Julgado” e passa a residir alternadamente 
em Porto Real, Palma (hoje Paranã) e Natividade. Com o intuito 
de fazer crescer Porto Real, o Desembargador convidou as princi-
pais famílias de Monte do Carmo para residirem no novo Arraial. 
O surpreendente desenvolvimento de Porto, ocasionou, em 1831, 
sua promoção à categoria de “vila”, com a denominação de Porto 
Imperial. A vila despontou como importante entreposto comercial 
para os comerciantes que, de “bote”, faziam a viagem de Palmas até 
Belém do Pará e vice-versa. A vila de Porto Imperial adquire o título 
de cidade, em 1861, com o nome de Porto Nacional.

Em 1886 chegam os Padres Dominicanos, importantes 
missionários que contribuíram para que Porto conquistasse o cog-
nome de “Berço Intelectual do Norte Goiano”. Desde 1889, Porto 
já contava com assistência médica, oferecida pelo Dr. Francisco 
Ayres da Silva que, além de médico, foi político e jornalista. Fun-
dou o jornal “Norte de Goiaz”, que durante meio século, defendeu 
as causas do desenvolvimento regional. Esse filho também trouxe, 
em 1929, os primeiros veículos, um Ford e um caminhão Chevro-
let, adquiridos no Rio de janeiro e conduzidos até Porto, via estado 
de Minas Gerais e Bahia, abrindo caminho pelos sertões.  Em 
1904, chegam a Porto Nacional as Freiras Dominicanas, cujo tra-
balho permanece através do Colégio Sagrado Coração de Jesus.

1. O projeto “A identidade histórica e cultural de Porto 
Nacional: uma acessibilidade através dos acervos”

A cidade de Porto Nacional, situada na região ociden-
tal do Tocantins, foi tombada em 27 de janeiro de 2008, pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
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fato que despertou o interesse dos pesquisadores que compõe o 
Núcleo de Estudos Urbanos e das Cidades (NEUCIDADES), da 
Universidade Federal do Tocantins, que decidiram colaborar com 
a preservação dos acervos através da elaboração do projeto “A 
identidade histórica e cultural de Porto Nacional: uma acessibili-
dade através dos acervos”.

A iniciativa da equipe responsável pela elaboração e im-
plementação do Projeto, fundamenta-se no Estatuto da Fundação 
Universidade Federal do Tocantins (2003, p. 3), que estabelece 
como uma das finalidades da Universidade a promoção da di-
vulgação dos conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 
constituem o patrimônio da humanidade, bem como comunicar 
o saber por meio do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação.

As Instituições de Pesquisa, Universidades, Museus, Ar-
quivos Públicos, Bibliotecas Públicas, Bibliotecas Escolares, sejam 
elas federais, estaduais, municipais e mesmo as privadas, devem 
ter como principal finalidade reunir, organizar e preservar acervos 
de valor histórico, uma vez que são instituições relacionadas com 
a cultura e têm como principal tarefa, preservar a herança docu-
mental para gerações futuras. 

A área tombada abrange parte da zona central da cidade 
e compreende o sítio natural, a malha urbana e as arquiteturas 
implantadas desde a fundação do município até a década de 1960. 
Nessa área, estão localizados, além das edificações vernaculares 
(estilo arquitetônico), os edifícios mais singulares do Centro Histó-
rico, como a Catedral, o Seminário, a Cúria e a Casa de Câmara e 
Cadeia. O local ainda apresenta remanescentes da maior parte do 
acervo arquitetônico representativo do período do Ciclo do Ouro, 
no período que inclui a metade do Século XVIII até meados do 
Século XX. Com o tombamento foi iniciada a revitalização de 120 
imóveis do Centro Histórico, valorizando e preservando toda a 
arquitetura existente, mas mantendo a originalidade dos imóveis e 
os valores relacionados ao cotidiano  da população do lugar.

O projeto, como meio de pesquisa regional, dá conti-
nuidade ao projeto “A produção dos instrumentos de pesquisa, 
através dos acervos da Cúria Diocesana e do Museu Histórico e 
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Cultural de Porto Nacional/TO”. Os projetos são fundamentados 
na importância de conservação e preservação do patrimônio histó-
rico e cultural da cidade de Porto Nacional, por intermédio de um 
levantamento dos documentos e objetos existentes nos arquivos. 
O reconhecimento desses dois acervos como Patrimônio Histórico 
de Porto Nacional, reforça e valoriza a identidade do povo tocan-
tinense. O desafio desse projeto está na organização, preservação 
e divulgação do patrimônio existente. 

Apesar de tratar-se de uma divisão político-administrativa, 
o impacto causado sobre a cultura do novo Estado é grande, e seme-
lhante ao que aconteceu no Mato-Grosso do Sul, onde a população 
se viu, de um momento para o outro, privada de grande parte de 
seus referenciais históricos (Goiás e Pirenópolis, assim como Caval-
cante, que se localizam hoje no Estado de Goiás). Dessa forma, de 
acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(2008), o reconhecimento de Porto Nacional vai valorizar a identi-
dade do povo tocantinense, a partir do patrimônio pertencente ao 
Tocantins, de forma que as antigas ligações, tanto com a região de 
Minas quanto com o Norte do Brasil, sejam também ressaltadas. 

O desafio, após o tombamento, concentrava-se na pre-
servação e divulgação do patrimônio existente. Despertar o inte-
resse da comunidade, assim como de visitantes ou pesquisadores 
em relação à herança cultural, histórica e documental exige uma 
interpretação e organização dessas obras fragmentadas em diver-
sos objetos históricos. A necessidade de uma interpretação desse 
arquivo era imediata.

O Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional foi fun-
dado na década de oitenta e iniciou-se uma campanha de mobi-
lização para doação de acervo. Depois de ocupar diversos espa-
ços, segundo as informações fornecidas pela Prefeitura Municipal 
(PORTO NACIONAL, 2008), atualmente está definitivamente ins-
talado no prédio restaurado para este fim.

Um olhar nos registros constantes em documentos arqui-
vados permite verificar a importância da preservação desse patri-
mônio de Porto Nacional e, consequentemente, a necessidade de 
analisar e organizar os acervos históricos e culturais, como forma 
de contribuição para a preservação do patrimônio cultural brasilei-
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ro. Foi realizado um levantamento dos acervos e registros preser-
vados, privilegiando o período cronológico, a partir da fundação 
do Município até a década de 1960, delimitado pelo IPHAN, na 
homologação do tombamento de Porto Nacional.

O patrimônio tombado como centro histórico de Porto Na-
cional, necessita de uma estrutura apta para recepcionar os visitantes, 
a fim de que possa ser preservado e revitalizado através do processo 
de valorização de seus bens. A organização de registros e arquivos 
existentes no Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional se apre-
senta como recurso para essa valorização, um ponto de contato entre 
o visitante, o pesquisador e o patrimônio, a fim de que possam ser 
orientados de maneira adequada para desfrutar sua visita.

O acervo do museu é representativo da memória social 
local e a organização da documentação permite resgatar, pre-
servar e estimular o desenvolvimento de ações educativas nos 
museus. O desenvolvimento das atividades de ensino-pesquisa e 
extensão, promove a integração entre professores, funcionários, 
graduados e pós-graduados da UFT, estudantes e comunidade 
geral, através do resgate do passado, mas visando a expansão da 
Universidade-Comunidade no presente e no futuro.

2. Alguns conceitos sobre patrimônio histórico 
e cultural

  
No trabalho científico, os conceitos e definições, análo-

gos ou divergentes, norteiam as interpretações do trabalho. Neste 
sentido, citam-se sucintamente alguns conceitos referentes ao pa-
trimônio histórico e cultural.

A diversidade cultural tem despertado grande interesse 
no cenário político mundial. A crescente importância do tema e o 
reconhecimento da pluralidade de bens culturais são responsáveis 
pelas reformulações nas diretrizes curriculares do ensino de Histó-
ria no Brasil, o que, segundo Funari e Pelegrini (2009), instiga o 
leitor a refletir sobre as facetas do patrimônio histórico e cultural, 
discutindo alternativas para sua preservação através do desenvol-
vimento sustentável. 
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A ideia de dois olhares, ou seja, o olhar do homem local 
e olhar do visitante, defendida por Martins (2006), significa que o 
olhar amplo sobre as produções culturais e sua utilidade e impor-
tância, refere-se ao homem local que as produz e para o homem 
visitante (o outro), reforça os ideais de inclusão social, que podem 
apresentar-se ao mundo como um arsenal de conhecimentos e 
ideias relacionadas com conceitos de sustentabilidade, responsabi-
lidade ética e segurança.

Dissertando sobre conceitos, os relacionado a “Patrimô-
nio cultural” é muito amplo, podendo-se dizer que é tudo o que se 
relaciona com a cultura, com a história, a memória, a identidade 
das pessoas ou grupos de pessoas – coletividades de natureza di-
versa como grupos familiares, associações profissionais, grupos 
étnicos, nações. São os lugares, as obras de arte, as edificações, 
as paisagens, as festas, as tradições, os modos de fazer, os sítios 
arqueológicos. 

Entende-se, de acordo com a definição do Conselho In-
ternacional de Monumentos e Sítios (2009), que patrimônio cultu-
ral é o conjunto de todos os bens, materiais ou imateriais, que pelo 
seu valor próprio, devam ser considerados de interesse relevante 
para a permanência e identidade da cultura de um povo.

Tomando por base os conceitos analisados, identificou-se, 
em meio ao considerável acervo de livros existente no Museu Históri-
co de Porto Nacional, uma coleção de livros especiais, doada por um 
único detentor, composta por livros do século XX, provenientes de 
outros países e do Brasil, de diversas editoras e autores. Alguns itens 
observados, de acordo com Rodrigues (2006), são edições esgotadas, 
publicados em 1957, o que os caracterizariam como obras.  

3. Diagnóstico da coleção

Existiam aproximadamente 70 itens armazenados em um 
armário de ferro nas dependências do Museu, com dimensões e nú-
mero de páginas diversos, conforme ilustrado na Figura 1. São livros 
de capa dura, em couro, capas em tecido, capas em percalux, capas 
brochura, com costura, com nervos, gofrados e com douração.
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Figura 1 – Livros existentes no Museu Histórico de Porto Nacional

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.     

  

Os livros apresentam capas e lombadas abrasonadas, por 
vezes faltantes, com perdas, nervos abrasonados, cabeceados fal-
tantes, costuras aparentes por vezes faltantes, páginas acidificadas 
por vezes faltantes ou soltas, conforme ilustrados nas Figuras 2, 
3, 4 e 5. Quanto ao miolo, os livros apresentam fragilidade de 
suporte, zonas perdidas, abrasão, rasgos, cortes, folhas separadas 
e ondulações. 

Figura 2 – Coleção da reserva técnica do museu

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.         
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Figura 3 - Capas abrasonadas ou faltantes

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.           

Figura 4 – Capas em tecido com lombada danificada 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores.         

09. Porto Nacional.indd   116 15/09/2015   14:35:15



117

PORTO NACIONAL, PATRIMÔNIO DO BRASIL
HISTÓRIAS E MEMÓRIAS

Figura 5 – Enciclopédias dos municípios brasileiros

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.             

Quanto aos agentes externos, apresentam sujidades, 
manchas de umidade, manchas de infecção por fungos, fitas adesi-
vas acidificadas e perda de suporte por ataque de insetos algumas 
vezes superior a 30%, conforme Figuras 6 e 7.

Figura 6 – Fitas adesivas

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.            
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Figura 7 – Perda de suporte por ataque de insetos

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.          

Temperaturas altas ocasionam a degradação gradual dos 
materiais, sobretudo, naqueles quimicamente instáveis, como pa-
péis ácidos, fotografias coloridas, etc. As flutuações de temperatu-
ra determinam variações da Umidade Relativa.

Deve-se manter a temperatura entre 19º a 23º centígra-
dos e a umidade relativa do ar entre 50% a 60% (ideal 55%). O 
controle da umidade e temperatura nos locais de guarda de acervo 
deve ser medido através de aparelhos específicos como: 

1. Aparelho de ar-condicionado que ajuda o controle de tempe-
ratura do ambiente;

2. Higrômetro, que mede a umidade relativa do ar;

3. Termo-higrômetro, que mede a temperatura e a umidade; e 

4. Desumidificador, que retira a umidade do ambiente.
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A equipe efetuou o controle da temperatura na sala onde 
está armazenada a coleção especial, no período de 28 a 30 de 
novembro e de 3 a 4 de dezembro de 2012, conforme Tabela 1, 
e constatou-se a necessidade de providências quanto à instalação 
de aparelho de ar condicionado e desumidificador.

Tabela 1 – Valores de temperatura e umidade encontrados no 
museu histórico de Porto de Nacional

hora temperatura umidade 

  °C %

08:00 27,84 72,94

10:00 27,96 73,82

12:00 28,34 72,7

14:00 28,92 70,72

16:00 29,16 70,4
Fonte: Elaboração própria.

Conclusão

A preservação, em seu sentido mais amplo, segundo Spi-
nelli (2009), abrange todas as ações que se destinam a salvaguardar 
e a recuperar as condições físicas dos suportes que contém infor-
mações. É um conjunto de medidas e estratégias administrativas, 
políticas e operacionais que contribuem direta ou indiretamente 
para a permanência desses materiais/acervos para as futuras ge-
rações. É o guarda-chuva, sob o qual se abrigam a conservação 
preventiva, a conservação reparadora e a restauração.

A conservação preventiva envolve todas as medidas e ações 
que tenham como objetivo, evitar ou minimizar futuras deteriorações 
ou perdas. Se realizam sobre o contexto ou na área circundante ao 
bem ou, mais frequentemente, um grupo de bens, sem levar em conta 
sua idade ou condição. Essas medidas e ações são indiretas – não in-
terferem nos materiais e nas estruturas dos bens e podem ser medidas 
e ações para o registro, armazenamento, manipulação, embalagem 
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e transporte, controle das condições ambientais (luz, umidade, po-
luição atmosférica e insetos), planos de emergência, educação do 
pessoal, sensibilização do público.

 As ações de conservação, segundo Bojanoski (2009), no 
sentido já definido anteriormente, são básicas e primordiais para 
qualquer tipo de acervo ou coleção. A implantação de uma estru-
tura para a conservação, seja ela preventiva ou curativa, deve ser 
a meta inicial de qualquer instituição que tenha responsabilidade 
sobre algum tipo de acervo de valor cultural. Os procedimentos de 
restauração, por exemplo, são muito específicos e complexos e 
somente se justificam em acervos com valor de raridade. E mesmo 
nesses casos, a conservação atua inicialmente, pois devem ser im-
plantadas várias ações para melhorar as condições do acervo, tais 
como mudança do mobiliário, higienização do acervo, melhorias 
das condições ambientais, etc.

A equipe sugeriu a higienização com trinchamento de to-
dos os itens, individualmente, para remoção das sujidades mais 
aparentes, poeira e outros resíduos depositados sobre o livro ao 
longo do tempo. Trinchamento dos cortes com trincha de pelos 
curtos, trinchamento da capa, dos festos e dos fólios, com atenção 
às áreas de perda, rasgos e dobras para que não haja danos maio-
res ao item. A utilização do bisturi foi proposta para a remoção das 
sujidades mais pontuais como pontos de oxidação e possíveis “fo-
xing” (pontos de metais residuais dos processos de fabricação do 
papel associados a fungos). A aspiração controlada foi proposta 
em caso de detecção de resíduos biológicos em grande quantidade, 
lembrando-se que esse procedimento deve ser realizado com uma 
tela de proteção pra minimizar a aspiração e que o aparelho deve 
conter filtro HEPA, para controle de fungos.

Para cada item foi sugerida a elaboração de uma ficha 
de diagnóstico individual. Somente assim é possível fazer uma 
proposta de tratamento específica, ponderando-se a relevância de 
cada item para o acervo, assim como o tratamento a ser realizado. 
Isto é, sendo o livro de importância relevante para o conjunto, ele 
pode sofrer um restauro de maior complexidade, pode ser reen-
cadernado, pode ter sua lombada recomposta, pode sofrer uma 
reenfibragem das folhas. Ou, caso contrário, pode ser somente 
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higienizado e acondicionado em embalagem adequada, a ser con-
feccionada, utilizando-se materiais especiais, tais como papel Fili-
fold Documenta 120g/m2, régua, estilete, dobradeiras de teflon, 
conforme Figura 8.  

Figura 8 – Acondicionamento provisório utilizando a caixa em cruz

Fonte: Elaboração própria.
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“Estórias do cotidiano – verdades e mentiras”

 Olívia Aparecida Silva

                                                Sobe da terra tranquila um 
estímulo de vida e [paz.

           Um docel muito azul e muito alto 
cobre os reinos [de Goiás.

                                  Um sol de ouro novo vai virando
e fugindo a [longínquas partes do mundo.

                                               Desaguaram em março as últimas
 chuvadas do [verão passado.
(CORALINA, 1997, p. 163)

A relação estabelecida com a terra, sobretudo a terra 
natal, com as coisas simples do cotidiano impulsionou toda a 
produção poética de Cora Coralina. O desejo de não deixar 
que o “Tempo passe tudo a raso”, de materializar todas as lem-
branças, sejam elas voltadas para as vivências pessoais ou cole-
tivas, permitiu que o processo criador, através do ato amoroso, 
eternizasse lugares, pessoas, sentimentos, aspectos culturais, 
denúncias e outras particularidades inumeráveis. As estórias 
do cotidiano são compostas de minúcias tantas que apenas um 
olhar atento poderia apreendê-las e transformá-las em palavras 
poéticas. Assim é composta a poética coralineana. Para Drum-
mond, é “a poesia das mais diretas e comunicativas [...]. Que 
riqueza de experiência humana, que sensibilidade especial e que 
lirismo identificado com as fontes da vida! Aninha hoje não se 
pertence. É patrimônio de nós todos, que nascemos no Brasil e 
amamos a poesia” (CORALINA, 1997, p. 23).
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Para conhecimento, alguns quadros de sua história. Cora 
Coralina é o pseudônimo de Ana Lins dos Guimarães Peixoto 
Bretas (1889-1985), que em um dia, no meio de uma noite, de 
uma das suas nove décadas de vida, saiu grávida de sua cidade 
natal, a Cidade de Goiás, e retorna aos sessenta e cinco anos de 
idade, depois de uma ausência que se prolongou por quarenta e 
cinco anos. Artisticamente, ela avaliou: “nasci antes do tempo”. 
Alguém retrucou: “você sempre nasceria antes do tempo”. Fale-
ceu em Goiânia, com quase noventa e seis anos de idade. Já era 
conhecida como Cora Coralina.

Viveu quase um século de história: foi uma menina triste, 
amarela, mal amada; uma adolescente com medos de não se casar por 
saber declamar poesias em tertúlias, fazer versos e ler muito no Gabine-
te Literário; conheceu as histórias de riquezas da família, viveu em uma 
época de minguadas economias; consorciou-se, teve filhos; morou em 
vários lugares; voltou à Casa Velha da Ponte e procurou retomar seu 
passado, recriando poeticamente toda essa matéria pulsante de vida.

1. Era uma vez...

Cultiva a poesia e a prosa. Apesar de ser conhecida, so-
bretudo, enquanto poeta, Cora Coralina é uma contadora de his-
tórias. Em sua obra O Tesouro da Casa Velha, livro de contos, 
publicado postumamente, há um aviso, ao seu provável leitor, a 
respeito da obra a ser lida.

Não espere [...] o leitor, que já conhece a obra 
de Cora, algo de novo (no sentido de invenção, 
de novidade vanguardeira, lançadora de modas), 
pois esta é mais uma fatia de um todo que se 
manteve coerente durante a existência da  po-
eta, de poesia feita de memória, o que ela cha-
mou de minha “força tribal” e que já se constitui 
na sua marca (CORALINA, 2011, p. 8).12

12 Não consta o nome de quem escreveu o prefácio apenas a seleção dos contos que foi de 
Dália Teles Veras.
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Realmente o livro não decepciona nem o leitor cativo, 
nem aquele que está lendo Cora Coralina pela primeira vez. Essa 
obra possibilita reafirmar o que já foi constatado nas obras ante-
riores: Cora Coralina é uma contista que merece lugar especial 
dentro da historiografia literária brasileira, pois se aproxima, ape-
sar de sua singularidade, de Graciliano Ramos e Guimarães Rosa: 
regionais sem serem regionais.

Em O Tesouro da Casa Velha constam quatro longos 
contos, sendo os demais breves, às vezes, brevíssimos. Nove de 
seus contos têm o ponto de vista narrativo em primeira pessoa e 
os outros nove contos estão em terceira pessoa.

O espaço narrativo constitui-se entre o rural e o citadino, 
como nos livros anteriores, e, geralmente, estão localizados em 
Goiás, raramente em terras paulistas. Todos eles versando sobre o 
trivial, o autobiográfico e o mundo rural repleto de movimentos, chei-
ros e vozes. A linguagem é transparente, natural e simples, o que 
possibilita imagens com efeitos sinestésicos perfeitos. Passa para o 
leitor a ligeira sensação de um transportar-se para o mundo ficcional 
e compactuar com as personagens a transfusão de cheiros, de cores 
e de movimentos. O leitor se passa por um voyer que desfruta das 
intimidades de um mundo tão distante e tão verdadeiro. 

Os contos evidenciam um mundo antigo com seus cau-
sos, histórias, usos, costumes e críticas. É frequente a presença da 
intertextualidade: sua obra dentro da sua obra. Os mesmos fatos 
já apresentados em obras anteriores, poesia ou prosa, são reto-
mados e mostrados em outras perspectivas. Poemas se tornam 
contos ou contos que se tornam poemas. Dentre eles, apenas um 
será comentado aqui, observando os aspectos mais relevantes pre-
sentes no desenrolar da trama narrativa.

2. Nas contas da memória, o ensino e o uso da 
palmatória

O conto “Contas de dividir e trinta e seis bolos”, cujo títu-
lo remete ao ensinamento antigo e sua forma severa de coerção à 
aprendizagem, através do uso da palmatória, é um dos contos mais 
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longos do livro. Há uma história dentro da outra que transcorre no 
mundo rural goiano, realçado por seus cheiros, movimentos, dra-
mas, tragédias e costumes de uma época que se sobressaem em 
imagens plásticas.

Narrado em primeira pessoa, por uma narradora-perso-
nagem que relata acontecimentos familiares presenciados em sua 
infância, na fazenda Paraíso. São lembranças da pequena Aninha 
contadas pela anciã Cora Coralina.13

Uma tia separa-se do marido “por absoluta impossibilida-
de, divergência fundamental e biológica de vida em comum, ape-
sar de adorar o marido”.

Retorna à casa paterna acompanhada pelo filho Zezinho, 
de cinco anos. A descrição de sua chegada realiza-se em uma lin-
guagem aliterativa cheia de vocábulos próprios do mundo rural.

Chegou ali um dia montada a cavalo no seu 
silhão de dona com o filho num piquirinho ro-
silho e manso bem arreadinho com todos os 
atavios, selote de primeira badana, coxinilho, 
sobrecilha, três barrigueiras e rabichola. Dois 
homens de confiança tocavam os cargueiros 
com suas canastras e dobros. Nós éramos 
meninas naquele tempo e ficamos encantadas 
com aquela tia de vida romântica, que mal co-
nhecíamos de nome e invejamos desde logo 
o cavalinho do primo, muito manso, de crina 
caída, de passo macio e que tinha o nome ma-
ravilhoso de Peri (CORALINA, 2001, p. 13).

A admiração que a tia suscitava era devido a sua condição 
de mulher casada e separada. Ser considerada romântica pelas 
crianças, na época, era sinônimo de rebeldia. Romper com os 
padrões estabelecidos por uma sociedade fechada a atitudes de 

13 Essa afirmativa é minha. Em nenhum momento, durante a narrativa, é revelado o nome 
da menina cujas lembranças pertencem e são contadas. Tendo por base fatos reais da 
vida de Cora Coralina é possível fazer tal afirmativa como ainda considerar o conto dentro 
do gênero autobiográfico.
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autonomia feminina. Mas nem tão rebelde era a tia, pois volta a 
viver sob a autoridade paterna.

O comentário da narradora sobre o jeito de ser da tia está 
mesclado pelo olhar da criança que foi e o entendimento da adulta 
que é. Sua condição libertadora define-se a partir da montaria, 
quando a narradora observa: “montada a cavalo no seu silhão de 
dona”.

A vinda da tia Laudemira, como é chamada pela narra-
dora, é no tempo em que a Fazenda Paraíso é bem frequentada.

Meu avô era nesse tempo um homem de recur-
so, com muito prestígio pessoal, social, político e 
econômico. Tinha seus correligionários, amigos, 
compadres, inúmeros agregados, protegidos 
e dependentes. Era grande caçador – tinha ca-
chorrada de fôlego e trompa de caça com bocal 
de prata, rica, lavrada e muito mais de mil alquei-
res goianos de mato, cerrados, campos e rios e 
ribeirões com toda diversidade de caça de pêlo, 
de pena e de escama, e a fazenda paraíso não 
passava uma semana sem a graça insinuante dos 
hóspedes (CORALINA, 2001, p. 14).

Por ser “ativa, diligente, espirituosa, cuidadosa e alegre” 
– quantos adjetivos lhe são destinados! – sua estada na fazenda é 
bem aceita e muda sua rotina. Seu filho Zezinho também se adapta 
ao ambiente, mas, com o passar dos tempos, ela preocupa-se com 
a necessidade de seus estudos. Lembra-se de Tio Fidelcino, irmão 
de seu pai, que mora na fazenda e que pode dar conhecimentos 
rudimentares a Zezinho.14

Foi o tempo que ela se decidiu ir às falas com 
o tio Fidelcino, mais conhecido por seu Tito, 
irmão de meu avô e que morava no terreiro 

14 Em Vintém de cobre, o poema “meu tio Jacinto" desenvolve a mesma história, a diferença 
está no gênero e no nome do personagem que de Jacinto passa a ser Fidelcino.
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da fazenda, numa casinha separada. Esse tio 
era um homem de cinquenta e cinco anos, 
neurastênico, nervoso, governado pelas luas – 
diziam -, de raiva fácil, de manias constantes e 
permanentemente amuado. Tinha sofrido na 
sua vida uma série de revezes e fracassos e seu 
espírito rebelado nunca se reabilitou dessas de-
cepções (CORALINA, 2001, p. 14).

A figura do tio inspira cuidados especiais à família. Além 
de sofrido e de aparência doentia, a vida dele é pontuada por acon-
tecimentos trágicos. Talvez tenha sido esse o motivo que levou a 
narradora a suspender temporariamente a narrativa centralizada 
na vida de tia Laudemira e na de Zezinho e passar a dar conta e 
conhecimento aos leitores dos acontecimentos que possibilitaram 
ao tio Fidelcino estar em situação diferenciada dos outros habitan-
tes da fazenda. Refazer a história de sua vida é uma necessidade 
da própria narrativa. A vida se constitui desse imbricado de várias 
histórias. Assim se inicia uma história dentro da outra. 

Tio Fidelcino, desde muito cedo, por obra do destino, 
tem seus projetos de vida desfeitos. Acontecimentos lamentáveis 
possibilitam-lhe fechar-se cada vez mais em um mundo impenetrá-
vel. Foi desenvolver seus estudos junto com o irmão “no distante 
e afamado Seminário do Caraça, de onde saiu sem completar o 
curso, com uma doença grave nos olhos. Foi se tratar na Corte. 
Ficou cego de uma vista e não quis terminar o estudo”.

Durante a estadia de seu irmão Antônio, na fazenda, re-
solve ir a Goiás. O irmão se oferece para acompanhá-lo até uma 
parte do caminho para caçar perdizes. Antônio é jovem, cheio de 
vida, recém-formado e com uma brilhante carreira pela frente, pois 
havia passado em concurso público. Os dois seguem, no caminho 
a caçada é realizada e cada qual procura seguir seu percurso, mas 
acontece o imprevisto: é o segundo acontecimento em que se envol-
ve o tio Fidelcino e que lhe provoca sérios problemas emocionais.

No alto, seu Tito parou longo tempo, observan-
do a magia da caçada de perdiz, vendo o mano 
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abater as aves com extrema certeza, de certa 
pontaria. Juntaram as perdizes mortas. Tio Fi-
delcino engarupou algumas para levar com ele 
enquanto o mano Antônio carregava de novo a 
espingarda, que nenhum homem, caçador ou 
não, porta arma de fogo descarregada. Acabou 
de carregar e colocou a cápsula nos pentes e 
encostou a espingarda ao pé de um moiteira, 
enquanto, por sua vez atava a caça restante à 
garupeira. Tio Fidelcino aí se despediu e virou 
a rédea do animal rumo de Goiás. Não tinha 
andado cinquenta passos quando ouviu o es-
trondo. Olhou para trás surpreendido, inda em 
tempo de ver, na fumaça do tiro o mano, já 
montado, bambear de lado. Correu a espora, 
amparou e desceu o irmão que já não se susten-
tava nos arreios. Viu de perto o desastre. O cão 
da arma puxado por um cipó, a carga pegando 
à queima-roupa e arrebentando pelo peito [...] 
inda ouviu o irmão suas últimas palavras, “meu 
mano, como se morre tão cedo” (CORALINA, 
2001, p. 17-18).

A morte do irmão afeta particularmente a tio Fidelcino, 
pois estavam juntos quando a tragédia se realiza, “profundamen-
te abalado foi acometido de uma febre cerebral, por vários dias, 
delirante e perturbado da razão. Convalescente, voltou a Paraíso 
ainda um pouco vário do juízo ao fim se libertou do choque”.

Querendo poupar a mãe, já anciã, bisavó da narradora, 
do sofrimento pela perda do filho, o sepultamento foi realizado 
de forma discreta. Um ano depois, ela fica sabendo da morte do 
filho, através de um comentário despercebido de uma escrava 
que lembra a importância da data pelo que ela representa para 
a família. Quando se dá conta da falta que havia cometido não 
há como voltar atrás. A velha mãe ordena à escrava o relatar 
dos fatos. 
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A velha mãe tudo aquilo ouvia de olhos cer-
rados, secos e de lábios frementes. Chamou 
meu avô, seu filho mais velho. Ordenou que 
nenhum castigo se desse a Liadora e que se 
mandasse fazer para ela veste preta, rebuço 
preto de cabeça e mais umas chinelas pretas. 
Mandou a escrava buscar um prato de cinza. 
Tomou de uma grande tesoura de tosar crina 
de animal, desenrolou os cabelos e com de-
cisão cortou rente as duas tranças que atirou 
pela janela. Cobriu a cabeça de cinza. Entrou 
no quarto do oratório e fechou a porta por 
dentro. Ali ficou por dois dias e duas noites, 
muda, sem responder ao chamado dos filhos. 
Ao fim desse tempo, meu avô arrombou a 
porta e tirou nos braços a mãe semimorta. 
Muitos dias, ela esteve de cama, passada, in-
consciente, lisa-levantou. Depois, reagiu, to-
mou sua veste de luto. Passou o rebuço na ca-
beça. Voltou calada à sua vida habitual. Nunca 
mais perguntou pelo morto. Quando meu avô, 
emocionado, tentou uma palavra de conforto, 
ela, rígida e severa, fez o filho se calar (CORA-
LINA, 2001, p. 20).

Um mundo antigo cheio de sistemas e rigidez, quando 
não se permitiam transbordamentos de emoções. A forma encon-
trada pela mãe de demonstrar sua dor foi através da cor das vestes, 
desfazer de seus cabelos e um recolhimento íntimo que poderia 
tê-la levado à morte. 

O tio Fidelcino, tempos depois, resolve se casar e pede a 
mão da “filha de um sitiante de longe e um dia voltou casado para 
a fazenda.” O casamento poderia devolver-lhe uma vida normal.

O que se passou com o casal naquela primei-
ra noite de núpcias ninguém nunca soube. O 
certo e contado foi que o tio Fidelcino, depois 
de ter estado sozinho com a mulher, saiu para 
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o terreiro onde passou a noite toda andando 
como doido, gesticulando e falando sozinho 
e a madrugada inda vinha longe já ele tinha 
trazido do pasto seu animal de sela e o da mu-
lher. Tinha arreado em silêncio, fez a mulher 
montar e montou ele, também. [...] Tudo aqui-
lo foi para ele uma espécie de sonho ruim que 
procurou esquecer no cemitério do silêncio 
(CORALINA, 2001, p. 20-21).

O fracasso do casamento veio reafirmar que as seque-
las deixadas pelos acontecimentos anteriores ainda estavam mui-
to presentes em sua vida e, como consequência, ficou gravada a 
marca da impotência e a impossibilidade de mudar o curso de sua 
história. Mesmo assim, age como deve agir, entrega a mulher ao 
pai e reserva-se de comentários.

Tio Fidelcino era um espírito inquieto e rejeitava as for-
ças sobrenaturais: “Não acreditava nos santos e não gostava de 
padres, era descrente ao céu e chamava sempre por Satanás, de 
cuja existência também duvidava”.

Quando não estava aluado, ajudava o irmão na casa da 
serra: “Tinha o senso de mecânica e conhecia madeira e grande 
parte da flora vegetal. Era dono de uma conversa rica e variada e 
instruída, fora da veneta”.

A história do tio Fidelcino chega ao presente da narrativa 
e é retomada a conversa estabelecida entre tia Laudemira e ele 
sobre a proposta de ensinar Zezinho a ler, escrever e as quatro 
operações. A resposta dele é afirmativa, mas impõe condições: 
“Tinha capacidade para ensinar muito acima do requerido, mas 
só ensinava à velha moda”. A mãe ainda tentou argumentar, mas 
ele foi incisivo. “Laudemira, a senhora já viu criança aprender sem 
palmatória? Eu nunca vi... sem ela não ensino. Com ela boto leitu-
ra, escrita e as quatro operações na cabeça do seu menino. Se não 
quiser fica lá com seu filho” (CORALINA, 2001, p. 22).

Começa aí a história da aprendizagem de Zezinho. Pa-
ralelamente, há um mundo rural cheio de movimentos, aconteci-
mentos, brincadeiras e encantamentos que disputa com mundo do 
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letramento a atenção de Zezinho. Todas as vezes que seu olhar se 
desviava para dar conta do que está acontecendo a seu redor, a 
lição ficava em segundo plano.

Ia chegando a hora de lição e as patacas andavam 
por longe. Perto mesmo estava o joão-de-barro 
que fazia uma casinha engraçada no galho torto 
do jenipapeiro da frente da casa-grande, e toda 
gente da casa roubava tempo para fiscalizar aque-
la construção. Toda hora esquecia da lição vendo 
o passarinho bater a pelota, carregar no bico e 
voar para a construção... “Passarinho trabalha-
dor...”, pensava ele, “não tem que fazer lição...” 
Inda mais que passou o Cirico de Sá Balbina que 
ajudava o vaqueiro Anselmo e era o amigo do 
peito. Bateu os olhos lá dentro, não viu seu Tito, 
contou logo no buraco da parede que acabava 
naquela horinha de deixar a Cambraia na man-
gueira com cria nova-pretinho que nem carvão e 
tão molinho que o vaqueiro trouxe carregado nos 
cabeçote dos arreios... Zezinho ouviu a trompa 
da caça, alarido da cachorrada e a conversa alta 
e risonha de seu Manoel Candinho, compadre de 
meu avô, ranchado da casa-grande. Depois veio 
a galinha de pescoço pelado e o galo topetudo de 
Mãe Preta, muito aquerenciados, cantar e fuxicar 
pertinho da parede. O leitão carunchinho refes-
televa-se no lameiro e com a quentura da tarde 
subia da mangueira um cheiro agressivo e sadio 
de lama misturado com urina e esterco de gado 
(CORALINA, 2001, p. 27-28).

No leitor, essa descrição permite a constatação da maes-
tria da narradora em evidenciar, por via do artifício da linguagem, 
o cotidiano rural em seus ínfimos detalhes, a transitividade cíclica 
da natureza, seus cheiros, em uma demonstração que, despre-
tensiosamente, subjaz a uma visão romantizada e idílica do viver 
no campo.
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É interessante observar que a narrativa coralineana, 
como bem alerta a autora em entrevistas, é composta de “verda-
des e meias verdades”. Pode ser constatado, no fragmento acima, 
a presença dos dois elementos mencionados. Apesar de a narrati-
va apresentar acontecimentos que fazem parte da história real da 
autora, e ser analisada dentro dos limites do gênero autobiográ-
fico, ela adquire autonomia necessária, por conta e risco, e esta-
belece-se na esfera da ficção sem compromissos com a “verdade 
dos fatos”. A narradora assume o papel de narradora-personagem 
onisciente, deixando de lado o ponto de vista de narradora-perso-
nagem observadora, adequado ao gênero narrativo autobiográfico.

Retornando ao mundo de Zezinho, pela primeira vez, ele 
não conseguiu se desvencilhar do mundo fora da sala de aula e 
concentrar a atenção necessária para a aprendizagem das patacas, 
o castigo veio tão exato quanto às contas das patacas.

Uma pataca – trezentos e vinte. Duas patacas 
– seiscentos e quarenta. Três patacas – nove-
centos e sessenta. Quatro patacas – mil duzen-
tos e quarenta. Cinco patacas... Não houve jei-
to de acertar. Números e somas se baralhavam 
no crivo da parede, na cabeça do Zezinho. Aí 
entrou a palmatória e entrou de rijo. “Chega, 
meu tio”, gritava o menino... “Chega, meu 
tio...” E a palmatória subindo e descendo no 
compasso cadenciado da rude punição – um, 
dois, três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, 
dez, onze, doze, ia contando minha tia com o 
coração em suspenso, com as mãos nos ouvi-
dos e o rosto lavado de lágrimas. Silenciou a 
palmatória. Cincou seu delator – um bem-te-vi 
– gritou no alto do coqueiro, Cambraia mu-
giu na mangueira lambendo sua cria novinha. 
Ficou boiando no ar tranquilo da tarde serta-
neja o soluço estertorado da criança assoan-
do o nariz na fralda de camisa e voltando de 
novo às patacas. Aí minha tia não se conteve 
e gritou da janela: “o que foi, meu filho?’. E 

09. Porto Nacional.indd   133 15/09/2015   14:35:16



134

Nas trilhas da memória 

o menino de lá, soluçando: “São as patacas, 
mamãe... São as patacas, mamãe... (CORA-
LINA, 2001, p. 28).

No ensino à moda antiga, a conquista do conhecimento 
pelo aluno tinha como princípio fundamental o medo da palmató-
ria. Nesse tempo, não era permitido ao aluno nem devaneios e nem 
erros. Enquanto o mundo da leitura vivido por Zezinho chegava ao 
limite máximo de tensão, o mundo natural seguia seu ritmo sem ne-
nhuma manifestação de anormalidade. Na casa-grande, o coração 
de mãe em estado pesaroso e os soluços incômodos no ar.

Para alívio de todos, termina a aula. A lição ficou para o 
dia seguinte. Despachado, Zezinho procura, em primeiro momen-
to, alívio para as mãos escaldadas pela palmatória.

O vaqueiro Anselmo passava com o guampo 
e a correia. Ia desleitar a Cambraia. Foi ver. 
O vaqueiro chegou a vaca com jeito, correu, 
passou a corda levou ao moirão. Abaixou-se, a 
mão no úbere volumoso e rosado. Com perícia 
juntou a primeira teta grossa, alongada e túr-
gida numa chamada fina para a terra. Encheu 
o guampo três vezes repassando as tetas; três 
vezes jogou por cima da cerca num cocho fora 
da mangueira onde os leitões grunhiam o co-
lostro amarelo e sangrento. Encheu de novo. 
Deu para o Zezinho; “Bota as mãos aí dentro, 
menino, que sara logo. Vi muito negro cativo 
com as mão rachada de bolo sará de um dia 
pru outro, lavando com leite ruim... num tem 
mesinha maior” (CORALINA, 2001, p. 29).

Apesar de conferir como motivo central da narrativa o 
ensino severo e antigo na base da palmatória e as personagens 
centrais serem tia Laudemira, Zezinho e tio Fidelcino, não pode 
deixar de ser percebido que a cena da paisagem vegetal e animal, 
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que se desenrola ao fundo, ocupa mais espaço narrativo que o mo-
tivo central. Acredito ser um artifício a que recorre a autora para 
mostrar ao leitor a singularidade mágica do mundo rural. A cena 
acima poderia ter sido resumida: o vaqueiro poderia ter ensinado 
a Zezinho como ele poderia aliviar suas dores utilizando o leite co-
lostro da vaca recém-parida, mas não, ela descreve minuciosamen-
te os procedimentos sequenciados do vaqueiro para tirar o leite, 
a posição das mãos segurando as tetas e levemente destila uma 
crítica ao uso da palmatória para castigar os escravos, dando voz 
ao vaqueiro. Momentaneamente, há um desfocamento narrativo, 
como há em vários outros momentos que podem ser observados 
nos fragmentos já evidenciados, sem, no entanto, ser prejudicial 
ao prosseguimento da história, pois a narradora consegue retomar 
o motivo central sem perdas.

Outro ponto a ser observado é o formato que mais se 
aproxima ao da novela do que propriamente ao do conto, pois 
além de ser extenso e ter um núcleo narrativo dentro do outro, 
que depois se cruzam, há um aprofundamento da personagem 
Fidelcino que não é usual nas narrativas definidas dentro do gê-
nero narrativo conto, mas sim das novelas. Os contos, por serem 
narrativas breves, privilegiam fatos. 

Essas observações não têm o caráter de apontar falhas na 
construção narrativa coralineana, estão muito mais no sentido de 
mostrar o caráter ambíguo e inovador do conto.

De volta às últimas cenas do conto, Zezinho, depois do 
alívio das mãos encontrado no uso do colostro, volta a se interes-
sar pelas mesmas imagens que foram objeto de seus devaneios e 
resultou no desinteresse pela aprendizagem das patacas. Em sua 
aparência não havia sinais de ressentimento ou tristeza.

“Tranquilo com as coisas que mais o interessavam, no dia 
seguinte acertou bem as patacas”. Mas havia um grande obstáculo 
à vista: as contas de dividir. 

Naquela semana, ia aprender as contas de dividir por 
mais de um número. O professor ensinou, no entanto, seu sentido 
corria por todo aquele movimento fora da sala de aula e seu irre-
sistível chamado.
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Sentia-se o menino na posse e possuído de 
todo aquele mundo, além da parede. O can-
saço daquela conta, ali, enrascada. Dividir por 
quatro números diferentes – não sabia como 
podia ser. O mestre tinha explicado ele es-
quecido. Só entendia o chamado da terra, o 
mundo maravilhoso do sítio que estava fora da 
parede (CORALINA, 2001, p. 31).

Aconteceu o inevitável, a palmatória foi novamente o si-
nal de alerta para que Zezinho voltasse sua atenção para os ensi-
namentos ministrados. Depois das lágrimas, sem se dar conta, o 
pensamento novamente se deslocou. “A lição estava errada. Com 
tanto passarinho na gaiolinha da cabeça e sentidos, não havia lu-
gar para a secura dos números”. E assim foi até completar os trinta 
e seis bolos de palmatória e Zezinho acertar a divisão. Dentro da 
casa-grande as mulheres recorriam às rezas, aos benzimentos, ve-
las, e, por fim, “tia Nhá Bá mandou chamar meu avô, que viesse 
cá em cima, depressa.” Quando a aula terminou, Zezinho correu 
para casa e colocou “as mãos dentro da bacia com água e sal”. 
Nunca mais esqueceria a divisão.

Não suportando o ensino severo do tio Fidelcino, tia Lau-
demira conversou longamente com o pai e despediu-se da fazenda 
e foi morar na cidade para que Zezinho pudesse dar continuidade 
aos estudos.

Ao ser matriculado na escola, colocaram Zezinho no ban-
co dos atrasados e servia de motivo de risos para os meninos da 
cidade, mas, ao ser arguido, em sala de aula, mostra seus conheci-
mentos e passa a ser o primeiro da turma. Com reconhecimento 
garantido, ele é convidado a ser decurião da turma, com direito a 
usar a palmatória, em caso de necessidade.

Conclusão

O conto finaliza com o seguinte comentário: “Esta-
va resgatado o tio Fidelcino e a comprovada excelência de sua 
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palmatória”15. A narradora-personagem, que durante a narrativa 
descreve com todas as tintas a aflição materna e das mulheres em 
geral da casa-grande diante dos soluços e o uso impiedoso da pal-
matória nas mãos do pequeno Zezinho, curva-se ante o resultado 
final do ensinamento. Tudo são histórias, verdades, meias verda-
des acontecidas nos Reinos de Goiás.  “Entrou pela perna do pato 
e saiu pela perna do pinto...”.

 

15 Na literatura brasileira, há três grandes romances que abordam a questão do ensino, no 
século XIX e início do século XX, no Brasil: O Ateneu, de Raul Pompéia, O Doidinho, de José 
Lins do Rego e As três Marias, de Rachel de Queiroz. Neles, a discussão é mais específica 
ao ensino e a convivência em internatos.

09. Porto Nacional.indd   137 15/09/2015   14:35:16



138

Nas trilhas da memória 

BIBLIOGRAFIA

CORALINA, Cora. Poemas dos Becos de Goiás e estórias mais. São Paulo: 

Círculo do Livro, 1989.

____. Vintém de cobre: meias confissões de Aninha. 6. ed. São Paulo: 

Global, 1997.

____. O Tesouro da Casa Velha. 4. ed. São Paulo: Global, 2001.

09. Porto Nacional.indd   138 15/09/2015   14:35:16



139

8.
Memórias e histórias 

de Porto Nacional:
considerações a partir de 
um projeto de extensão

Carolina Machado Rocha Busch Pereira
Rosane Balsan 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar memó-
rias das atividades desenvolvidas na cidade de Porto Nacional refe-
rentes ao projeto de extensão universitária denominado Universi-
dade da Maturidade.

Iniciamos as atividades do projeto Universidade da Matu-
ridade no campus de Porto Nacional da Universidade Federal do 
Tocantins em 21 de janeiro de 2010, e, com mais de 150 alunos 
inscritos, estabelecemos como princípio norteador a unidade dos 
sujeitos e o diálogo permanente entre os diversos saberes. Em-
preendemos esforços para consolidar uma equipe de trabalho para 
este projeto desafiador de formação de sujeitos com mais de 40 
anos. Começar um curso é sempre um grande desafio: para quem 
oferece e também para quem nele se inscreve. 

O processo de formação teve como princípio orientador 
o respeito às diferenças e o axioma norteador foi a vida, enquanto 
composição do múltiplo, do diferenciado e do contraditório; tudo 
se une e tudo se diferencia num jogo incessante de trocas; viver é 
conviver; existir é coexistir. 

Desde o início compreendemos que estávamos diante de 
um campo aberto e novo da educação em Porto Nacional e vi-
vendo um novo momento na história de cada um que participava 
do projeto. Quanto mais pensávamos e refletíamos sobre a UMA, 
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mais clareza tínhamos da responsabilidade que o projeto impunha. 
Considerando a diversidade do grupo com relação à idade, gênero 
e experiências de vida, era preciso consolidar uma base comum 
sobre a concepção de aprendizagem e ensino que nortearia o gru-
po e contemplaria as diversidades presentes e fosse capaz de lo-
grar sucesso num projeto tão ousado.

1. Considerações sobre a aprendizagem e ensino

A educação apresenta-se, atualmente, com uma comple-
xidade, em parte derivada da complexidade do mundo contem-
porâneo, da qual a diversidade de teorias associadas é um reflexo 
(MORIN, 2008).

Refletir sobre a educação e a aprendizagem no Projeto 
Universidade da Maturidade nos impõe o desafio de pensar a con-
cepção que sustenta, norteia e congrega o projeto de ensino para 
esse público específico e que requer uma atenção diferenciada.

O relatório da Unesco (1998) sobre a educação e as 
mudanças necessárias para o século XXI condensa a relevância 
da educação ao considerar que os novos objetivos para a apren-
dizagem ao longo de todo o processo educativo têm que incluir: a 
aprendizagem de saberes ou de conhecimentos; a aprendizagem 
do saber fazer  e do saber ser na sociedade e na relação com os 
outros; e a aprendizagem do aprender continuamente e ao longo 
da vida, sendo que esse “aprender a aprender” pode ser visto 
como essencial e transversal à educação na sociedade contempo-
rânea. O documento orienta que a aprendizagem para crianças, 
jovens e adultos, deve partir da concepção de educação libertária 
que garanta a autonomia do sujeito, articulando conteúdos da 
esfera da vida do aluno com a aprendizagem necessária de cada 
ciclo de ensino.

A educação contemporânea pode ser entendida, numa 
perspectiva cognitiva construtivista, fundamentalmente, como 
uma adaptação do indivíduo aprendiz ao mundo, pressupondo 
uma construção pessoal do conhecimento, resultante da interação 
entre o indivíduo e o seu ambiente, especialmente em relação à 
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uma aprendizagem centrada no indivíduo, porém  considerando os 
conteúdos e integrada num contexto social.

O construtivismo, como uma filosofia de aprendizagem, 
considera os alunos como construtores ativos de significado e a 
aprendizagem como o ato de construção através da interação so-
cial em vários contextos (CAVALCANTI, 2012). Dessa forma o 
que conhecemos é gerado internamente pelo indivíduo e não re-
cebido de uma fonte externa. Propostas de construtivistas radicais 
defendem que não existe uma realidade objetiva independente da 
atividade mental humana (CAVALCANTI, 1998).

A aprendizagem, concebida como um processo de cons-
trução de conhecimento baseado na interpretação individual de 
percepções vivenciadas, tem por base o conhecimento prévio, as-
sim como as estruturas mentais e o quadro de valores existentes 
(JONASSEN, 1996). Numa perspectiva epistemológica constru-
tivista, o conhecimento tem que ser construído como um projeto 
coletivo do sujeito. A aprendizagem concebida a partir de Vygotsky 
(1984) pode ser sistematizada como um processo em que o indiví-
duo tem um papel ativo na procura, negociação e desenvolvimento 
de significado (aprender, como procura de sentido), desenvolvendo 
uma compreensão contextualizada da realidade (aprender parti-
cipando e pertencendo a uma comunidade) e, necessariamente, 
construindo uma identidade pessoal (aprender, como procura de 
identidade). E é essa perspectiva educacional que amparou o Pro-
jeto da Universidade da Maturidade (UMA) que foi desenvolvido 
pelo campus de Porto Nacional da UFT.

O processo de ensino e aprendizagem envolve, assim, 
a adoção de estratégias e atividades adequadas à experiência, 
concepções iniciais, motivações e conhecimentos dos indivíduos, 
resultante da compreensão dos alunos e dos seus pressupostos, 
fomentando a integração no processo de construção de significado 
contextualizado e procurando garantir uma aprendizagem infor-
mada e refletida sobre a qualidade dos resultados atingidos.

A compreensão e a concepção dos processos de ensino e 
aprendizagem têm que contemplar para além dos aspectos cogniti-
vos, aspectos do domínio afetivo (TONINI, 2011). Referimos aqui 
a acuidade de considerar para além dos aspectos do pensamento, 
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raciocínio e inteligência, aspectos emocionais associados à percep-
ção, informação e conhecimento que condicionam e influenciam a 
aprendizagem, como pode ser o caso da motivação ou da inteligên-
cia emocional (domínio afetivo) e, também, aspectos associados à 
vontade e à autorregulação da ação (domínio cognitivo). Esses prin-
cípios que caracterizam uma perspectiva construtivista, moderada, 
da aprendizagem, parecem ser fundamentais para consolidar a prá-
tica educativa contemporânea e estruturar propostas de mudança, 
no currículo, na sala de aula e nas relações acadêmicas.

2. Relatos de experiência do projeto UMA de 
Porto Nacional 

O curso foi realizado durante 18 meses com dois encontros 
semanais no período vespertino. Os encontros semanais, em pouco 
tempo, tornaram-se deliciosas tardes recheadas de juventude. Todo 
dia era dia para inventar uma arte, cada instante era momento para 
edificar uma história. Sedentos por atividades que exercitassem a 
imaginação, voavam com o pensamento numa velocidade em que 
os corpos e os cabelos prateados jamais julgariam conseguir. As 
aulas eram brincadeiras de crianças maduras. O tempo passava sor-
rateiramente e quase sempre se escutava ao final dos encontros o 
desapontamento pelo fim do dia.  Já era chegada a hora de voltar 
cada qual para a sua casa e contar as atividades desenvolvidas e, 
assim, as aulas ministradas na UMA desdobravam-se pela cidade 
como calda quente em bolo que acabou de sair do forno. Não se fala 
de outra coisa. Os frutos foram despontando no alvorecer do curso. 
Em pouco tempo, o projeto UMA era conhecido na cidade.

Envelhecer é um processo extremamente complexo (bio-
lógico, psicológico e social) e pouco conhecido entre os que o vi-
venciam, bem como para a sociedade de maneira geral. Sabemos 
que, nessa fase da vida, o corpo é mais frágil, requerendo mais cui-
dados, mas isso não anula a participação da pessoa na sociedade.

A experiência da UMA em Porto Nacional ilustrou a 
importância que os projetos voltados para esse público possuem. 
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Estamos falando de pessoas que durante dezoito meses vivenciaram a 
experiência acadêmica e coletiva, do viver e conviver com o outro. O 
conhecimento proporcionou reviver as memórias e as lembranças de 
um tempo pretérito mais fundamental para a identidade do grupo.

Aos poucos, a unidade foi transformando-se em coletivo 
e, com o reconhecimento do próprio grupo, o pertencimento de-
sabrochou na organização do uniforme que viria dar ainda mais 
unidade ao grupo.

A cor amarela escolhida pelos estudantes para a camiseta do 
uniforme ganhava, a cada semana de trabalho, mais luz que emanava 
do próprio grupo. Todos desfilavam com a camiseta pela cidade, uma 
vez que ela era o símbolo da identificação, representava a identidade 
de um grupo que durante um tempo viveu somente das lembranças 
do passado. Estar no projeto UMA e vestir a camiseta amarela era a 
oportunidade de viver o presente e escrever o futuro.

A juventude tão sonhada e cantada por eles nas aulas 
aos poucos tomou conta de todos, e as atividades extrapolaram a 
sala de aula e ganharam as ruas. Desfilaram pela avenida a beleza 
da maturidade e alegria de serem uma vez mais valorizados em 
atividades festivas locais e regionais, como: Carnaval, Semana da 
Cultura, Sete de Setembro, entre outros.

O sociólogo Bauman (1997), estudando os impactos da 
modernidade, argumenta que a mesma investiu na destruição da 
comunidade tradicional, na qual eram muito fortes os valores fa-
miliares, os laços de sangue, o solo, a nacionalidade, as matrizes 
culturais, o amor e a solidariedade. Segundo ele, a modernidade é 
marcada pela presença de indivíduos em constante busca de uma 
identidade que lhes é negada, o que os faz viverem sob constante 
e implacável pressão, para ter de adaptar seus gostos, suas vidas, 
seus pensamentos e até mesmo seus desejos aos que os outros 
acham conveniente. 

A passagem do século XIX para o XX é o marco que 
define as características da velhice moderna. A partir de en-
tão, ela passou a ser concebida como um “segredo vergonhoso 
do qual é indecente falar”, como acentua Simone de Beauvoir 
(1990), ao qual era imputada a depreciação e as mais diversas 
formas de violência simbólica e física. Os idosos passaram até a 
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ser considerados símbolos de decadência física e de improduti-
vidade, um risco à perpetuação da vida social.

Simone de Beauvoir escreveu uma obra colossal sobre a 
velhice para romper o silêncio que envolvia essa fase da vida. Se-
gundo ela, a sociedade de consumo trata os idosos como párias, 
condenando-os à miséria, à solidão e ao desespero “antes de tudo, 
exige-se deles a serenidade; afirma-se que possuem essa serenida-
de, o que autoriza o desinteresse por sua infelicidade” (BEAUVOIR, 
1990, p. 13). Assim como a feminilidade é socialmente construída, 
a autora afirma que a velhice é acima de tudo um fator cultural.

Dos 120 acadêmicos que concluíram o curso, a satisfação 
ficou registrada nos depoimentos realizados oralmente durante a 
cerimônia de encerramento e formatura da turma e também em 
depoimentos escritos e entregues aos professores.

Um dos depoimentos realizados oralmente, durante a ce-
rimônia religiosa de formatura do grupo, ilustra o júbilo do curso. 

Enfrentei este Curso com muito entusiasmo por-
que eu tinha em mente o sonho de uma faculda-
de; e cheguei a realizá-la, com ajuda de Deus, e 
dos professores. Foi um curso excelente!

Sinto-me feliz! Em relação a minha vida que 
mudou muito depois da UMA. Hoje sou uma 
pessoa diferente do que eu era. Minha mente 
era parada e só preocupava com os problemas 
de casa e da família, não tinha com quem de-
sabafar. Quando entrei na UMA, minha mente 
foi desenvolvendo aos poucos, com o conhe-
cimento que adquiri através dos professores 
que nos abriram os caminhos a seguir. Falar 
bem dos professores é coisas úteis e neces-
sárias como por exemplos: Professora Dra. 
Neila que nos fez conhecer e aprender sobre 
gerontologia. Professor Luiz Neto que nos 
abriu o caminho para conhecer com dignida-
de as boas qualidades de vida na sociedade; e 
tivemos o conhecimento de sermos Educador 
Político Social; e conhecer e mostrar para So-
ciedade que somos cidadãos brasileiros.
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Professora Rosane, dinâmica, que nos orien-
tou de termos uma vida tranqüila e calma e 
de sermos capazes de realizar nos projetos de 
uma vida melhor na sociedade.

Professora Carolina, com seu carinho, nos ale-
grava em suas aulas de texto, era muito divertida.

Professor César, com sua capacidade de ex-
pressar sobre história, pediu que nos fizésse-
mos a árvore genealógica, árvore da família, 
como também relembrar nossa memória de 
infância. Esse trabalho mexeu muito com mi-
nha memória, pois fui relembrar coisa desde 
criança até os dias de hoje.

Como outros professores que também se dis-
põem em nos ensinar, para nosso crescimento 
intelectual, que se englobava dentro dos con-
teúdos de nosso curso. No meado do curso, 
houve uma oportunidade aprender o curso 
de informática com o professor Robert que 
aprendi um pouco com ele, pois o mesmo era 
muito paciente com a gente. Agradeço muito 
o empenho e esforço de nossa amiga e com-
panheira Ceiça, que nunca nos deixou desem-
parada. É uma amiga para sempre. Sempre 
achava um jeitinho de não ficarmos sem aula.

Falo também das viagens e passeios e par-
ticipar dos eventos que foram todos ótimos. 
Chegou o dia dos estágios que foram mara-
vilhosos! Aprendi coisas que nunca pensei de 
aprender. Fui bem sucedida na COMSAÚDE, 
aprendi fazer remédios caseiros tirados do 
canteiro do mesmo quintal. Receitas medici-
nais para o uso caseiro. E assim terminou com 
a aula da saudade e foi maravilhoso! Não te-
nho nenhuma queixa. Só tenho a depor que 
ótimo, excelente! Terminou com aquele belo 
baile. (Ercília Rodrigues Ribeiro em discurso 
realizado no dia 02 de fevereiro de 2012 du-
rante a cerimônia religiosa de formatura da 
UMA de Porto Nacional).
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Considerações finais

A realização do curso em Porto Nacional foi um gran-
de desafio para toda a equipe. O planejamento, a organização e 
avaliação exigiram um compromisso muito grande da equipe que 
contou com o apoio da instituição.

A satisfação ao final do projeto não foi apenas dos acadê-
micos, mas também entre os professores, técnicos, voluntários da 
comunidade que desde o início empreenderam esforços para que em 
todas as semanas tivéssemos sucessos nas atividades desenvolvidas.

A experiência da UMA mostrou que o resgate de cur-
sos destinados à esse público contribui enormemente para romper 
com as características que aos poucos foram sendo impostos aos 
idosos na sociedade. Romper com essa visão de velhice é dar qua-
lidade de vida para quem já a atingiu, mais ainda tem muito por 
fazer, contar e viver.

Acreditamos que as ações de extensão universitária devem 
ser pautadas pela busca constante de realização de liberdade e de 
valorização do ser humano (seja ele jovem, adulto ou idoso), dando 
condições para apropriações de diferentes saberes: um saber conhe-
cer, compreendido como cultura geral, e porta de entrada para edu-
cação permanente, que oferece as bases para aprendizagem ao lon-
go da vida; um saber fazer, como desenvolvimento de habilidades e 
competências que preparam o indivíduo para diferentes situações; e 
um saber ser, como processo de autoconhecimento para o exercício 
da autocrítica e da cidadania, possibilitando que o indivíduo se situe 
na sociedade, especialmente, no contexto em que vive e convive.

Encerramos a primeira turma com 120 alunos formados, 
com idades que variaram de 45 até 84 anos. Com a certeza de 
que o projeto cumpriu com os objetivos traçados, e que a semente 
foi plantada para desenvolvimento e/ou continuidade de novos 
projetos para esse público.

Os êxitos que alcançamos só reforçam a ideia de que uma 
sociedade mais justa, mais fraterna e com equidade social se con-
quista também a partir da escola e que a Universidade pode e deve 
desenvolver projetos que aproximem a comunidade do saber aca-
dêmico e científico ressignificado em práticas educativas e sociais.
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A UMA, enquanto proposta pedagógica, transformou 
não somente a educação formal presente na Universidade, mas 
também a concepção de vida e de qualidade que temos. Aproxi-
mar a comunidade acadêmica e seus saberes científicos dos idosos 
é considerar que o mundo é uma instância que se transforma a 
cada instante e que as experiências vividas e compartilhadas, so-
madas aos saberes organizados pela educação formal, contribuem 
para tornar o mundo melhor, com respeito às diferenças e valori-
zação da experiência.
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